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ANO XXXIX - N• 115 CAPITAL FEDERAL TERÇA-FEIRA, 25 DE SETEMBRO DE 1984 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Presi­

dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 54, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado da l>araíba a contratar operação de crédito no valor de CrS 1.290.278.084,00 (um 
bilhão, duzentos e noventa milhões, duzentos e setenta e oito mil e oitenta e quatro cruzeiros). 

Art. I• f: o Governo do Estado da Paraíba, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93,'de 11 de outubro de 1976, do Se­
nado Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor de CrS 1.290.278.084,00 (um bilhão, duzentos e noventa mi­
lhões, duzentos e setenta e oito mil e oitenta e quatro cruzeiros), correspondente a 138.670,84 ORTN, considerado o valor nomi­
nal da ORTN de CrS 9.304,61 (nove mil, trezel)tos e quatro cruzeiros e sessenta e um centavos),.vigente em março de 1984,junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à 
construção e equipamento da Academia de Polícia, de dois Institutos de Policia Científica e aparelhagem do Sistema de Comu­
nicações da Polícia Civil do Estado da Paraíba, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 24 de setembro de 1984. - Moacyr Dalla, Presidente 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• SS, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a contratar operação de empréstimo externo no valor de USS 
250,000,000.00 (duzentos e cinqüenta milhões de dólares americanos), destinado ao financiamento do Programa de 
Investimentos do Estado. 

\rt. I• É o Governo do Estado de Minas Gerais autorizado a realizar, com a garantia da União, uma operação de em­
préstimo externo no valor de USS 250,000,000.00 (duzentos e cinqllenta milhões de dólares americanos) ou o equivalente em ou­
tras moedas, de principal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a orientação do Mini~ério da Fazenda e do Banco Cen­
tral do Brasil, destfuada ao financiamento do Programa de Investimentos do Estado, e ao pagamento de compromissos externos 
vencíveis em 1984 e 1985, obedecido o seguinte cronograma de contrataÇÕes: em 1984, uss 120,000,000.00 (cento e vinte milhões 
de dólares americanos); em 1985, USS 130,000,000.00 (cento e trinta milhões de dólares americanos). 

Art. 2• A operação realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das condições 
creditícias da operação, a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação com ó Banco Central do Brasil, nos termos 
do art. 1•, item Il, do Decreto n• 74.157, de 6 dejunlio de 1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da .exe­
cução da política econômico-financeira do Governo Federal e, ainda, o disposto na Resolução n• 3.187, de 21 de setembro de 
1983, da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais, autorizadora da operação. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 24 de setembro de 1984. - Moacyr Dalla, Presidente. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretar-Geréll do Senac;lo Federal 

AlOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Dirtlto~ ExeCutivo 

LUIZ CARLOS De BASTOS 

Di,.lor lndu&triol 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativa 

I - ATA DA !55' SESSÃO, EM 24 DE SE­
TEMBRO DE 1984 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Comunicaçio 

Do Sr. Senador Roberto Campos, que se ausentará 
do País. 

1.2.2 ....... Dlswrsos do Expediente 

SENADOR FÁBIO LUCENA -Depoimento do 
MiniStrO DaniJo V~ntul'ini,-prestado na data de hoje, 
perante a Comissão Mista que examina o projeto de 
lei que institui- a· Política Nacional de Informática. 
Observações sobre medida::t de emergência que r;stão 
sendo defendidas por partidários da candidatura do 
Sr. Paulo Maluf, durante o funcionamento do Colé­
gio Eleitoral. 

SENADOR JORGE KALUME- Reivindicaçõc;s 
dos deficientes flsicos, a propósito do transcurso, no 
último dia 21, do seu dia nacional de luta._ Artigos 
publicados pelo jornal Última Hora, edição do lllti· 
mo dia 21, sobre a estrat~gia dos integrantes da Fren­
te Liberal para evitar represâlias da cópula do PDS. 

SENADOR FÁBIO LUCENA -"Solicitando da 
Mesa providências visando a supressão de expressões 
anti-regimentais- contidas no discurso do Senador 
Jorge Kalunle. 

O SR. PRESIDENTE- Resposta à solicitação do 
Sr. Fábio Lucena. 

SENADOR HELIO GUEIROS, como Líder -
Considerações sobre a última parte do discurso do 
Senador Joq~e Kalume. 

1.3~0RDEM DO DIA 

-Projeto d~ Lei da Çâmara n~' 148/82 _(n~' 
4.607/81, na Casa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a promover a transformação da Fundação 
Universidade; de Caxias do Sul em Fundação de Di­
reito Pú.blico. Aprovado. Ã sanção .. 

. ... - . " ' . . . .. ' 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Meso do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano • o ••••••••••••• o ••••••••••• o •••• 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Crl 50,00 
Tiragem' 2.200 exemplares 

SUMÁRIO 

-Projeto de Resolução n~' 26/84, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de TenenteAnanias (RN) a ele­
var em Cr$ 16.041.082,33, o montante de suã âfviâa 
consolidada. Aprovado. Ã Comissão de Reda:ção. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 10/81 (n~' 

1.529/79, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
aposentadoria, com proventos integrais, dos ex­
combatentes segurados da Previdência Social. Vo­
taçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 44/81 (n' 587 j79, 
na Cas~ de origem), que veda aos veículos de comu­
nicação de massa (râdio, televisão, cinema:, jornais1 
revistas, cartazes, ar_mários ou qualquer outro tipo ·de· 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
amí.ncios e de comerciais que -não sejam negociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
iffiiSem e som - por profiSS.ioriak e ·empresas brasi­
leiras. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n\' 53/77 (n~' 1:27/15, 
na Casa de origem), que dispõe sobre condi~ a ob: 
Servar na renovação de contratos de atletas profissiõ-:.­
nais, e_ dâ_ outras pro!'idências. Votaçio adiada por 
falta de quorum, - -

-Projeto de Lei da Câmara n~' 65/79 (n~' 
4.257/77, na Casa de origem), que aUtoMza a alie- -
nação de imóveis residenciais da Rede Ferroviária 
Federal a seus ocupantes. Votaçilo adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento n11 181/84, dos Senadores Nelson 
Carneiro e Humberto Lucen.a, soliCitando~ urgência 
para o Projeto de Lei do Senado q9 139, de)984, que 
revoga o Decreto-lei n~' 1.541, de 14 de abril de 1977 
(Lei das Sublegendas). Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 79/79 (n\' 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo ao art. 59 da Lei nl' 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Social, alterada pela Lei n~' 5.890, de 8 de junho de 
1973. Votaçilo adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS Ai'OS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES - Com· 
portamento dos dissidente; do PDS. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Trabalho 
do Prof. Paulo de Figueiiedo, intituladQ., "O Parla­
mento brasileiro e o problema do menor abandona­
do'', publicado pela Revista de Informática Legislati­
va n~' 21, de abrilfjunho de 1984, editada pela Subse­

-cretaria de Edições Técnicas do Senad() Federal. 

SENADOR.GASTÃO MVLLER-Dia daÁrvo· 
re. 

1.5-DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA.PROXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2-ATO DO PRESIDENTE 

N' 64, de 1984 

. -3- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEN­
TRO GRÁFICO DO SENADO 

Ata_da reunião do Conselho, realizada em 19-9-84 

4- SECRETARIA GERAL DA MESA 

Resenha das mat~rias apreciadas de I~' a 31 de 
agostO de 1984. (Retificação) 

5-ATA DE COMISSÃO 

6- MESA DIRETORA 

7-LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

fi 

-Requerimento n~' 188/84, dos Senadores Nelson 
Cariieiro e Humberto Lucena. ·solicitando, urgênc;ia 
para o Projeto de Lei do Senado n~' 140/84, que altera 
a redação do art. 250 e restabelece os arts. 252, 253 e 
254, todos da Lei n• 4.737, del5 de julho de 1965 ~ 
Código Eleitoral ~ _revogando o Decreto·lei n' 
1.538, de 14 de abril del977. Votaçio adiada por fal­
ta de quorum • 

8-COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER- .. 
111ANENTES . 

···- __,. ·.· .... 

. ... --r ~ .. . 
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Ata da 155~ Sessão, em 24 de setembro de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS Sl!S. SENADORES: 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Gabriel Hermes­
Hélio Gueiros - Alexandre Costa --José Sarney -
Helvídio Nunes- João Lobo -Almir Pinto- Virgilio 
TáVora-- Carlos Alberto- Martins Filho- Marcon­
des Gadelha - Adc:rbal Jurema - Marco Maciel -
Guilherme Palmeira - Luiz Cavalcante - Lourival 
Baptista - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior -
Moacyr Dalla--: Bep.edito F~n~ir~---=--f!-~r!que Santitlo 
- GastãO Müller- José Fragc;lli- Lenoir Vargas­
Carlos Chiarelli - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- A lista de 
presença acusa o_ comparecimento de 28 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Não há Expediente a ser lido. 
Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. I~'~ 

Secretário. 

É lida a seguinte 

or.;w 063 Brasflia, em 17 de setembro de ~984. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 

acordo com o disposto no artigo 43, alfne:1J, "a", do Regi­
mento Internq, que me ausentarei dos trabalhos da Casa 
durante o período de 26 a li' de outubro de 1984, par!:' 
proferir conferências no exterior.- -- - --- --- -

Atenciosas saudações. - Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A Presi-
dência fica ciente. -

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao eminente Senador Fábio Luce­

na. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso~ Sem revísão do orador-.) --Si.-Pr~1~ 
dente, Srs. Senadores: 

A Comissão Mista que estuda o Projeto de lei do Go- _ 
vemo Federal que institui i Política Nacioilal de Infor­
mática, acaba de dar por concluídas as audiências de nu­
merosas autoridades deste país, tendo ouvido, a partir 
das 10 horas do dia de hoje, em depoimento qUe ainda se 
prolonga, o emenente Ministro Danilo Venturini. 

Como membro da Comisslo, Sr. Presidente, e como 
componente de um dos partidos oposicionistas, nCste 
Poder, o PMDB, e ainda enfatizando que pertenço à 
chamada ala radical do meu Partido, radical no sentido 
de quem procura a raiz do problema e não na acepção 
patogenética dos empreiteirOs da má-fé, desejo registrar 
nos Anais do Senildo Federal a postura, a oposição, o 
comportamento extraordinariamente polido, pleno de 

· decência ·e transbordante de um espírito democrático 
com que o Sr. Ministro Danilo Venturini ali se houve em 
Seu depoimento. 

Constituiu episódio lamentãvel, deplorável em todos 
os sentidos - e estou emitindo um julgamento pessoal 
-que depois de S. Ex• ter feito solenes acusações à Se­
cretaria Especial de Informática, ao Governo da Re­
pública; depois de ter afirmado que os militares da Mari­
nhB, do Exército e da Aeronáutica pretendem implantar, 
neste País, um sistema que seria uma espécie de ditadura 
no ramo da informática, notadamente a classificada di-

tadura do~. "Coronéis", que passar_iã.tit a VaSculhar, c es­
Vl!~~r ~ ~ y_ig_iar e espionar todas a~ atividades deçorren- _ 
tes da Indústria Nacional de InfOrmátiCa, -espioitagem 
que se estenderia desde as alcov:as até as mais elevadas 
repartições-públicas deste País, depois de haver endossa­
do esses condenáveis conceitOs, o Priricipal inimigo da 
Política Nacional de Informática e notoriameittC i'eC.o­
nhecido como porta-voz de empresas estrangeiras, cuja 
particípaçào não pietende o GoVerno Federãl ver impé.M 
didã. neste I:'aís, porque pretendo tão-somente proteger a 
empresa nacional, foi lament~vel que o ilustrado_brW!i­
leiro, professor-de escol cujos títulos universitáríós tranS­
ci:ridenl as fronteiras do nosso- Pafs, foi lamentável que o 
eminente_ $enador Roberto Campo_s, ao final da sua ex­
posição_, houv~s-~ se_ ~et~rado, como se retirou, _do pieM 
nário da ComisSão dC Finanças do Senado Federal, oilde 
se estão realizando as reuniões da Comissão Mista. 

Alegando necessidade de viajar ao Rio de Janeiro, S. 
Ex• o ilustre Senador por Mato Grosso, não~ deu oportu­
nidade àqueles que discordam das suas oposições de 
cOntradifâ~la·s--em-SUa:_p_Tesenç3 ou em presença-do Mi-nís­
tro Danilo Venturini. 

Tenho em mãos, Sr. Presidente, o depoimento daquele 
Ministro de Estado. Ele não apenas prima pela franque­
za; prima, sobretudo, pela verdade que os fatos e o proje­
to estão a exigir daqueles que têm responsabilidade por 
sua lavratura. 

Não acredito que com o depoimento do Ministro Ven­
turini encerram-se as falácias tendenciosas, esvaem-se as 
interpretações capciosas e soterramMse as tendências e as 
inclinações dê máMfê a respeito dos ve~dadeiros objetiVos 
visados p~la Política Nacional de Informática. 

Formulei ao Ministro uma indagação que considero 
da maior importância; indaguei de S. Ex• por que, sendo 
tão propalado o interesse da segurança nacional sobre o 
projetO de informática, não optou o Senhor Presideiite 
da Repúblicapela prerrogativa que lhe assegura o art. 55 
da Constituição Federal, isio ê, editar um decretoMiei 
sobre ·o- asSunto, preferindo o Senhor Presidente Figuei­
redo mandar vir a debate e discussão no Congresso Na­
cional ~:~m projeto de lei. 

A resposta do Ministro Venturini foi a mais apropria­
da possível, Srs. Semidores. Disse o Ministro que um 
decreto-lei, dispondo sobre a Política Nacional de Infor­
mátiáa, _privada o Congresso Nacional de participação 
efetiva nesse que ê um dos assuntos mais importantes, o 
mais importante de todos os assuntos, que o Brasil está 
tratando ao longo desta década. 

Isso caracteriza fidelidade a um princípio adotado, de 
que a indústria de informátíca, por condicionar o futuro 
industrial do País, não poderia institucionalizar-se sem a 
participação eficaz, efetiva, do Congresso Nacional. 

E aqueles que hoje atacam indiscriminadamente os 
militares, e os acusam inclusive de estarem pretendendo 
tUtelar a Pátria brasileira com a indústria de informátiêao, 
afirmando inclusive que o que se pretende não é a reser­
va de mercado, mas a reserva de poder para os coronéis, 
esses, quando de fato os militares decidiam em última 

--- instância no País, quando dos tempos do Ato Institucio­
nal nl' 5, esses estavam em Londres, como embaixadores 
não apenas do Brasil, mas dos militares que, -eventual· 
mente - numa eventualidade que se prolongou por 10 
anos - e em todos os assuntos, em todos os campos, em 
todos os_ quadrantes da vida brasileira, tomavam suas 
decisões sem dar satisfações a ningu&n, em absoluto e 
ostensivo desprezo pelo Congresso Nacíonal. Agora·- e 
quem fala ~ um oposiclonia~ radical, repito, radical no 

sentido de_descer à_ raiz_ da questão- quando o Governo 
Il!anda um projeto de l~i_, aqueles que viviam no eXterior, 
onde representavam o regime de força, atualmente detra­
tam as fontes do projeto sobre 'informática tentando 
criar antagonismos entre civis e militares, no exato mo­
mento em que a Pátria mais necessita de entendimento e 

compreensão entre os diversos segmentos da sociedade. 
Causa estranheza, Sr. Presidente, que se haja invoca­

do; perailte o-Minist!o -Venturini, Cartas de Intenção ao 
FMI, que se haja afirmado, pela respeitável palavra do 
Senã.dor Roberto Campos, que o cresCimento da indús­
triã nacional de cOlnputadores Contraria normas expres­
sas nas Cartas de Intenção ao Fundo Monetário Interna~ 
cional, como se aquele fundo, na h1cida observação do 
Senador Carlos Chiarelli, fosse um pobre coitado e como 
se o arasit fosse um-a potência bélicã e econômica supe­
rior aOS Estados Unidos, como .se agora o pobre FMI 
fosse o nosso penalizado devedor. 

Acredito que o relator da matéria, aliás um dos coro­
néis mais ilustres desta República, o eminente Senador 
VirgíliO Távora, dentro da sua extraordinária vivência, 
da grande experiência que há obtido em sua vida pública 
e dispondo, vale acrescentar, de autoridade moral, políti­
ca e intelectual suficiente para garantir a lavratuia de um 
relatório ou de um substitutivo que possa conciliar as 
multivariadas tendências que já se despertaram no ConM 
gresso Nacional. Entendo e tenho a certeza de que o emi­
nente Senador Virgílio Távora não faltará, uma vez 
mais, aos verdadeiros interesses de nossa Pátria, apresen­
tando um relatório c:}üe sCja o resUltado expresso da ple­
na participação da Comissão Mista de 22 Senadores e 
Deputados, na discussão deste importantíssimo projeto 
de lei que, repito, por instituir uma Politica Nacional de 
Informática poderia tér sido implantado por decreto-lei 
do Presidente da República. 

E preciso saber situar bem as coisas e as situações em 
muitas oportunidades, notadamente em relação à polfti­
ca salarial. Também poderia o Executivo ter·se socorri­
do do Corigresso Nacional; não o fez, mas desta vez não 
hâ por que, Sr. Presidente, deixar de aplaudir, de prestar 
homenagens à iníCfatii;a do Presidente da República que, 
tendo poderes constitucionais para recorrer do_ decreto· 
lei, não o fez, encaminhou para o Congresso um projeto 
de lei também e igualmente nos termos da Constituição. 

No dia 9 de outubro terffiina o prazo para que o Con­
gresso se manifeste sobre o projeto de informática. Avo­
tação tem início na Câmara dos Deputados, de acordo 
com o Regimento Comum. Se o Congresso, todavia, dei­
xar de apreciar esse importantíssimo projeto de lei, tam­
bêm nos termos da Constituição, agora nos malfadados 
termos da Constituição, poderá o projeto ser aprovado 
por decurso de prazo e a lei sancionada sem ter sido vo~ 
tada, como iiluito já há acontecido, pelas duas Casas do 
Congresso Nacional. 

creio que isso não a-contecer(l, Sr. Presidente, porque 
o Congresso, como jã ficou demonstrado no trabalho 
inicial, na ComissãO Mista, está consciente das suas res­
ponsabilidades. A permanecer esse novo hâbito sadio, 
que a experiencia histórica fez instilar no Senhor Presi~ 
dente da República, a permanecer, a dilatar·se e a se di­
largar essa prática de fazer passar pelo COngresso os pro­
jetos de lei que dizem íntimo respeito ao futuro do Pafs, 
não tardaremos~ ·Srs. Senadores, a nos reencontrarmos 
com o estado dC: direitO demOcrâtico que a. Nação deseja, 
~bor&, contra esse desejo, voZes isoladas se hajam ma­
nifestado, inclusiVe rccentemCnte, qu~do_ nio mais mi .. 
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mstros de estado militares, mas generais, almirantes e 
brigadeiros que compõem o alto comando das Forças 
Armadas e, por conseguinte, oficiais da ativa, se hajam 
manifestado sobre assuntos políticos, violentã.ndo -nãõ 
apCnas a ConSfifüição, que manda que eles se licenciem 
para fazer política nos partidos e não nos quartéis, mas 
violentando o Estatuto dos Militares, os regulamentos 
especiais do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, que 
proíbem terminantemente que oficiais da átiva se pro­
nuncíem' sobre assuntos de natureza político-partidária. 

Sr. Presidente, um espectro começou a rondar o nosso 
País. A Fôlha de S. Paulo, de hoje, publica a segUinte ma­
téri~: -

MALUFISTAS FAZEM CAMPANHA POR 
MEDIDAS DE EMERGENCIA 

Da Sucursal de Brasília 

Os parlamentares mais ostensivamente malufis­
tas do Congresso estão trabalhando, desde a sema­
na passada, na tese de que o Colégio Eleitoral, para 
votar livremente, vai precisar -das medidas de emer­
gência, ali dO estadO de eniergência.- De'sde já eles 
pintam um Quadro em que o Congresso ~ o poder 
mais vulnerável, exposto por isso mesmo a toda sor­
te de pressões e coações. 

O -Deputado Bonifâcio de Andrada (PDS-­
MG), por exemplo, está convencido de que a tran.t­
missão direta, por televisão, da sessão de votação, 
no dia 15 de janeiro de 1985, vai exercer forte efeito 
de constrangimento sobre muitos dos delegados ao 
ColégiO Eleitoral. Ele não se coloca abertamente 
contra a transmissão, mas deixa isso implícito, ao 
advogar a eventual necessidade das medidas de 
emergência. 

.•. _"Nas c;luas vezes em que tivemos as medidas de 
emergência - acentua Bonifácio de Andrada -, o 
Congresso votou liVremente. Na pr'irileira, inclusive, 
as oposições derrotaram o governo. E na segunda, 
os adeptos das diretas-já manifestaram-se sem 
problemas. Foi uma decisão soberana." 

O Deputado Nilson Gibson (PDS - PE), igual­
mente malufista, chama atenção par~ .. ••a escalada 
da radicalização" das esquerdas no País, .. "que vai 
obrigar o governo a reagir". Considera que as opo­
sições já estão suficientemente alertadas quanto aos 
riscos de prosseguirem radicalizando nos ·comícios e 
na campanha pelo seu candidato, Tancredo Neves. 
Acha que o Presidente FigU"eiredo, em seu discurso 
da semana passada na televisão, fOi bem claro e jâ 
acenou com a possibilidade de decretação das medi­
das de emergência ... "piiã que o -Colégio possa 
reunir-se sem constrangimentos". 

Um terceiro malufista, o vice-líder Siqueira Cam-­
pos (PDS - GO), ressalta o estilo de campanha 
eleitoral desenvolvida por certos setores da opo­
sição, e qUe segundo el~. ""inclui a mentira, o insulto 
e a injúria" como i_nstrumentos para levar a uma ra­
dicalização. Campos diz-se convencido d~ que, a 
prosseguir aSsím, a- campanha realizada pelas opo­
sições será causá de providênciãs qUe õ ·governo terá 
de adotar par~ "garantir uma eleição Iinlpa e hones­
ta". 

Ora, Sr. Presidente, 

Ora, Sr. Pieside_nte, é tris.te, é pungente, é lamentável, 
é melancólico, ~ lancinante que congressistas da maior 
respeitabilidade insuflem o Poder Executivo para qúe, 
uma vez mais, o COngresso Nacional seja amordaçado. 

Não haverá maior vergonha para este País do qu_e ex­
por o Brasil aos olho~ do .exteriqr_, no dia.d_a ~leição do_= 
Presidente da República, com medidas de emergência, 
que cerceiam aS prinCipais franquias constitucionais dos 
cidadãos. 

Reiviitdicar essas providências, Sr. Presidente, é cla­
mar pelo terror, é gritar pela intolerância, é querer que o 

caos substitua a ordem, é, enfim, querer levar o nosso 
País ao despenhadeiro dos mais graves perigOS por que 
tenhamos 4e passar ao longo dos próximos meses. Há 
matufistas - adjetivo recentemente deiivido, pois o ver­
bo ~ O!Jtro -e hâ tancredistas, tanto na Câmara ~os I;>e­
putados, quanto no Senado Federal. 

Tenho ~rteza, Sr. Presidente, de que, no Senado Fe­
deral, aqueles que apóiam a candidatura do Sr. Paulo 
Salim Maluf, que merece da minha parte, faço questão 
de enfatizar, todo o- respeito, porque na medida em que 
não respeitar o meu adversário passo a perder o seu res­
p_eiío_~_ºilo acr!::dito que os açl_eptos da candidatura dQ Sr. 
DepUtado Paulo Salim-Maluf venham à tribuna do Se­
nado requerer, requisitar, ao Presidente da República a 
decretação de medidas de emergência. 

Não, Sr. Presidente,. não creio, não acredito e não 
aceitO, por foro íntimO, que uma-IDiciatiVa dessa nature­
za seja promovida aqui no Senado Federal. Que os deba­
tes ·se -promovam, como têm sido promovidos, com a 
predominância do respeito aos dois candidatOs - do 
nosso lado, o Dr. Tancredo Neves, disputando dentro da 
Constituiçlo a Presidência da República, de outro lado, 
o _Deputado Paulo S~ Maluf, disputando dentro da 
Cón:Stituição a Presidência da República. 

Sr. Presidente, faço um último apelo, para concluir. Já 
qu~ o PMDB vai retirar as bandeiras vermelhas dos seus 
comíCiOs; quero fazer uni "apelo às Igrejas de credo cris~ 
tão em nosso Paí$: que retirem o manto vennelho que 
cobre os tabernáculos, onde estão guardadas as hóstias 
que representam a coflsubstaitCiãção do corpo do Nosso_ 
Senhor Jesus Cristo; apelo a todos os padres deste País 
que não mais usem o vinh9 na missa, como representati­
vo do sangue de Nosso Senhor Jesus CristO, porque o vi­
nho tem tonalidade avermelhada; peço a V. Ex', Sr. Pre­
sidente, Senador Lomanto Júnior,_ que nunca mais apa­
reça no Senado Federal com um blazer mesclado de ver­
m:elh9, que muito orna a elegância de V. Ex' e apelo ao 
Senador Hêlio Gueiros para que tire imediatamente a 
sua gravata vermelha, bem como ao Senador Marcelo 
Miranda. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA -Ouço o nobre Senador 
Jorge Ka_Iumc;:, 

O _s_r • .Jorge Kalume- Apenas para dizer a V. Ex• 
para niJo confundir o vermelho do tabernáculo, ao qual 
V. Ex~ acaba de se referir, que é O v-ermelho da caridade, 
da tolerância, do respeito aos cid:idãos, com o vermelho 
da opressão, do ateísmo que representa a bandeira usada 
nos comícios, contendo, inclusive, o símbolo da foice. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Faço um apelo a Deus, 
Sr. Presidente, que mude a cor do sol, porque o sol é ver­
melho. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. _Senadores: 

Não vou falar como Líder, Sr. Presidente, vou falar 
sem a obrigação da Liderança. 

Sr_. Presidente, !lãO deveria falar, mas no dia 21 úl~im~ 
quando eu safa_ d_o plenário, já no fim da Sessão,_ fui cer­
c:idcl por uin "grupO de ·aeficientes que me pedia que e;u fi­
zesse alguma refetên~ia_ ao se_u dia, transcorrido dia 21. 

Aquilo me tocou a alma, aquilo me sensibilizou. 
Então, gostaria de aproveitar esta oportunidade para 

dizer aos deficientes de Brasília e do Brasil que nós, do 
Senado Federal, quiçá do Congresso N acionai, estamos 
sempre atentos aos seus problemas. 

Setembro de 1984 

Eu gostària de ler a mensagem de 21 de setembro, o 
Dia Nacional de Luta dos Deficientes: 

2I DE SETEMBRO - DIA NACIONAL DE 
LUTA DOS DEFICIENTES 

Amigos 
Com certeza muitos ou quase ninguém conhece 

essa data como tal, pois para muitos, '21 de se­
tembro é o dia da primavera, no entanto, esta data 
para a Cotriunidade de DeficiCiltes em tOdas as cate­
gorias e classes é o dia de comemorar a nossa luta 
por uma vida melhor, por um ideal maior e por uma 
igll"ãldade sem restrição. 

Neste dia queremos que você, amigo, campa~ 
nheiro, dona de casa, médico, advogado, engenhei­
ro, escritores e todos os outros homens que inte­
gram esta sociedade, junte-se a nós e lute conosco, 
pois esta luta não ê só do Deficiente,-esta luta é do 
homem, é de todos. 

21 de setembro é apenas um dia, porém a luta 
não termina ao findar deste dia. A luta continua e é 
por isto que contamos com você para se unir a nós. 
pois nós somos amigos e queremos sua amizade. 
Pois nós, amigos, somos iguais a voce. 

Hoje queremos reivindicar para esta classe tão 
subjugada os seguintes itens: TRANSPORT~: que 
os ônibus que doravante sejam feitos, tenham por­
tas com 90 em. de largura, com degraus mais baixos, 
alça de segurança e que no seu interior tenha um lu­
gar reservado às pessoas que se locomovem em ca­
deira de rodas. Que os ônibus já em uso tenham no 
mínimo 2 lugares reservados às pessoas portadoras 
de q-ualquer tipo de deficiência. E que seja feito 
acesso para todas as estações de todo e qualquer 
meio de transporte. TRABALHO; que o Sistema 
Nadonal de Emprego - SINE, órgão do Minis­

- tério do Trabalho, crie em todos os estados, um De­
partamento Específico de emprego para Deficientes 
para que possamos mostrar a nossa capacidade pro­
fissionaljunto às empresas locais. PREVIDSNCIA 
SOCIAL: que a reabilitação física seja aliada à rea­
bilitação profissloilal, social e vice e versa. Estas são 
as nossas reivindicações. 

Associação dos Deficientes Físicos de Brasflia -
SDS, Ed. _Venâncio IV, Sala 409 -70.300. 

Queremos dizer a esses irmãos que-nós, do Senado Fe­
deral, estamos atentos e que tudo faremos para ir ao en­
contro dos seus anseios, pois é esta a nossa obrigação, 
socorrer sempre os nossos irmãos. 

O Sr. Joio Lobo- Permite V. Ex" um aparte? 
O SR. JORGE KALUME - Pois não, com muito 

prazer. 
O Sr. João Lobo- Eu quero parabenizar V. Ex• pela 

oportuna reivindícação que encampa feita pelos deficien­
tes físicos deste País. E quero dizer a V. Ex.• neste aparte 
ao seu discurso, que nas cidades adiantadas de todo- o 
mundo, nas principais cidades norte-americanas, em to­
das as esquinas, quase sem exceção, há uma rampa de re­
baixamento do meio-fio para tornar possível a passagem 
dos veículos que conduzem normalmente os deficientes 
ffsic_os. Então, isso ê uma imposição, é um respeito a es­
ses nOsSos íiffiãOs carentes qUe merecem um tratamento 
condigrio, tambêm, da nossa s_ociedade. AssegUro a V. 
Ex• que em todas as cidades dos Estados Unidos ê _obri­
gatório o rebaixamento _das passagens através dos meios­
fios i:iara:a:s- cadeiras de rodas dos deficientes. Não há ra­
zão por que o Brasil também não adote essa norma 
como obrigatória nas suas cidades. Era este o aparte que 
queria dar. 

O SR. JORGE KALUME - Muito obrigado a V. 
Ex~. nobre colega João- Lobo. Tenho certeza que V. Ex.• 
falou como um homem de sensibilídade e como um t~ 
nico,- uma vez que é engenheiro. Agradeço sua: solidarie­
dade aos deficientes flsicos. 
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Sr. Prestderite, Srs.- SeriadorCS, Cu -ia limiúu~õle ao 
tema deficleiiteS fiSicos, mãs, diãnte do fi:Dai do discurso 
do nobre Senador amazonense, Fâbio Lucena eu resolvi 
também veredar, pari passu, pela mesma es~ada. Mas, 
antes, comentarei,-Sr. Presídente, o que diz o joinal Últi~ 
ma Hora do dia 21 de setembro recente. 

FRENTE PREPARA A SUA SAlDA DO PDS 

A Frente-que eu falO é ajã ·famosa Frente Úberá(Eu 
pensei que antes eles fossem liberais. Passafam a sei libe­
rais agora, antes não eram. Eram, certamente, ditadores, 
como diz V. Ex• 

O .Sr. Fábio Lucena - Eu não disse isso. 

O ~R. JORGE KALUME - Li nos jornais. 

Os integrantes -da Frerite -Líberal poderão deix8r 
o P?S em bloco, dias antes da votação do Colêgio 
Eleitoral, numa manobra que esvaziaria as ín­
tenções da cúpula do partido em argíiir fidelidade 
partidária ou valer-se de quãlquer oUtro art-ifldo le­
gal para tentar cercar os dissidentes no direito de 
votar a favor de Tancredo Neves. · 

Embora sem caráter de desafio, os frentistas en­
tendem que não exiSte rCcuo na decisão tomada de 
rejeitar o nome d-ô câãdidato-do Pbs nem acredi­
tam que a Justiça do País pudesse chegar a cassar, 
por exemplo, mandato de dezenas de deputados 

, .. infiéiS", tanto mais qUe a jurisprudência 8arantC a 
validade do voto e esse é o aspecto importante da 
questão no Colégio Eleitoral. 

Em princípio, os frentistas elâbõrar:iln--taDi~in 1 

uma estratégia para i-iãgif a -todas as mano-bras do 
PDS no sentido de tentar puni-los pela dissidência. 
Uma delas é o manifesto de um novo partido, cuja 
assinatura apenas garante proteção legal pari qual~ 
quer gesto em relação à eleição do Presidente da Re­
pública. 

Agora vem outro, do mesmo dia, com a fotogfália do 
Si. Aureliano - deve Ser Chayes -, corri a· iegenda: 

"Aureliano reuniu liberais" 

O Sr •. Fábio Lucena- Permite-me V. Ex• uin aparte?: 

O SR •. JORGE KALUME --Vou ouvir V. Ex• com 
muito prazer. Não demoro, temos 3o minutos, senão eU 
perco o raciocínio. PeÇo que v.-Ex.• nãO embargue o meu 
caminho. 

O Sr. Fábio Lucena- Mas o que V. Ex• estâ lendo é o 
raciocíriio do jornal. 

O $R. JORGE ,KALUME -.., 
Leio: 

Novo partido voltará a reunir-os liberaiS._ Pode 
ser -uma precaução contra os malufistas. A Frente 
Liberal do PDS voltará a discutir os passos para -
criação de seu partido na Próxima terçawfeira." 

Quer dizer, amanhã! 
... A Frente Liberal do.PDS"! Eu' não sabia desse novo 

vocábulo !lf. 

Nós dO P:DS não conhecemos isso. No PDS, não co­
nhecemos essa Frente. 

.. A decisão de agilizar esse trabalho foi tomadã 
anteontem ... - quer dizer, dia 19 em reunião no Paw 
Iácio do Jaburu ~no Palácio do Jaburu, unla casa 
do Governo, uma casa do povo -- residência do- -
Vice~Presidente_Aureliano Chaves, com a partici­
pação de vários parlamen"t3.res. A diSSiâência, se­
gundo um de seus integrantes, está procurando 
prevenir-se contra ••possíveis- inVestidas'' dO setor 
malufista. no campo jurídicO: '"POâ.e ser que o partí-
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~dO -se- tOrne IitdiSPellsàVel para nôs. Então, teremos 
qUe tê~Iõ--pronto" explicou." 

E por aí continua. 

- Mas, ·eu procurei saber o significado de "Frente". Não 
é partido, não é frente - porque estão andando de cos­
tas. Afinal, deve_s~r u_m grupo híbrido. E o que é híbrido 
não se cria, o que é híbrido depende dos outros, depende 
de enxerto - pelo menos é o que se sabe. 

a. POrtantO,- llffia--frCnte- hful{d3 que, iDfeliimerite, 
para meu desgosto, com sinceridade, vai depender do 
PMbB, irii"CtizinelltC. Este Partido que- também lUtOu ~ 
eu estou ouvindo-o todos os dias, aqui - pela democra­
cia, pela liberdade democrática, vai aceitar agora, vai 
servir de apoio a uma facção híbrida. Só para relembrar 
a V. Ex.'s, que são da Amazônia, existe o apuf. O apui ê a 
Frente Liberal. O apuí é aquela parasita-que se aproxima 
de uma árvore frondosa e, com o decorrer dos tempos, 
lenta e devagarmente, estrangula-a e passa a ser a árvore, 
a rainha. E a outra desaparece. Será que os meus oposi-

-- teres ~o aceitar ou não vão se prevenir contra essa para­
sita que surgiu, agora, que desprendeu-se do PDS com 
aquela -ação avãsSaladora de acabar até com a democra­
cia? Mas, não acredito ... -

O Sr •. Carlos Alberto- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Um instante, nobre Se­
nador. Jâ _ouvirei V4 E;x' 

Não acredito na- siõ.q::ridade de propósitos da maioria 
desses elementgs que se locupletaram da situaçãO duran­
te 20 anos, que gritavam nas esquinas, naS vilas e nos po~ 
voados~ nas Casas do Congresso Nacional que a Revo­
lução veio para redimir este País e que: nós _somos um dos 
seus componentes. Hoje, depois de exaurirem a Revo­
lução o_u 9 _&i.stema, achã.ram de se bandear para o outro 
lado. Efetiv_ament~. separamos o joio do trigo, Sr. Presi­
dente. Chegou a hora~ Vamos ver que resultado_s trarão 
-aO -Valoroso PMOB. cl:"epokd.C Í5- dejanC1ro.-EU qu~o 
ver se eles resistirão p-ermanecer n.O-PMDB, ou, se for­
marem um outro partidO, partido híbrido, se eles terão 
coragem, ou a gentileza, ou a generosidade de se acopla­
rem ao PMDB? Lanço o repto. Quem? Aureliano Cha­
ves? Por que não renunciou ao cargo de Vice-Presidente 
da República desde a horã em que pe-nsou cfiar uma 
Frente, ou desde a hora em que pensou que o sistema es­
tava errado? Dr. Josê Sarney'? Pessoa que eu prezo e esti­
mo, mas que politicamente está errado. Por que não re­
nu_nciou ao mandato que o PDS lhe deu? E outros mais 
do mesmo nível? 
- Os que traem hoje serão os traidos de amanhã. H3.ja 

vista a história e a história se repete; São Pedro esteve 
sob o manto de Cristo _":""'" eu não sou místico, mas gosto 
de história-- e Cristo lhe disse-L_"Hás de me trair" ele 

_disse, "Eu? Jamais". --"Hás de me trair antes do galo 
ciiltar t~ês vézeS.'• 0 galo s_Ó cãntÕu uma Ve7;. 

Na hora do _aperto Judas disse: Não _conheço Cristo. 
Depois se arrependeu e voltou às hastes de Cristo, voltou 

-ao--PDS. 

O Sr. Gastão Müller -·Aí ficou· bom. 

O SR:. JORGE KALUME --se redimiu, confessou o 
crime. 

O: Sf~ Gastão MWler - Voltou a ser bom. 

O SR. JORGE KALUME - Não estou dizendo que 
ele vOltoU a ser bom, redimiu-se. Posso não gostar dos 
pecados. diziam o Santo, mas gosto _dos pecadores.. 

O Sr •. Gastio Müller - Lógico tem que gostar 

O Sr •. Fábio Lucena - Permite _V, Ex.• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME -·Será um aparle tipo su-
bafluentê do.Rio-AmazÓrias. Oúço-V. Ex• 
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O ~r~ Ffb_lo L._u:cena- Em realidade, o Rio Acre ê que 
é o afluente do Rio Amazõnas. Não é? 0-Amaíorias ~-a 
calha central do grande Rio. E evidentemente, isso ... 

O SR. JORGE KALUME- V. Ex.• é o Rio Amazo;-
nas, eu Sou o subafluente. . 

O Sr. Fábio Lui:enit - ... nos identifica, isso não nos. 
Separa, ·Parque a âgUa co in que V. Ex• lava os pés. no 
Acre, é a água que eu bebo no Amazonas. 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado a V. Ex• 
Aceito O que V. EX' disser. 

O Sr. Fábio Lucena- Talvez contribua para que nós 
amazonenseS sejamos tão renitentes às iritemperíes quan­
to os bravos acreanos como V. Ex• Nobre Senador, V. 
Ex• se rerere ao apuf, ao apuizdro, que é de fato a árvore 
assassina, que é muito escassa no Acre e também no 
Amazonas, mas que é muito abundante no Pará, do meu 
estimado colega Senador Hélio GU;e.iros. Hã que faze'f 
um pequeno reparo, não é uma correção, em absoluto. t 
um reparo. Quem seria eu para corrigir S. Ex• que 6 um 
dos seguidores d_o temperamento e da bravura de Gal~ 
vez, o primeiro imperador do seu grande Estado. t que o 
apuiieiro só se aproxima de árVores de raizes fracas, de 
ãlvorCs cujos ca~les são facilmente destrutíveis pela vo~ 
racidade destruidora do apuf. Mas, no Acre, no Amazo~ 
nas, no Pará, para dizer no âmago da Região Amazôni­
ca, as chamadas madeiras de 1ei têm outros nomeS e de~ 
las o apuí não se al?ro~ima jamais. Nós temos no Acre, 
no AmazOnas e no Pará a itaúbã, a acariquara, o mOgno, 
e tantas outras madeiras que em nada ficam a dever às 
grandes secolas norte--a"mericanas quanto a sua fortaleza 
e a sua capacidade extraordinária de sobreviver, quer 
fincad~ a,_o chão quer cortadas, já transforriiadas em 
produto industrial. Sabe V. Ex• que a técnica de nave-­
gaÇão- fluvial que se desenvolve na Amazônia, para oS 
gr~ndes barcos constr!Jídos na região, ela utiliza para o 
seu cascos o âmago da itaúba, que é uma árvore que re-­
siste a J)ada .men9.s de cem a"Q.OS às influências corrosivas 
dos riOs que ela percorre depois de transformada em cas-. 
co de embarcações fluviaiS. De sorte que, nobre Senador, 
não hâ nenhum perigo desse apuizeiro, que V. Ex• vê na 

_ Printe Liberal, devofar o PMDB. O PMDB é constitui .. 
do de ítaúbas, de acariquaras, de mognos, a mesma cons-­
tituição, enfim, que tem o Partido de V. Ex• O que se tra­
ta, todavia, é de uma disputa amplamente democrâ.tica. 
Finalizando, quero fazer ver a V. Ex• o mal que os cava· 
los têm causado a este País. Veja V. Ex• que o Presidente 
João Figueiredo está padecendo de uma doença oriunda 
de uma distensão que Sua Excelência sorreu na coluna 
quando montava um potro magnífico, nascido e criado 
na Granja do Torto. E o.bserve-se que o Vice-Presidente, 
Aureliano Chaves, há dois dias, levou um tombo de um 
cavalo e quebrou o fêmur. 1:: O- mal dos cavalos, nobre 
Senador, dentro da política nacional brasileira. Por isso, , 
nos deVeinos pôr ã pàitê; fiquemos apenas com os cava-, 
leiros, como V. Ex'-

-0 SR. JORGE KALUME- Muito obrigado. Até os 
cavalos éstão recusando O Sr. Aq.reliano Chaves, confor­
me diz V. Ex• Quanto ao primeiro caso, está dentro da 
profissão: ê um hâbil em cavalaria, monta bem, ~natural 
qu-e--aconteça o inesperado tambêm. O próprio piloto de 
avião, às ~ezes, vem abaixo. 

9 Sr~ FÜi~ Lucena __:_ São acidentes do hip_ismo. 

-0 SR •. JORGE KALUME- Exatamente. 

O Sr •. Carlos Alberto - Permite V. EX' um aparte? 

O SJt •. JORGE_ KALUME_- Sobre a palavra híbrido 
diz o dicionarista: - não precisa explicar, mas para ficar 
bem dimensionado no pensamento eu trouxe escrito;_ ê 
anomalia, irregularidade; .ou, híbrido "que provém do 
cruzamento de espécies diferentes ... (que coisa adequa· 
da!) ... _composto de elementos de origem diversas." Nun­
ca vi um pensamento ou uma trudução tão adequada 
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para a .. híbrida frente" que alguns chamam liberal; eu 
chamo frente que marcha de costas, porque não tem co~ 
ragem de enfrentar coisa alguma. 

Mas, eu gostaria de ouvir o nobre Senador Carlos Al­
berto. 

O Sr. Carlos Alberto- Senador _]_crie Kalume, estou 
ouvindO V. Ex• riessa anâtiSe que faZ- a respeito da-Queles 
que abandonaram o nosso Partido e hoje camiiJ.ham 
para uma Frenle, ou seja; para uma Aliança chamada 
Demociâtica, C aqueles que participam da debanda são 
estigmatizados como- liberais. Então, às vezes, fico pen­
sando como· é que os nossos filhos, os nossos netos vão 
ler no futuro as coisas -da História do Brasil, de 1964 a 
1985. Tenho absoluta certeza que os professores vão ter 
dificuldades, no que -diz respeito às aulas que terão que 
dar sobre a História do Brasil. PorqUe, vê V. Ex•, Sr. 
Presidente- e eu me dirijo ·mais aó Senador Fábio Lu­
cena, homem de imprensa como eu, pois- viveu o "regime" 
do autoritarismo nas redações de jomais, redíglndo arti­
gos, redigindo matérias políticaS e~ evidentemente,-sendo 
censurado, policiado e patrulhado - e vê V. Ex• meu 
caro Senador Jorge Kalume, que haveremos de ter difi­
culdades, em termos de futuro, quando tivermoS que ex­
plicar à Nação que Armando Falcão ~ um liberal. Já 
pensou ter que explicar à Nação que Armando Falcão, 
que puniu, que cassou, que tentou expulsar ... 

O SR. JORGE KALUME - Autor da Lei Falcão. 

O Sr. Carlos ;Jberto- Exatamente, ainda hoje existe 
essa lei Chamada Falcão, que proíbe que a classe política 
apareça nos programas de rádio e televisão. Foi aquele 
homem que fez com que_ o político apareceSSe no vfdeo 
apenas com a fotografia 3x4. Pois bem, esse homem ten­
tou inclusive expulsar jornalistas do Brasil. Lembro-me 
do caso Mino Cilrta, jornalista da revista Veja, que por 
duas vezes Armando Falcão tentou exPutsá-io do Pafs. 
Era uma censura rígídá à -impren·sa. Quem não sofréu 
nas mãos de Armando Falcão? Há pouco tempo, Ar­
mando Falcão - e as coisas, me- permita:, são ínteres~ 
santíssirriaS - ·mas há pouco tempo Armando Falcão 
andava nas ruas do Rio _de Janeiro com vários segu­
ranças para protegê-lo. Hoje, ele anda só nos braços do_ 
povo! 

O SR. JORGE KALUME- Agora, ele é um liberal. 

O Sr. Carlos Alberto - Como as coisas mudam neste 
Paísl Vã V. Ex• que hoje Armando Falcão é um ídolo, 
dentro do esquema de forças que promove a candidatura 
de TancredQ Neves. Vejam Y. Ex•s:_ eu ter que chamar 
.. Toninha Malvadeza", eu ter que chamar Antônio Cai:­
los Magalhães, hoje, de liberal, neste País, vai doer mui­
to, isto vai ser difícil para o povo entender, em termos de 
futuro" ... Por isto, eu gostãria de enaltecer o Pronuncia:. 
ment_o de V. Ex• nesta tarde, fazendo uma análise global 
acerca do que vai ser eSsa Frente Liberal, uma frente, 
como diz V. Ex•, híbrida. Eu gostaria também de colocar 
entre aspas .. que eu não_ acredito - e concordo com V. 
Ex' - que homens como Fábio Lucena, que sofrem com 
Armando Falcã.o e tantos outros que estão na Oposição, 
possam agora aplaudir este movimento que- luta pela 
eleiçãO de Tahcredo Neves". Mas, eu sei o porqu!: Aure­
liano Chaves, JoSé SarneY, Armando Falcão e tantos ou­
tros que estão à frente desse movimento, estão com 
medo do revanchismo, pura e simplesmente. O que está 
acontecendo na Argentina fez com que alguns políticos 
do PDS pensassem· em temias dC futuro, estãO com 
medo do revanchismo, e para o outro lado passaram a 
fim de poderem se agasalhar ... 

O SR. JORGE KALUME- Os que têm pecâdo, os 
que temCm, os que têm Culpa! 

O Sr. Carlos Alberto- QUerO sabe! quandO, realmen­
te, acOiitecerã o grãnde desfecho dos jovens, porque este 
Pafs ainda será revolucionário, os jovens vão se levantar, 
os jovens irãO proteStar. Não acredito que a minha li!:e-
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ração vá ter que conviver com Armãndo Falcão nova­
mente. Por isto, estOu sofidârio coln o prõl1unciamenl0 
de V. Ex• e acho que coloca muito bein Õ tenno ''fi-ente 
híbrida", frente daqueles que ontem torturaram, daque­
les que ontem massacraram, daqueles que ontem puni­
ram, daqueles que ontem cassaram, daqueles que ontem 
baniram, daqueles que ontem oprimiram. Então, essaê a 
frente liberal, e tenho certeza que os meus netos não vão 
saber estudar a História: do Brasil de 1964 a 1985. 

O SR. JORGE KALUME - V. Ex'" tem razão. 
Sr. Presidente, esta Casa também -eStá honrada com a 

presença do Senador Ma!Cos Freii'e;-cutto, inteligente, 
verbo fácil, defensor intransigente do seu Estadó, Per­
nambuco, foi candidato a Governador nas eleições pas­
sadas e o seu adversârio, Roberto Magalhães, o derro­
tou. Eu quero saber _se nas eleições de 1986 Marco Ma­
ciel vai ter a coragem, j~ que é da Frente- porque aca­
bei de saber, há poucos dias; que)vi:arcos Ffeire vai ser 
candidato _a Governador cte Pernambuco,::;_. m"ás qUero 
saber se Marco Maciel, com o seu poder di fogo, vai lU­
tar em favor do seu novo companheiro, àquele que on­
tem ele hostilizou? E a propósito disto, Sílvio L~ite esc·re­
ve no jornal Última HOra, do-dia "2J, um artigo interes­
sante, e curto, que vou ler, até para melhorar o nosso ra­
ciocínio: 

''POLITICA 

Os governadores têm 
idênticos problemas 

Silvio Leite 

Os pal_cos e cenários podem ser diferentes, os per­
Sonagens também mudam, mas em toda essa ence­
nação da peça sucessória os problemas políticos 
atuais e a serem enfrentados pelos treze governado­
res do PDS se assemelham, principalmente entre 
aqueles desejosos de apOiar Tancredo, mas temero-

- sos pelos aco_rdos _po}íticos com o PMDB e seus ~1-__ 
gozes adversários nas recentes eleiçõeS de 1982. -

_ Por rrt?is capaz_es _gue )ej~m;-~ifj.~_!l_!lle!l~e. conse-_. 
guirão ficar na pririleíia Iíriha da liderança, se forem 
piua o PMÍ>B ou venham a formar no ainda utópi: 
co Partido Liberal ProgresSista." 

Não sabia que tinha uprogressistã.", agora um novo 
partido, liberal e progressista. 

"Eis a razão de todos estarem relutantes, alguns 
apenas querendo jogar mais para a platéia, fazendo 
charme ou, no núnimo, valorizando-se, o que, em 
política, é muito natura] e nada tem lã muito de cen­
surável. 

Pelo lado do PMlJB só existe o exemPlo de Mi­
nas, um modelo não muito recomendável àqueles 
outros governadores dispost~s a marchar para esse 
mesmo tipo de acordo. Como não tem nenhum im­
becil e todos são-profissiõri.ais da polftíca, cOm expe· 
riência parlamentar, dificilmente a experiência mi­
neira se estenderã a outros estados oposicionistas. 

Todos os estados onde o PMDB não conseguiu 
vencer - sem exceção - os candidatos- derrotados 
não ficaram desgastados. Muito pelo contrário. Em 
razão da acirrada campanha, das acusações troca­
das, do baixo nível em quase todos estados, as fissu­
ras ainda encontram-se muito aparentes. Por serem 
políticos dignos, não se sentirão à vontade de subi­
rem no mesmo palanque. Atê agora, só" - estã em 
.. negrito", letras grandes - ~~Antônio Carla~ Ma­
galhães. Porém, esse é um homem sem compromis­
so com o passado e nem com a palavra. 

Na Bahia, como João Durval conviver com Chí­
co Pinto? E Roberto Magalhães com Arraes e Jar­
bas Vasconcelos? Será. fácil para Hugo Napoleão es­
quecer as injúrias -de Alberto Silva? Por acaso Jair 
Soares já se eSqueceu de Pedro Simon? O mesmo 
acontece com_Jaison Barreto em relação a Espifi­
dião Amin e Jorge Bornhausen? No caso do Rio 
Gi'ande do Norte, só porque Dinarte Mariz morreu 
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os Maia já perdoaram Aloísio Alves? e o caso de 
Alagoas, em- rclaçãO i J oS6 -Costa, bivã.ldO SurUagy 
e Guilherine Palmeiras. Cori::J.o se _Obseiva, oS 
problemas são idêntiCos- e _82 ãinda- está muito pre­
sente para esquecimento. Mesmo porque o povo_ 
não esquece tão facilmente." 

Cuidado PMDB! Eu é que estou dizendo agora. 

-o Sr. Gastio Müller- v. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Pois não. 

O Sr. Gutão Müller- Senador Jorge Kalume, o final 
de ·suas Palavras foi genial, porque é dentro desses princí­
pios que vou ter o prazer de aparteá-lo. Quero agradecer, 
em nome do PMQB, penhoradamente, a preocupação de 
V. Ex• com o nosso Partido. Isto é genial, porque nós 
não estamos tão preorupados com o que estã acontecen­
do com o PDS. Quero, agradecer a V. Ex•, em nome da 
Frente Liberal que não estã presente por nenhum dos 
seus representantes, pela preocupação de V. Ex• com o 
pessoal da Frente Liberal. Faço votos também que o 
PDS seja feliz na campanha da sucessão fe_deral, que no 
ano de 1986 saia o Partido fortalecido com as eleições. 
Isso ê que V. Ex• deveria desejar e não levantar picui­
nhas; porque, Jarbas Vasconcelos não_acerta com Marco 
Maciel, isso_ -~-Problema nosso, dombs"iico, que cabe a 
nós resolver. Agora, quanto a Armando Falcão, quero 
lembrar que S. Ex• expressava, nada mais, nada menos, 
o pensamentõ do Governo da época do Presidente Gei­
sel. Sabe querri foi o relator da Lei Falcão no Congresso? 
O Sr. Jarbas Passarinho e S. Ex• Qeu parecer favorâvel. 
Porque, então, execrar Armando Falcão? S. Ex• simples­
mente, expressou a vontade e o pensamento da época. 

O-SR. JORGE KALUME_- Como os tempos mu­
dam, nãO é? V. Ex•, hÓje, defendendo Armando Falcão! 
Co~o os tempos iriti_dam os homens! 

O Sr. Gastão ·Müller - Execrar Armando Falcão é 
u_ma injUstiça. Então, V. Ex• execre o Governo Geisel, 
eXecre a -Revolução, porque _essas duas entidades é que 
estavam no poder. A Revolução, expressa por Geisel e 
Geisel expressa o Ministério da Justiça o_ pensamento 
dessa Revolução. De modo que a Lei Falcão foi produto 
gerado_ pelo pensamento e a mentalidade da época. Por 
que jogar tanta pedra em Armando Falcão? Por que não 
se j_pgou, antes, quando S. Ex• êrã. do PDS? Só agora que 
Armando Falcão passou a ser essa fera tão condenada e 
tão- execrada. Não tenho procuração de Armando Fal­
cão, não o conheço, nunca o vi mais gordo ou mais ma­
gro;-só por fotografia e televisão. Agora, ê. uma injustiça 
que está se praticã.ndo a S. Ex'" Então, tenham a coragem 
de atacar o Goverilo Geisel, a Revolução, que criou a 
Lei Falcão, e Jarbas Passarinho, uma das mais eminentes 
figuras da Revolução, que como relator, aqui~ aprovou­
a. 

O SR. JORGE KALUME - Não atiro fa"rpas ao 
PMDB, ê a crítica que fiz 'aprendi com V. Ex.•s Qu-antas 
vezes não fizeram e fazem críticas aos riossos ComPaiihei­
ros? Aprendi com V. Ex•s Sempre me mantive quieto, do 
lado da situação, do lado da Maioria ... 

O Sr. Gastio Müller - Ex-Maioria! 

O SR. JORGE KALUME- Por enquanto ainda so­
mos! 

O Sr. Jutahy Magalhães - Ainda Maioria. 

O SR~ JORGE KALUME- Ainda somos Maioria e 
vamos cOniinúar Maioria. 

Não estou criticando o PMDB, o que estou criticando 
é essa adesão ao PMDB de elementos que até ontem ... 

O Sr. Gastio Müller --Eu não disse que V. Ex• está 
criticando. Eu agradeci a preocupaçã.o com o missa Par­
tido. 



Setembro~ de 1984 ~~DIÁRIO DO CONGRESSONAClONAL (Seção 11) 

O sR. JORGE KALUME- Mas vai ser um alimento 
indígestó, no meu modo de pensar, para o PMDB._ V. 
Ex•s terão que vomitar isso-....:.. desculpe-me pela expres­
são, não sei se o Regimentõ permite- terão que devol­
ver esse alimento indigesto. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex• me permite um 
aparte? · 

O Sr. Gastão Müller - Isso do ponto de vista de V. 
Ex• par8. nóS pode ser um manjar. 

O SR. JORGE KALUME- Não acredito. Não acre­
dito que' sirva de lenitivo, de bálsamo• ou de antiâcido 
para V. Ex• 

O Sr._ Gastão Müller- V. Ex• gosta de abacate? 

O SR._ JORGE KALUME - Diga a seu racíocinio 
primeiro. 

O Sr._ Gastão-Müller- Eu não suporto, é o único-ali­
mento que não consigO ingerir.- --

O SR._ JORGE KALUME - Então, nós pensamos 
iguais. 

O Sr. Gastão Müller- e uma questão de sabor. A 
Frehte Liberal ê saborosa. 

O SR. JORGE KALUME - Por enquanto, por en­
quanto! · 

O Sr. Jutahy Magalbies - Permite-me V. Ex• um ~ 
aparte? · 

O SR •. JORGE KALUME- Ouço V. Ex•, com pi"a-
zer. 

O Sr. Jutahy Magalhies- Nobre Senador Jorge Ka~ 
lume, não é pelo fato de ser adversário, candidato da 
Oposição, que vou fazer qualquer reparo de ordem pes­
soal, de ordem moral, ou seja de que forma for, aõ eX­
Senador Tancredo Neves. Tenho por S. Ex~ o maior res­
peito, admiro por sua inteligência, não tenho conheci­
mento de sua obra administrativa para poder aplaudi-lo, 
mas sei que ê um bom orador, tem inteligência bastante 
para manifestar pontos de vista que sejam aceítos e com­
preendidos pelos adversãrios. Por isso que eu vejo a difi­
culdade que S. Ex.•. estã na .momento - conforme V. Ex• 
bem diz no seu pronunciamento; porque uma pessoa 
com as qualificações da ex-Senador e ex-Governador 
Tancredo Neves, se não fossem as suas dificuldades, res­
pondendo a uma pergunta da Folha de S. Paulo, não da­
ria esta resposta: 

"Folha - E essa política deverã ter uma tendên­
cia conservadora em sintonia, por exemplo, com o 
pensamento do Dr. Olavo Setúbal ou uma política 
mais próxima daquela preconizada pelos economis­
tas do PMDB? 

Tancredo- Uma política qUe conCilie todas as __ 
ações. Primeiro é controle da inflação e a retomada 
do desenvolvimento econômico. Promover o.desen­
volvimento econômico descontrolando a inflação 
não é promover o-desenvolvimento econômico, ê 
agravar a situação do País .. O controle da inflação é 
fundamental para que o desenvolvimento econômi­
co se torne estável e produtivo. 

Folha - O Senhor falou em conciliar as corren­
tes. O Senhor acha_.is.~ possível, Dr. Tancredo? 

Tanctedo- Vamos ver ... Se não for possível, eu 
tomarei a minha decisão." 

Esta ê uma respõSta de um candidato a Presidente da 
Repúblicâ., inteligente como o Dr. Tancredo? Não é 
possível que a esta altura ainda o Dr. Tancredo não te~ 
nha um pensamento da política econômica para mostrar 
à opinião pública. O que é isso.? e. o receiio da Frente Li­
beral! e uma F.rente de tantos pensamentos ideológicos 
que S. Ex' não tem a coragem para se definir. E, não 

pode se definir, porque se S. Ex' disser que estâ com o 
pensamento econômico na linha do PMDB, perde o 
apoio do Dr. Olavo Setúbal e de todos os seus compa­
nheiros banqueiros. Então, é preciso pisã.r em ovO"s sem 
dizer. o_que pensa, para fazer com que muitos desses em­
presários, como os Sr,s. Abílio Diriiz; Ailtônío Ermfrici 
de Moraes, Olavo Setúbal, Bueno Vidigal e tantos ou­
trOs, fiquem pensando em dar unl mergulho no escuro. 
Eles não. sabem se a piscina ·tem âgua, não sabem se a 
política econômica -do Dr. Tancfedo súâ estãtizante ou 
não, não sabem quem estão apoiando. Ninguém sabe._ 
_Quem sabe qual é o pensamento econômico dO Dr. Tap­
credo Neves, quando já declarou o que é que pensa fazer 
se por um acaso chegar ao Governu~ que não-chegarã? S. 
Ex~ nãõ tem nada pai-a dizer. Quanto à Frente Liberal, 
eu a respeito. Penso que uma pessoa pode ser candidato 
d~ uma frente política, mãS ·só -i'espeitõ-quarldo essecan: 
didato senta-se à mesa com os representantes de todos os 
pens-amentos ideológicos de todos os segmentos da socie­
dade, e prepara um documento que signifique o seu pro­
grama, um programa mínimo de açã·o, com o apoio des­
sa- frente política. Mas aqui não! Aqui discUte-se que o 
Dr. Tancredo é bonzinho, que o Dr. Tancredo é um ho­
mem de bem. Todos nós sabemos. O que mais se faz 
aqui? Fãz-se o patrulhamento contra uma pessoa, num 
puro maniqueísmo: de um lado, está todo o mundo do 
bem do outro lado, está todo o mundo do mal. b isso 
que se quer- fazer no Brasil. Não se discute idéias. Estou 
com Uni Pronunciamento, talveZ "ainda para hoje, exata· 
mente dentro dessa linha de pensamento de V. Ex• o que 
estamos vendo no Brasil, hoje, é um caso sul generls. Es­
tamos vendo a Oposição contra o voto seCreto, a Opo­
sição contra a derrogação da "Lei Falcão, a Oposição Dão 
querendo o debate entre dois candidatos a Presirl:ente da 
República para conhecimento do pensamento de cada 
um pela opinião Pública para, aí sim, fazer uin julgamen­
to dos seus candidatos. Pesquisa, hoje, é sobre alguma 
coisa a respeito do candidato, se gosta do candidato, se 
não gosta do candidato. Mas qual é a pesquisa, hoje, ba­
seada nó pensamento do candidato, no programa do 
candidatb? A Oposição não aceita debate. Então, quan­
do, no momento, se quiser falar sobre política, sobre teo~ 
ria política, penso que, na Oposição, teremos que Pedir 
aos companheiros Armando Falcão, Antônio Carlos 
Magalhães, para exporem o pensamento da Oposição 
brasileira. Se não obtivermos pontOs satisfatórios, Va-­
mos pedir ao -companheiro José Sarney, para acabar a 

· exegese do pensamento oposicionista. 

O Sr •. João Lobo- Permite .v. Ex• um apartel 

O SR. JORGE KALUME - Pois não. 

O Sr. Joio IAbo - Somente para Complementar o 
pensamento do ªenador Juthay Magalhães. Acho que _o 
Senador Jutahy Magalhães estâ. sendo muito miseriCOr­
dioso, quando diz que é por esperteza e habilidade po1íti­
ça_que o GOvernador Tancredo Neves não define o seu 
programa econômico. Acho que ·não. Acho que não é 
pOr habilidade política, mas porque ele nunca se deteve a 
fazer nada em termos reais. Essa posturà evaziva-é Cai:ac~ 
terisfica do estilo do ex-Governador Tancredo Neves. 
Agora, no recente governo do Estado de Minas, para 
acomodar compromissos assumidos, sabe Deus como, 
na sua eleição, o seu ato mais brilhante foi a criação de 
cinco novas secretarias, para agasalhar compromissos jâ 
feitós-. Entãõ, rião é de admirar que ele não tenha defini­
do política enconômica, o que ele vai fazer com o BNH, 
o que vai fazer Com a dívida externa. Só fala em termos 
gerais, em termos democráticos e demagógicos. São ape­
nas declarações de princípios que ele faz. Todo o Brasil 
está vendo que ele tem retardado o debte na televisão 
sobre os seus programas, porque eu acho que ele, real­
mente, ainda não ·tem uma idéia nítida sobre eles; ainda 
não teve tempo de ser assess~rado e bem assessorado pe­
los seguidóres, para que apresentem um programa. 

O Sr. Jutbay ~agalhies- Segundo está na entrevista 
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do De. Tancredo, ele vai buscar assessoramento com o 
Dr. Már_io Henrique Simonsem. 

O Sr. JORGE KALUME - Muito obrigad6, preza­
dos colegas, Senadores Jutahy Magalhães e João Lobo, 
pelo aparte, mas devo dizer que pelo que se ouve, pelo 
que se lê, as idéias do candidato são assim hermafrodi­
tas, nem Roberta Close, nem Roberto Close, são linha 
do meio. Além da Frente ser híbrida, ela também é egoís­
ta ... 

~O Sr. Gastão MWier- Risca isso da Taquigrafia, Se­
nador Jorge Kalume ... 

O SR. JORGE KALUME - Eu explico. Porque é 
egoísta? O Vice-Presidente da República, Dr. Aureliano 
Chaves, era um do.s candidatos a Presidente da Repúbli­
ca. Foi Preterido. O Dr. José Sarney também 
candidatou-se a Vice-Presidente. Foi preterido~ O Dr. 
Marcos Maciel queria representar também a ala do Nor­
deste. Foi preterido. Quer dizer, o egoíSmo prevaleceu 
aos interesSes do Partido, sobre o qual eles se abrigaram 
para fazer a sua marcha política ao longo de 20 anos. 

· Ouvirei V. Ex'-, Senador Gastãa Müller. 

O Sr. Gastio Müller- Quero reiterar os meus agra~ 
decimeritos, agora extensivos ao eminente Senador Ju­
tahY M3.&aUiâes e ao nobi-C Senador J oã.o Lobo, com 
quem eu· tanto simpatiZo. 

O Sr •. Joio Lobo- 1:: reciproco. 

O Sr. G~tãõ MWler- Os dois. estão muito preocupa~ 
dos. coffio V. Ex~. com problemas noSsos, da Frente Li­
beral, programa de governo de Tancredo. etc. Isso é 
problema nosso. Agora, o tom com que o Senador Ju­
tahy Magalhães falou, parece que a eleição 6 direta. Nós 
temos o PMDB, a Frente Liberal C os Partidos da Opo­
sição que vãci disputar o pleito, de acordo com as regras 
estabelecidas -que, infelizmente, não conseguimoS 
modificá-los. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex~ me permita uma in~ 
terrupção no seu aparte. Não é problema de V. Ex•, o 
Programa de candidato ê problema do País. Não ~ só 
eleição direta que o candidato tem que dizer o que pensa. 
não. A obrigação do candidato é saber o que pensa. 

O Sr. Gastio Müller- Correto. Agora V. Ex• está 
preoCUpado quanâo ele- vai lançár esse programa. 

O Sr. Jutahy Magalhies -Já deveria ter lançado hâ 
muito tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - V. Ex• 
não pode apartear o aparteante. 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre Senhor Kalume, 
permita-me só uni registro: já é um bom sinal a presença 
do Senador Jutã:hy Magalhães na Bancada do PMDB ... 
(Risos.) 

O Sr~· Jutahy Magalbíles- Pois é, está tudo tã.o mistu­
rado hoje que não sei mais onde é qUe estOu. 

OSR. JORGE KALUME- Estâ de frente, mas não é 
da Frente. 

O Sr. Gastio MUller- Essas preocupações que levan­
tei aqui são naturais. Agora, por outro lado. estou comu­
nicando que, no momento oportuno, o futuro Presidente 
Tancredo Neves apresentará à Nação o seu programa, o 
que pretende fazer se for eleito Presidente da Reptíblica, 
etc. Não se afobem, não entrem em pânico, porque tudo 
será feito de acordo com o figurino. O ex-Governador 
Tancredo Neves, que vai para a Presidência da Repúbli­
ca com um manancial de 50 anos de vida plÍblíca, nilo 
pode estar, a esta altura da campanha indireta, infeliz­
mente, sem preocupações para apresentar um programa. 
De modo que V. Ex•s, como diz o Senador Fábio Luce-
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na, parece que entraram em desespero. V. Ex•s sempre 
enfrentaram uina luta contra a aritmêtica, porque ã. 
Frente Libéi-al mais os Partidos da Oposição, mesmo 
com as defecções previstas ou que V. Ex•s imagínam que 
vão acontecer, não tem como perder a eleição indireta do 
dia 15 dejanciro. De modo que V. :Ex.•s estão apavora­
dos, entraram em pânico e c_omeçam a -agfessãÕ Verbal 
ao eminente fi.itllro Presidente da República. 

O SR. JORGE KALUME- Eu não sou Arquimedes, 
mas deverei dizer a V. Ex• que, no dia 15 de janeiro, às 18 
horas e 1 minuto, V. Ex• terá a resposta. E mais: quanto 
:a programa, o candidato lançado pelo PDS, o eminente 
.brasileiro Paulo Maluf, jâ tem programa. 

O Sr. Gastio Müller --Só quero observar, nobre Se­
nador Jorge Kalume, que nós não cobramos nada. Nin­
guém aqui falou ou aparteou em nome do eminente ... 

O SR. JORGE KALUME- Nilo, V. Ex• falou em 
programa, disse que o Dr. Tancredo Neve:s iria organizar 
o programa. 

O Sr. Gastio Müller- Vai organizar, está preparan­
do. 

O SR. JORGE KALUME -Mas o candidato deve 
ter o programa para nós conhecermos e julgarmos. O 
programa não ê para depois, é para antes. 

O Sr. Gastão Müller --_v. Ex• não tem algum direito 
especial de exigir que seja- ag'ora. 

O SR. JORGE KALUME- Ü?mo eleitor e brasi~ei-: 
ro,. tenho o direito de exigir. 

O Sr. Gastão Müller- Mas as eleições serão em 1 S de 
janeiro. Haverá muito _te~ppo. Não há_ problema_. 

OSR. JORGE KALUME- Já é tempo de mostrar o 
seu programa. 

O Sr. Gastão Müller - Nós não estamos cobrando 
aqui nenhuma defiriição e nenhum programa do PDS. 

O SR. JORGE KALUME- Qualquer candidato tem 
a obrigação de mostrar, com muita antecipação, o seu 
programa, as suas intenções. 

O Sr. Gastiio Müller - Quem disse que ele não vai 
mostrar? 

O SR. JORGE KALUME - Para cumpri-lo ... 

O Sr. GaStio Müller- Agora V. Ex• encl?riipridou a 
conversa. Isso já é outn1_ história. '" 

O Sr. Carlos AJbertCJ - Nobre Se:n_~dPr lorge Kalume, 
eu gostaria de dar aqui o meu aparte. 

O SR. JORGE KALUME- E_um prazer muito gran.; 
de ouvir V. Ex• 

O Sr. Cados Alberto- Se_ o Sr. Antônio :Carlos Ma­
galhães, da Bahi~, tiver alguma participação na elabo­
ração do programa, tenho absoluta certeza de que, como 
ele chegou aos Ministros militares e também ao __ Pres.i: 
dente da República para pedir mão de ferro, ou seja, a 
ditadura, ele vai tentar inflU.ericiar para o retorno do au­
toritarismo.- Este -é o programa que talvez seja traçado 
pelo ex-Governador da Bahia, Toninha Malvadeza. 

O SR. JORGE KALUME - Gostaria só de saber 
como ê que o nosso eminente colega da Oposição-, que eu 
respeito e estimo, vai poder cumprir um dos itens do seu 
estatuto: 

"'0 PMDB não servirá de instrumento- aos que­
colaboram - deveria ser também aos que colabora­
ram - direta ou indiretamente, com o Gõverno, 

DIÁRIÓ DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

nem aos que não estejam realmente dispostos a par­
ticipar-de uma obra Oe mobiliZação- p-cipulaf."-

Está aqui no estatuto. 
Sr. Presidente, respondendo também ao que disse o 

eminente colega do Amazonas, Senador Fábio Lucena, 
com relação aos militares, li hoje, alías numjl?rnal de Ot:J.· 
tem, um artigo de Austregésilo de Athayde a respeito dos 
militares, um homem sério~ bem informado, um dos ve­
lhosjom~listas desta República,- a~ho que ele vem do 
Império,:- com uma larga experiência, acho até que tem 
mais exPeriência do que o Tancredo. 

O Sr. Gastão Müller - Se viveu mais, tem! 

O SR. JORGE KALUME- Tancredo t_em 50 anos 
de experiência, não ê? Com 50 anos de experiênmcia, na 
vida militar, já estaria reformado. 

MaS, diz o ilustre jornalista Austregésilo de Athay_d~: 

Os militares, segundo prescreve a Constituição 
da República, respondem pela manutenção da or­
dem interna, Com o mesmo grau de zelo com que 
lhes incumbe a defesa da soberania nacional. Am­
~as integram a natu!eza específica de sua missão. 
Estar nOs quaitéiS, entregueS -i os cuidadoS -de sim 
aperfeiçoamentO profissiomil, em busca do máxino 
de eficiênCia, ilão significa, como alguns põuco afei­
tos ao raciocínio exigem, que- Õ.s militares -como ci-

-_ dadãos e soldados deixem de acompanhar com a ne­
cessá_ri& vigilância os ratos políticos e as paixões que 
eles costumam suscitar. 

Semelhante desligamento das Forças Armadas 
não-eXiste em nenhum país do mundo.- Por que 
querer só no BraSil? Pergunto eu. · 

O Pentágono exerce nos Estados Unidos uma in­
fluência discreta mas constante visando a condicio­
nar- a polítíéa ao "interesSe máiõf-da segUrança dO 
país. O mesmo sucede nas democracias européias, 
sendo inconcebível que o braço armado embora 
submetido às decisões do cérebro: se mantenha iner­
te quando ocorram circunstâncias capazes de com­
prometer o destino e a segurança que lhe cumpre 
preservar. As corporações militares pensam, logo 

~ -existem, segundo a definição cartesiana. 

Gostaria que, nesta Oportunidade- sei que o PMDB, 
quer isentar, com toda a minha lealdade. ... 

(J SR. PRESIDENTE (Lomanto JUnior. Fa2;endo 
soar a campainha)- O tempo de V. Ex• estã esgotad_o. 
Peç_o que atenda a solicitação_ da Mesa. 

O SR. JORGE KALUME- Já concluirei, Sr. Presi­
dente - gosto de cumprir ordens. Vou cumprir o ho­
rário como sempre cumpriram os meus qUeridos colegas, 
inclusive o nobre Sei;lador Fábio Lu~a. 

Por exemplo, vejam esta fotOgrafia qUe Comprei há al­
gum tempo, na mesma se pode ler;. ''jál PCB -=.legalida­
de". Estava esta faixa no plenário da Câmara, em 
Brasília- é o vermelho que V. Ex• tan_to combatr:_ ou, 
aliáS~· quer- éõmbater:.:---

O Sr. Hélio Gueiros -. Não foi do SNI? 

O SR. JORGE KALUME- Não! Compra-se, e aqui 
tem o nome do estúdiO. 

Tenho aqui outrá fotografia e nesta Vê-se a foiCe, ven­
-dida na Câmara; no dia da convenção, do monólogo do 
candidato único à eleição indireta, Tancredo Neves. Está 
aquil não havia nenhum soldado, sargento ou tenente 
das __ Forças Armadas, não havia nenhum militar, eram ci­

-vis. 

O Sr. Gastão Müller - Quem é que disse? 

O SR. JORGE KALUME- era tão pequeno o am-
biente ·qUe dava para conhecer~ -
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O Sr. Fábio Lucena - Estavam à paisana! 

O SR. JORGE KALUME- Volto às fotografias, ou-
- tra e mais ouir~. ~'Brasil, rumo à vitória", com a bandei­

ra do PC brilhando, e assim por diante; não foi em Goiâ­
nia, foi dentro do recinto da Câmara~ ninguém, nenhu­
ma voz se levantou para coibir esse abuso, ninguêml 
Não apareceu a Bandeira Nacional. 

Aqui tenho também a mesma coisa, nesta foto em. 
Belo_Horiz_onte, na terra do candidato, que nem 6 contra 
nem a fãv-or, muito pelo contrário. ~ um mineiro, com 
50 anos de experiência~- e assim vai.ser o Brasil. 

O Sr. Gastão Müller - O que tem isso a ver com o 
Colégio Eleitoral? Nós vamos disputar no Colégio Elei~ 
tora! de acordo com as regras estabelecidas. 

O SR. JORGE KALUME - Outra fotografia, esta 
em São Paulo, na terra do homem. "franco'\ como 6 o 
nome dele? Franco Montoro, que tambêm honrou esta 
Casa,. "franço"! Mas, não tem sido franco à frente do 
Estado. 

O Sr. Gastão Müller - Este ê o ponto de vista de V. 
Ex• 

O SR. JORGE KALUME- fi o que diz a imprensa! 

O Sr. Gastão Müller- A imprensa nem sempre fala a 
verdade. 

O SR. JORGE KALUME- Voltanc;l.o às fotos vemos 
os; "slogans'\ ''Expulsar a ditadura militar". "PCB", 
MR-8" - Eu não sabia do novo partido o MR-8 -
"PCB" e vários outros em São Paulo. 

E tenho outra foto aqui de Goiânia que aliás já foi ex­
plicado aqui, aceitei a explicação e não vou comentar 
efuõOra:_n_~o acredite na_versão trazida para esta Casa. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um ligeiro aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Vou ouvir V. Ex• antes 
de concluir. 

_ 9 Sr. João Lobo- Eu não queria deixar de fazer em 
último aparte ao discurso de V. Ex• Es-sa dificuldade 
enorme que V. Ex• está tendo para entender o hibrismo 
da Frente que se formou, da Frente Democrática que es­
tá fO-riltada; acllo qUe essa: dificuldade apenas foi lançada 
de outro assunto muíto mais grave~ porque está muito 
difícil ~~ ~n_tendermos, também, o parto duplo do exe­
crável, do ilegítimo- Coiêgio Eleitoral. Parece que Vamos 
ter gêmeos univitelinos, um preto e um branco, porque 
esse ilegítimo Colégio Eleitoral se eleger o Governador 
Tancredo Neves, vai dar um candidato à Presidência da 
Repúb1ica legftimo; mas, se eleger o Deputado Paulo 
Malu~. um ca_ndidato ilegítimo, um Presidente ileg'ítiino. 
Então, são gêmeos univitelinÕs um preto e outro branco. 
Essa, também, é a dificuldade com a qual nos defronta­
mos todos nós para explicar as ocorrências dessa campa­
nha tão discutida e tão posta a merc! da inteligência e do 
racioCúiio dos políticoS brasileiros. 

O SR. JORGE KALUME --Espero que os nossos 
eminentes e experimentados políticos das Oposições, ex­
cluam a -FrCiúe; o híbrido eu excluo! 

OSr. Gastão Müller - A preocupação é a Frente. 

O SR. JORGE KALUME- Excluo o apuí, para usar 
de uma linguagem bem amazônica, para não prejudicar 
o .PMDB. Estou apenas alertando, porque para nós ... 

O Sr. Gastio Müll~r- Agradecemos penhoradamen­
te a preocupação de V. Ex~ 

O SR. JORGE KALUME - ..• interessa a rivalidade 
do PMDB. Interessa para nós disputar eleições com esse 
Partido, que é fruto do esforço· de cada um de V. Ex•s 
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Não rios interessa o hibridisillo surgidO p0i'íritcrc5sc e, 
exclusivamente, por egoísmo. · 

O Sr. Gastão Müller- Quero, ailtes que V. Ex• termi~ 
ne, aplaudir a coerência do senador João- Lobo, qu_e_ 
;empre falou, particularmente e no microfone, que não 
quer que as Oposições cheguem ao Colégio Eleitoral... 

O SR. JORGE KALUME- Mas as palavras do Se­
nador João Lobo sã..o minhas tambêm, eu as endosso. 

O Sr. GS:stão Müller - ... para que o candidato do 
PDS ganhe sem competidor. Está certoLCorreto! 

O SR. JORGE KALUME- As palavras do Senador 
João Lobo têm o meu aval! 

O Sr. Gastio Müller - De acordo, o Senador João 
Lobo não quer, nós não vamos ao Cõlégio Eleitoral e 
tudo bem. 

O SR. JORGE KALUME- Mas,- opinião pública 
-eu me pergunto: para que comícios se a eleição é indi­
reta? Para popularizar? Se o homem já é popular, para 
que mais popularidade? Para que gastos feitos por a1-
guêm pelo Estado ou do bolso de algum banqueiro que 
amanhã, por certo, terá que usufruir as benesse"s desse 
partido, se por ventura for ao poder? 

O Sr. Carlos Alberto- Isto não vai ocorrer Senador. 
Tranqüilizo V. Ex• de que isso não vai ocorrer.-

O SR. JORGE KALUME - Acredito piamente. 
Opinião pública, jâ âiziain- os pinSadOI-eS, é-bom lfue · 

eu leia e recite estes pensamentos, porque tCiriõs que nos 
louvar no passado, porque a História é o grande mestre 
da vida e quem não segue a lição ou a experiência da His­
tória tem que repetf-la, como já diziã Sant<iyana e V. 
Ex•s sabem disso. 

O que é a opinião públicã? Dízia Robert Pee:l: 

.... "A opinião pública é uma mistura de sensatez, 
fraqueza, preconceito, percepção errada, percepçãÕ 
correta, teimosia e imprenSa." 

Não fui eu que disse Carlyle qtie é conhecido diziª-.; ... A 
opinião pública é a maior mentira do mundo." Não sou 
eu que o digo. 

O Sr. Fábio Lucena- O que é opinião ptiblica para V. 
Ex•? 

O SR. JORGE KALUME - Estou explicando a V. 
Ex• 

O Sr. Fábio Lucena~ Não. Eu quero a sua opinião. 

O SR. JORGE KALUME- Segundo William R. In~ 
ge, 

.. ''Opinião Pública é uma tirania VUlgar, imperti­
nente e anônima; que deliberadamente torna desa­
gradável a existência de qualquer pessoa que não es­
teja disposta a ser comum" 

Pois é, Sr. Presidente, o PDS vai marchar com o seu 
candidato numa eleição indireta, por coerência, porqUe 
sempre defendeu a eleição indireta para estar dentro do 
preceito 'constitucional que nós mesmos, do Congresso 
Nacional, votamos. 

O Sr. Carlos Alberto - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Enquanto isto, elemen­
tos de outros partidos, que combateram e combatem a 
eleição indireta e acham que o Colégio Eleitoral é inces­
tuoso, aceitam a regra do jogo. 

Onde estâ a coerência? Onde estão os princípios demo­
cráticos de quem levou aqui vinte anos defendendo a de-­
mocracia?. Nós defende':llos a eleição indireta para este 
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próXiriiO Presidente, depois, nós mesmos, iremoS lançar 
a idéia ou uma ell!enda constituciona_l para tornar direta 
a eleição do vindouro_ Presidente da República. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite~me V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Vai ser o PDS, com a 
ajuâa,lrlClusive, do PMDB. O Presidente Paulo Maluf é 
quem vai enviar mensagem e, tenho certeza, V. Ex•s. ha­
verão -de abrigar a idêia. 

O Sr. Gastão Müller - V. Ex•s. aprovam a Emenda 
Jorge Carone, que já está lançada? 

O SR. JORGE KALUME- Já foi lida no Congresso 
Nacional. 

O Sr. Carlos Alberto- Nobre Senador Jorge Kalume, 
gostaria-de aparteã.T V. Ex• Só paia-dar nl!iis Um adCndo 
dentro do seu pronunciamento. Não sou contra a eleição 
indireta, até porque e.u sou um representante do povo e o 
povo que me deu 330 mil votos, deu-me autoridade para 
representá~lo nesta Casa. 

O SR. JORGE KALUME ~Perfeitamente. 

O Sr. Carlos Alberto- Agora, quero dizer a V. Ex•, 
nobre Senador Jorge Kalume, que o voto aberto é o_ voto 
do tempo do autoritarismo, o voto do tempo do regime 
duro. Acho que poderíamos fazer uma composição com­
a oposição, a oposição que defende o voto democrático e 
- quem sabe?- pudéssemos, atravês de 2/3, modificar­
mos e promovermos as eleições, mesmo indiretas, aqui 
no -con8:iess0 Nãciorial;·mas com--o voto secreto dC-to~ 
do~. - -

O Sr. Gastão Müller - Estou de pleno acordo. 

O Sr. Carlos Alberto- V. Ex• estâ de pleno acordo. 
O Sr. CarlOs Aiberto- Não sei se a Liderança do seu 

partido estâ de pleno acordo. 
-.,._ 

O Sr. Gastio Müller - Não estou falando pela Lide­
rança. Pessoalmente estou de pleno acordo. Não sei pela 
Liderança ... (Apartes paralelos) 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

o Sr. eario; Alberto- Então, Sr. Preside~te, vou re­
digir a emenda e a primeira assinatura que pegar;sefá-a 
do noss_o· colega da Oposição, S. Ex• para que seja o pri­
meiro a participar ... -

O Sr. Gastão Müller - Com muito -prazer. 
O Sr. Carlos Alberto - Vamos buscar, então, a 

eleição indireta, agora, com o voto secreto, porque o 
voto secreto, este sim, é -democrático. Muito obrigado, 
nobre_Senador Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Peço ao­
nobre orador que não conceda mais apartes e conclua o 
seU di~curso. 

O SR. JORGE KALtJME - Sr. Presidente, gostaria 
. de ouvir 'apenas o Senador Almir Pinto, que já me pCdiu 

aparte anteriormente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Em segui­
da V. Exf, por genÚleza, conclua o seu pronunciamento. __ 

O SR. JORGE KALUME- Perfeitamente, Sr. Presi­
dente. · 

o·sr .. Almir Pinto- Na verdade, Sr. Presidente, o-si­
nal vermelho está piscando há muito terilpo.-Mas, aten­
tei bem para o meu estimado amigo, Senador Gastão 
Müller. S. Ex• divulgou alguns dados interessantes, que a 
candidatura do meu nobre e estimadÕ amigo Tancredo 
Neves conta, na verdade, com um elenco de partidos que 
o apóiam até agora. Mas, esquec~u S. ~· ~quele pes-
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soai, que a imprensa fala, que cstâ em cima do muro. Eu• 
tenho me pr~ocupado com essa gente porque jâ dizem 
que o muro-·estâ rachando e quando cair pode provocar 
um acideilte. Tem uma figura-interessante. Fi.Iarãm que 
deve ser preocupação dos dois Candidatos prestarem 
atf:nção effi quem entra na casa de um e entra na casa do 
outro. Então, me veio à mente a lembrança exatamente, 
de um pleito eleit_oral que se registrou na Paraíba - é 
pena não ter.nenhum dos nossos colegas da Paraíba pre­
sente aqui--- Em que um rü"oforista dizia~se amigo df: um 
candidato e era visto constantemente entrando na casa 
do candidato adversãrio. Se não me falha a-memória, era: 
Mota O seu sobrenOme. Então, um amigo do outr-o can-­
didato disse: "Olha, fulano, você confia tanto naquele 
motorista, naquele taxlman, que é seu amigo, e ele só 
vive na casa do Mata. Todo dia ele entra na casa do Mo­
ta." Então, o candidato co_ntrârio ao Mata mandou cha~. 
mar o motorista e disse: "como é, rapaz, você vive aqui 
em mfnha casa dizendo que vai votar em mim, que é meu 
correligionáril:r e estou tendo notíciaS de que você todo 
dia vai à casa do Mota". Ele respondeu: "'t verdade, Sr. 
Coronel. Todo dia vou à casa do Mata, porque eu nunca 
vi homem tão velhaco como aquele. Hã não sei quanto 
tempo me deve uma corrida de automóvel e nunca me 
pagou." 

O SR. JORGE KALUME - Muito obrigado. 
Sr. Presidente, para concluir, o candidato Paulo Maluf 

tem sido, iilfelízmen"fe, cil.luniado. Combatido, sim, por­
que faz parte dõ jogO democrático. Mas, a calúnia, não 
posso aceitar, nem qualquer homem de bem pode aceitá­
la. 

Dizia um pensador, 

""se a calúniã fosse uma cobra, seria uma cobra 
. voadora: ela tanto rasteja como voa," (Douglas Jer­

rold.) 

OUtro disse: 

· "nao existe fortaleza que resista à calúnia." (De. 
Moliére.) 

Que coisa bárbara, a calúnia. 
Outro,-De Beaumarchais: 

-~·calunie, calunie: alguma coisa sempre ficarâ.". 

M:iS, Pau-lo Maluf, com a sua conduta pura, crist:liina,, 
apesar de ier~ ~ercido os inais altos cargos da República. 
Presidente da Caixa Econômica do Estado de São Paulo; 
Prefeito da càpital de São Paulo, que é um país; Secre-" 
tãrio de TranSportes, Governador, nada até hoje, se pro~ 
vou contra S. Ex\ nãO obstante, o atuar Governador 
Franco Montara ter perdido mais de seis meses do seu 

- governo vasculhanào a sUa Vida. Para mim e para todo 
homem de beiil, isto representa um passaporte, um sinal 
verde da vida de Paulo Malu.f, e me faz lembrar, a respei­
to de Paulo Maluf: 

.. Não é dormindo, mas velando, pensando c tra­
balhando sem cessar, que se atinge a perfeição e se 
c_onquista_ a celebridade." (Smiles.) . 

~ essa figUra de Paulo Maluf que vai governar este 
PaíS cOm idealismo, com pro-bidade e com todos os bra­
sileiros. 

Muíto obrigdO. (Muito bem!) 

O Sr. Fábio LUceRa- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem.· 

O SR. PRESIDENTE (Lorrianto Júnior)- Concedo 
a palavr3., pela ord~m, ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. President~: 

Com to_do o respeito e acatamento ao eminente Sena­
dor Jorge Kalume, rogo de V. ~x• que seja ó?servã.do o 
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disposto no art. 21, lctr<J,, .. b", § 2~", do Regimento Inter­
no, á fun de que não constem do Diário do Congresso 
Nacional e dos Anais expressões anti-regimentais usa­
das, naturalmente, desintencionalmente, pelo nobre Se­
nador Jorge Kalume em relação ao Dr. Tancredo Neves. 

Ó SR. PRESIDENTE (Lom.onto Júnior)- Nobre Se­
nador Fábio Lucena, o Sen~-dor Jorge Kalume usou ape­
nas uma expressão que pode ser considerada descortês_ e 
eu jã havia autorizad_o à ÍVIC$a para fazer a exclusão des­
sa palavra. 

O Sr. Jorge Kalume -Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, pela ordem. 

O SR. JORGE KALUME (Pela ordem. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente;:: 

Penitencio-me se, efetivamente, nos incitis arroubos te­
nha usado algum vocábulo que venha ferir a susceptibili­
dade ou a honorabilidade do candidato Tancredo Neves. 

Gostaria de saber qual foi o termo que usei, Se for per­
mitid_o. 

O Sr. Fábio Lucena - Sr. Presidente, eu direi os ter­
mos ... 

O SR. JORGE KALUME - Sr. Presidente, não tive 
essa intenção, nem com o·Dr. Tancredo Neves, nem com 
o Senador. 

O Sr. Fábio Lucena- Eu disse que V. Ex• não teve a 
intenção. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Podem V. 
Ex•s. ficar certOs de que a Mesa tomará todas as provi­
dências no sentido de fazer excluir qualquer frase ou 
qualquer palavra menos cortês a qualquer candidato, 
nem é descortês, menos cortês sobretudo porque, efetiva­
mente,- vamos fazer justiça- O Senador Jorge Kalu­
me é um dos parlamentares mais educados que possui 
esta Casa. 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, peçO 8 pãtavra, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Tem apa­
lávra, como Líder, o nobre Senador H~fio GueirOs_. 

O SR. Htl.IO GUEIROS -,- (P~DB - PA. Como 
:Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr~ ~residente, Srs. Senador~: 

Não era minha intenção, evidentemente, usar da pala­
vra, agóra, como Líder do PMDB, mas vejo me a tomar 
essa atitude em face do discurso eloqüente, irônico, até 
certo ponto agradável na forma, do ilustre Senador Jor­
ge Kalume que, para alguma surpresa minha, fez a maior 
profissão de fé Iílalufista que eujâ vi aqui dentro deste 
Senado da Repóblica. Esse fato é, realmente auspicioso e 
interessante porque, até então, eu via as expressões oU as 
posições favoráveis ao ilustre Deputado Paulo Maluf di­
tas com certas discrição, com certo recato, para não di­
zer com um certo temor; mas agora, entretanto, tenho 
oportunidade de_ verificar que -o ilustre Senador Jorge 
Kalume, que acumula hoje, a Liderança do PDS, faz 
mesmo uma profissão inédita de fê no candidato Paulo 
Maluf. 

O Sr.Jutahy Magalhães- Permite V, Ex• um aparte? 

Ó Sr. Jorge Kalume- Venho-a fazendo já hã muito 
tempo, antes e depois da convenção. 

O SR. Hlll.IO GUEIROS- Todo mundo sabe, aqui, 
que tenho o máximo prazer e satisfação em dar apartes. 
Apenas, nem comecei e, se for aparteado, vou petder o 
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fio da meada, como disse ainda agora, o Senador Jorge 
Kalume. 

O Sr. Jutahy Magalhiles- V. Ex.• fez uma afirritativa 
que merece um aparte. 

O SR. Hf:LIO GUEIROS - Darei jã o aparte a V. 
Ex• Desejo me referir, em -eSpecial, às agressões, embora 
ditas em tom de riso, do Senador Jorge Kalume contra 
os seus ilustre correligionários e colegas do _PDS. S Ex• se 
desdobrou em críticas e impropérios ao grupo que se in­
titulou de Frente Liberal, zomba e faz g'r3.ça- até mesmO 
com o nom<:. "liberal". 

Q-Uero dizer a V. EX• que, de minha parte, acho que li­
beral, hoje em dia, atÇ, "já era"; atualmente, essa expres­
são liberãi é considerada dêiuode, Porque isso é coisa da 
Revolução Francesa. Hoje em dia, niilguénl se gaba mui­
to de ser liberal, de modo que acho que os ilustres 
membros da Frente Liberal não estão assumindo nenhu­
ma postura de avanço, de alguma coisa de sensacional 
quando se denominam ... liberais". 

Quero, sobre o assunto, contar ao Senador Jorge kalu­
me, ou relembrar, porque S. Ex• tem cultura suficiente 
para isso, a fábula d~J, ... Raposa e as Uvas". Desculpem­
me a rememoração, mas, é necessária. 

-·uma raposa ia passando e encontrou-Um cacho de 
uvas muito bonito, sazoando, mac;luro, ::;~.petitoso. A ra­
posa olhou, ficou atraída, seduzida, e aí deu um salto 
para ver se apanhava a uva. Na primeira tentativa, não 
conseguiu apanhar, mas não desanimou. Deu um segun­
do salto, e outra vez fracassou. Cm1ta a fâbula que ela 
tentou três, quatro, cinco vezes. Quando viu que era de 
todo impossivel para ela alcaÕçar as uvas, simplesmente 
deu de banda e disse:- .. Estã bem. Não adianta. Elas 
estão verdes". 

Nobre Senador Jorge Kalume, v: Ex•s e seu ilustre ... 

O Sr. Jutahy Magalbies - V. Ex.• me permite? 

O SR- Hf:LIO GUEIROS - ... ~ candidato, o ex­
Governador Paulo MalU.f, tudÕ fl.zeram para Conquistar 
e reconquistar o apoio dos seus eminentes colegas que 
compõem a Frente Liberal. Tentaram, tentam e tenta­
rão. S por isso que eu acho imprópria e impertinerite a 
sua acusação, porque pode prejudicar o trabalho de seu 
·candidato. Tentaram, tentam e tentarão esse apoio; are-

- -Conquista desse apoiO,- e somente porque os ilustres 
membros da Frente Liberal estão se mostrando decidi­
dos, teimosos na posição que assumiram, é que V. Ex• 
agora estâ querendo dizer ciue as uvas estão verdes. Mas 
as uvas não estão Verdes nem estão azedas, as Uvas estão 
madu_ras, estão sazonadas, estão gostosas, e o PMDB 
aceita o- aPoio dos homen$ da Frente Liberal_porque 
sabe que nesta campanha, Sr. PreSidente e Srs. $(:na do­
res, há questões de ordem moral que dela fazem parte; 
não apenas problemas de fidelidade partidária, ·de legen­
da partidária, mas envolto nisso tudo exis.te, também, · 
um lado moral que fez com que ilustres e eminentes 
membros da Frente Liberal tivessem que tomar essa po­
sição de um certo repúdio ... 

O Sr. Jutahy Magalhiel!l- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR •. HtLIO GUEIROS - Quero dizer a V. Ex•s 
que não endosso, como hã pouco disse o nobre Senador 
Fábio Lucena, nenhuma injúria, nenhum gravame de ox_:­
dem pessoal ao ilustre Deputado Paulo Maluf. Mas, 
quem teve que fazer um julgamento do Deputado Paulo 
Maluf acho que foi o eleitor paulista, que o conheceu 
muito bem, que soube o que ele fez como Pre:>idente da 
Caixa Econômica de São Paulo, soube o que ele fez 
como Governador- do EstadO,- e nunca o Parti"do dõ Go­
vernq foi tão es:~p.agadoramente derrotado _em São Paulo 
do que sob o comando dei Sr. Paulo Maluf, depois que 
ele foi Governador do Estac;Jo ... __ _ 
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O Sr. CariO!J Alberto - E o povo, coitado, em São 
Paulo, hoje decepcionado com o Governador da Opo­
sição: 

O SR. HELIO GUEIROS - Quando eu era menino, 
havia unl programa de râdio, Sr. Presidente e Srs~ Sena­
dores, que se chamava .. Hora do Pato", dirigido p-or -He­
bert Bôscoli, Iara Sales, que ainda vive, e outros mais. E 
ele tinha um slogan: ''se o povo prefere a Hora do Pato, 
para que discutir com o povo?" 

No c_aso do eminente Deputado Paulo Maluf, quem o 
condl:na, quem o critica, quem não quer dar~lhe chance 
nenhuma mais na vida pública é o p-ovo. ~ o povo, é a 
opinião pública. Não adianta V. Ex•s quererem tapar o 
sol com a peneira, porque existe um sentimento popular 
nacional contra o Deputado Paulo Maluf. V. Exts sabem 
disso, estão convencidos disso, lêem todos os dias essa 
impressão que o povo brasileiro tem dele. Ainda hoje, a 
revista Isto t publica mais uma pesquisa de opinião 
pública, dizendo que o povo brasileiro repudia o Depu­
tado Paulo Maluf. 

Então, se o povo brasileiro não quer o Deputado PauM 
lo Maluf, por que inSistir em colocá-lo na Presidência da 
República, se o povo brasileiro não o aceita? 

Sr. Presidente_, o Senhor Jorge Kalume vir aqui e ler 
impressões sobre a opinião pública, contrárias à opinião 
pública e coisas parecidas, isso é um exercício que S. Ex.• 
faz, mas na antologia da qual ele tirou esses-pensamentos 
contra a opinião pública, a outra metade das citações é 
favorâvel à opinião pública. 

Q Sr. Carlos ~lberto- V. Ex• me concede um aparte? 

o SR. HtLIO GUEIROS - Então, é claro, ele veio 
cheio de 'apontamentos e s6 colocou aquilo que o in teres· 
sava, s6 citou os autotj:S do agrado dele. 

O Sr, Jorge Kalume - Não encontrei outros autores 
favoráveís. - ~- -

O Sr. Jutahy Magalbies - V. Ex.• me permite um 
aparte? · 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -O orador 
só pode 'ser apa!t~do com a sua permissão. -

O SR. HtLIO GUEIROS - Eu quero dizer a V. Ex•, 
a respeit:o de citação: que até o diabo cita a Bfblica. V. 
Ex.•s conhecem o episódio da tentação de Cristo no de­
serto, a tentação de Cristo no deserto pelo diabo, pelo 
demônio, foi feita cc)m citações da própria Bíblia. Então, 
se o diabo cita a Bíblia, em defesa das suas opiniões, é 
clarO que o Senador Jorge Kalume, que não é demônio 
nenhum, mas pode seguir a prática e a técnica do demô­
rlio, também arranja citações que sejam do agrado da 
tese quê-ele está defendendo. 

O Sr._Carlos Alberto- V. Ex• me concede um aparte? 

O Sr._ Ju_~Y Magalbies- -V. Ex• me permite um 
aparte, agora? 

O SR. HtLIO GUEIROS - Sr, Presid~nte, eu-acho 
que vou' conceder apartes, com muito prazer, mas eu 
apelo aos ilustres colegas que sejam breves, porque agora 
é que comecei a me inflamar. 

O Sr. Jorge Kalume - Um segundo, somente. 

O SR. Htl.IO GUEIROS- E se V. Ex.• me tiram do 
fôlego, é claro que o discurso vai se esva;z:iar. 

Concedo o_ aparte ao ilustre Senador Jutahy Magaw 
lhães. 

O Sr. Jutah_y Ma_galhies- Senador Hélio Gueiros, eu 
ia apart'Cá-10 logo no início, quandO eu seria muito bre­
ve, porque hâ apenas uma afirmação de V. Ex• para w 
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contestar. V. Ex.• fala que só agora o Senador Jorge Ka~ 
lume veio aqui defender o- :Oeputãdo Paulo ivlafuf. V. 
Ex• está equivocadO, porque váriOs Sts; Senadores-já se 
manifestaram, aqui, a respeito-dO cii>oio qui dão ao nos­
so candidato, Deputado Paulo Maluf, e eu mesmo já tive 
oportunidade de fazer um discurso - e V. Ex• não deba­
teu comigo porque não quis - falando sobre o ·progra­
ma do Deputado Paulo Malufpara o Nordeste. Quanto 
ao problema das uvas, V. Ex• compara a raposa com a 
Frente; é um problema de V. Ex•, dizendo que a rãjK>sa 
andou pulando aí e não conseguiu pegar a uva. E nisso 
realmente V. Ex~ tem razão, porque durante muito tem­
po, a raposa ficoU pensandO que seria beneficiida com 
um chamado "acordo de Minas", mas depois veio uma 
pessoa. como quem não quer nada, mas com uma figura 
humana um pouco mais alta e mais hábil do que a rapo­
sa pegou na parreira e apenas corri a sua mão tirou as­
uvas que era do Dr. Tancredo Neves, pegou as uvas para 
si e mandou a raposa passear. - -- - - --

O Sr .. Jorge Kalume -Muito bem! 

O Sr. Jutahy Magalhies- Com relação a essas razões 
de ordeln moral a que V. Ex• se refere, eu poderia dizer 
que, pessoalmente-- não posso falar por ninguém -
pessoalmente não tenho nada contra _os Deputados e s~ 
nadares da Frente Uberal que tenham, por razões ou­
tras, questõ_es de espaço na sua região, qualquer dificul­
dade e estão af, a passar para a Oposição, tudo isso eu 
respeito. O que não respeito são os donatários decapita­
nias hereditárias que usufruíram· durante 20 anos de to­
das as benesses do Governo, que falaram sempre eni 
força, que falaram em ditadura, que pediram que, ainda 
hoje, se tentasse fechar o regime para atender às suas ne­
cessidades, ·que esses se digam agora liberais. Aí não, al é 
que considero, realmente, uma questão moral. Nesse as­
pecto, há uma questão moral. V. Ex• fala em pesquisas 
que repudiam. - --

0 Sr. José Fragelli- Mas V, Ex•s também não se di-
zem libCrais? - - ---

0 Sr. Jutahy Magalhies- Eu sou liberal. Sou pelas 
atitudes. 

O Sr. José Fragelli- E é do Governo, desde_o início 
até agofa. 

O Sr. Jutahy MagalhieS- Sou, por atitudes Que V. 
Ex• sab"e muito- bem, inclusive debatendo com V. Ex• 
sobre problemas fundiários O meu pensamento é muito 
mais liberal do que o de V. Ex" 

O Sr. José Fragelli- Não tenha certeza disso. 

O Sr~ Jutahy Magalhães- V. Ex• fala enl pesquisa de 
opinião. pública. Realmente, pesquisa de opinião pública 
fOram feitas, algurrias favoráveis, -outras desfavorãveis a 
fulano, a sicrano, a beltrano. 

O Sr •. José Fragelli - A quem? 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Senador Lomanto 
Júnior, eu não consigo apártear. -

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior. Fazendo 
soar a cainpainha.) -O aparteante não poderá receber 
apartes paralelos. 

O Sr. Jutahy Magalhies - O Senador Josê Fragelli 
não teni calma, não tem paciência de esperar a sua Vez. 
Várias vezes já disse a S. Ex•: Calma, Senador, fica no lu­
gar certo, na hora certa V. Ex• fala. 

O Sr. José Fragelli- Não se pode perder a oportuni­
dade. 

O Sr. Jutahy Magalhães - lf, Ex• fala com toda a 
oportunidade, com toda a inteligência que V. Ex• tem. V. 
Ex', nobre Senador Hélio Gueiros, fala em pesquisa. 
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Mas quando ela é em Sã>:~_Paulo e o Governador Franco 
Montara tem um índice negativo de 50%, a Pesquisa ~ão 
V3le; quando a pesquis~~ acusam que em Minas Gerais o 
ex-GOvernador Tancredo _Neves vinha com um índice 
neg-ativO de 3o%, qUe estàva- sendO. cOnhecici"o e julgado 
pelo~ ~eus coº-terrâneos, também a pesquisa não vale. 
Mas quando o índice· da pesquisa é favorável ao pensa­
melito políiico de V. Ex', passa a sf:r, então, difundido 
pelo candidato e por todos os elementos da Oposição. 
Logo, nobre Senador, desculpe ser longo em meu aparte, 
mã.s como _disse V. Ex• no início, perdeu a oportunidade 
de ter em um minuto este aparte. Mas posso dizer a V. 
Ex• que combateremos aqueles oportunistas, não a Fren­
te em si, ou os Srs. Deputados ou Senadores, mas ·os 
oportunistas; eu, pessoalmente, combaterei. 

O Sr. Carlos Alberto - Periiiite V. Ex~ uin aparte? 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Vou responder ao Sena­
dor Jutahy Magalhães e depois lhe concederei o aparte. 

Ilustre Senador Jutahy Magalhães, em prinieiro lugar, 
quero dizer a= V. Ex" que eu não disse_qu~ aqui nunca 
ninguém abriu 8.- b-oca para elogiar-Paulo Mãluf, -apen_as 
eu salientei a qualidade de defesa do Senador Jorge Ka­
.Jume, com a qualidade dos pronunciamentos anteriores. 
Eu tachei, posso tachar até com falta de observação ... 

O Sr. Carlos Alberto - Agressivos. 

O SR. HtLIO GUEIROS - ; .. de discretos, acomo­
dados, cautelosos os pronunciamentos anteriores, e ta­
chei de apaixonado, generoso, ardoroso, ardente o pro­
nunciamento, agora, .do Senador Jorge Kalume. Foi 
questão de qualidade, mas não de que antes_alguém não 
tivesse falado. V. EX• aí não eilte"ndeu bem a liÇão que 
pretendi ürar da fábula das uvas e da raposa; uva, na mi­
nha -imaginaçãO, aPiicandõ a fábula, é a Frente Liberal, e 
a raposa é o PDS, especialmente o grupo malufista. O 
grupo malufista tentou, e ainda tenta, recapturar a cõn­
fiança e a solidariedade da uva, que ê a Frente Liberal. 

O Sr. Jutahy Magalhães - E várias uvas retornarão, 
talvez; rião a_parreir_a toda, mas várias uvas retornarão. 

O SR. HtlJO GUEIROS - Somente agora que já 
começa Perder as esperanças de que ... 

_ O Sr. Jutahy Magalhães- :Várias virão, porque nós 
continuaremos chamando os nosso·s colegas para perto 
de nós. 

O SR. HtUO GUEIROS -...-.. o salto malufiino não 
vai alcariçar as uvas liberalinas, somente agora ê que V. 
~'s começam a inju_riar ec __ a difamar, e a achar que as 
uvas estão azedas, não têm sabor, não têm valor, não 
vale a pena saboreá-las, somente agora. 

o:~· Carlos Alberto- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. HtUO GUEIROS - V. Ex' falou sobre as 
pesquisas. Eu não vejo nenhUma contradição entre urrii 
pesquisa e outra. O Gove"inador Franco Montoro pode 
estar não satisfazendo à opinião pública do seu Estado e 
não tem nada demais com a posição d~- -PMDB. E eu 
digo que não tem nada demais, porque na Cidade vizin-ha 
de São Pilllo aconteceu há poucos dias uma eleição, e o 
que se viu foi uma vitÓria eStrondosa, esmagadora, tor­
rencial, do PMDB. 

O Sr. Carlos Alberto- Não do candidato do Gover­
nador. 

O SR. lttLIO GUEIROS - A ponto de o PDS do 
Sr. PauJO Maluf obter em Santos 2:9. " 

O Sr. Jutahy Magalbiles --Permita-me V. Ex• dar 
uma exPlicação histórica, uma verdade históriCa? 

O SR. lttLIO GUEIROS -~0 PDS de Maluf obteve 
2.9 do _eÍeitorado. 
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O Sr. Jutahy- Ma8alhies - Permita-me uma r~tifi­
C?ção histórica? 

O SR. HtLIO GUEIROS - Pela primeirá vez na 
Hisf6ria ·do Brasil, um Partido de Governo, disputando 
eleição em qualquer nível, Obteve 2.9 do eleitÕrado. Isso 
nunca aconteceU; isso é repulsa, isso é repúdio. 

O Sr. ;Jutahy Magalhães- Se V. Ex~ desejar ouvir a 
- verdade; conceda-me 15 segundos. 

O SR. HELIO GUEIROS - Isso vale mais do que 
qualquer' pesquisa. Lá, onde ele é conhecido, terra dele, 
está no terreiro dele, "tomou uma lavagem" como nunca 
o Partido do Governo tinha levado. 

O Sr. Jutahy Magalhães- b a mesma coisa V. Ex• di­
zer, hoje, que lá em SãO Sebastião do Passé, na Bahia, o 
PDS não teve votos, que o PDS não carregou votos de 
nenhum dos candidatos do PMDB. b muito diferente. 

o SR. Htuo GUEffiOS_- Eu acho, nobre Senador 
Jutahy Magalhães, que o povo paulista tem até mais 
cQndições de julgamento. 

O SR. PRESID~NTE- (L_omanto- Júnior)- Peço 
aos prezãdos coleg~s que só aparteiem com a permissão 
do orador. Não façam discursos paralelos. 

O Sr. Carfos Alberto- Senador Hélio Gueiros, meu 
colega, Companheiro amigo, permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HÉLIO GUEIROS- Nobre Senador Loman­
to Júnioi-, v: EX-~ olha para mim, mas devia olhar para lá, 
porque quem está aparteando é lá. Eu estou falando. 
Vire o tosto para lá e fale com eles sobre o cumprimento 
ao Regimento. 

O SR. PRESID.ENTE (Lomanto Júnior)- Posso as~ 
segurar que não fÔi feita a V, Ex• a advertência. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Ahl Muito grato! 

O Sr. Carlos Alberto - Permite V. EX•, agora, um 
aparte? 

o SR. IU:UO GUEmos - Já darei o aparte a V. 
Ex• 

Então, só para resumir, nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, aceito as peiquisas, podem ser contra mim ou a 
meu favor, é umã maneira de se avaliar. E não adianta 
tapar o sol com a peneira. O pov_o __ brasileiro não quer 
Maluf, alguns elementos do PDS querem, mas o povo 
br_asileiro não quer Maluf. E se V. Ex•S têm alguma dúvi­
da a respeito disso, vamos fazer eleição direta. Ainda há 
tempo de se fazer eleição direta._ 

O Sr. Jutahy Magalhães- Mas V, Ex•s não querem. 
O candidato já disse que não pode mais. 

O Sr.José Fragelli- Fogem de eleição direta como o 
Cliabo da cruz. 

O Sr-. Carlos Alberto :..._ A Frente Liberal não deseja, 
Ex•! Elá perde o grande poder de barganha, Ex• V. Ex.• 
sabe disso, que a Frente Liberal não apóia. 

O SR. Htuo GUEIROS - N 6s vamos fãZer eleiçãc 
direta e tiremos a prova dos nove, para saber quem tem e 
quem não tem. E vou provar a V, Ex• que o Deputado 

- Paulo Maluf,lamentavf:Imente, para V. Exi, não desfru­
ta da confiança nem da estima do povo brasileiro. Eu 
não quero entrar nos detalhes do por que sim ou do não, 
nias quere! ãjienas constatar o fato; cjue é esse que estãu 
cOnsfatando. --

Vou dar o aparte ao ilustre Senador Carlos Alberto, 
ef!l h_9m~ga~em à ~ocidade dele, pois existe a idade da 
razão, mas S. Ex" tem a razão da idade. 

O Sr. CarloS Alberto- Agradeço a V. Ex•, e sabe V. 
Ex', ip_Clusive, _que sou um seu profundo admirador. E 
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ate vou encurtar o meu aparte, porque sei que daqUi a 
pouco a nobre Senador José_ Fragelli vai nos honrar, 
também, com um aparte e com a sua perfeüa dicção, 
aqui, nas suas colocações, neste CongressO Nàcloh.al. 
Mas, nobre Senador Hélio Gueiros, sobre pesquisa eu te­
nho um dado muito interessante. E; às vezes, quero fazer 
valer as pesqUiSas para rilím e não consigo.- E veja V. Ex' 
o seguinte: no Rio de Janeiro, o candidato que estava 
perdendo, em todas as pesquisas, e que em nenhum mo­
mento foi colocado em primeiro-plano para ganhar as 
eleições no Rio de Janeiro foi o Sr. Leonel Brizoia, e Cste 
é hoje o Governador do Rio de Janeiro. O candidato que -
aparecia, nas pesquisas, em primeiro lugar era o Si-. MirO 
Teixeira, do PMDB, depois a Sra. Sandra Cavalcante, 
do PTB, depois o Candidato do PDS, o Sr. :"iloreira 
Franco, e em quarto lugar apareciil eXatamente o Sr. 
Leonel Brizota, que ê hoje o Governador do EstadO dO 
Rio de Janeiro. Em Pernambuco, aconteceu um fato in~ 
teressante. TOdas as pesquisas, em Pernambuco, davam 
a derrota do Sr. Marco Maciel para o SenadQ da Re~ 
pública, disputando com o candidato da OPosição. E 
veja que o SenadOr eleito e o GOvernadOr eleitO s-ãO dO 
PDS.-No Rio Grande do Norte, eu fui ·até o último dia 
sendo colocado em terceiro plano, nas pesquisas de opi­
nião pública, e o Senador eleito não foi o -Seriadoi- di 
Oposição, foi o Senãdor Carlos Alberto que hoje, aqui, 
se orgulha de estar aparteando V~ Ex:• Então, não vou 
muito em cima de pesQUisa; ela pOóe da! uma demons~ 
tração, uma visualização em torno de futuro e perspectf~ 
va de trabalho, mas veja que, quando V. Ex~ analiSa a 
posição de Paulo Maluf, candidato à Presidência da Re­
pública, que merece o respeito de todos nós, atê porque, 
hoje, nós temos dois candidatos civis graças a Paulo Ma­
Iuf, veja só que ele promoveu tudo isso. A verdade é que 
Paulo Maluf, hoje, sofre o d~gaste de ser o homem de 
apoio do sistema. Mas S. Ex~ foi aquele que promoveu a 
primeira quebra do sitemaJ porque foi ele quem teve a 
coragem de enfrentar, em São Paulo, com paciência, 
com humildade mas, acima de tudo, com muita pertiná­
cia, o Governo de São- Paulo, e ganhou. 

O Sr. Gastão Müller - O dinheiro é dele, Exelência. 

O Sr. José Fragelli- Com muito dinheiro. 

O Sr. Carlos Alberto- Então, vieram- as .. eleições di- -
retas jâ;', porque se houvesse eleição indireta, para go~ 
vemador, outros Paulos Maluf, poderiam aparecer no 
Brasil inteiro. Tivemos á-Convenção do PDS, quando se 
discutia a presença de--nlã.is um militar para substitúir o 
Presidente João Figueiredo, eis que o candidato à Presi­
dência da República, Deputado Paulo Maluf, tomou a 
posiçãO que seria ca-ndidatO, e enfrentarii-qUalquer can­
didato na Convenção, e ele ganhou. Esse homem tem 
mérito; esse homem merece o respeíto--dã. áPiriião pUblica 
brasileira, que até hoje tem enfrentado- e conquist"adO es­
paço sozinho. Mas, é evidente, hâ uma certa insatis­
fação, um insatisTaÇão generalizada por parte da opiniã-o 
pública, no que diz respeito ao Goveiilo~-fir uma-iilsâtis~ 
fação no -que diz respeito- ao BNH - hoje dâ status, é 
bom falar de BNH, criticar o BNH- hâ umacertaiilsa­
tisfação por parte da opinião pública, por conta da reces­
são, da inflação. Elltão tudo isso gera problemas para o 
candidato Paulo Maluf. Agõra, tanibêm; do lado de lã 
estãO- aqueles que contribuíram para que tudo isso acon­
tecesse, e hoje ~~ão posando de heróis, de ídolos. 

O Sr. Jorge Kalume- Muito bem! Apoiado. 

O Sr. Carlos Alberto - Hoje posam de heróis, de idO­
los, e a opiniãO pública - é engraçado -. assiste de 
braços cruzados. :S isto que não entend_o. E a minha ge­
ração não vai ~nteitder- minei, jamais, qUe CS~eS horilêP.s 
que fizera[Jl a RevolUÇã-o, e eu ouvi Tanciedo NeveS; iio 
comício de Goiáni<l, faland_o: Todos .os nossOs proble­
mas são por conta do arbítrio, dos vinte C pÔuco8- ahOs 
de arbítrio, de _sistema duro". ~o.l.ado.dele quem .esta~a? 

José Sarney, Marco Madel, Aureliano Chaves. Pode-se 
entender um negócio dess~? Esses foram Õs liomerls res~ 
pótidveis, também, e- hoje- eStão sendo IsentadOs, são 
isentos. Eles estão hoje aParecendo para .uma opinião 
pública com uma outra cara, com uma outra face. E a 
oPinião pública aceita~ Veja! Por isso concordo quando 
se diz, e é verdade, que não existe opinião-públtca, existe 
opinião publicada, porque é aquela que é fabricada pelã 
imprensa. 

O Sr. José Fragelli- V. Ex' diga isso no seu Estado. 

o Sr. éarlos .Alberto - i:: aquela fabiiCãda pela opi~ 
nião pública, pela Imprensa Nacional. Porque você con­
seguir colocar- Armando Falcão- na Praça da Sê, de~ 
fendendo o programa do -PMDB! Veja lâ: José Sarney, 
Armando Falcão, Au.reliano ChaVes, Geisel, tudo lã ê do 
mesmo .. saco". Esta é a grande verdade. A grande verda­
de, meu caro Senador Hélio Gueiros, eu tenho um pro­
fundo. respeito por V. Ex~ 

O SR. H!:LIO GUEIROS - Mui to obrigado a V. Ex~ 

O Sr. Carlos Alberto - V. Ex' tem sido, nesta Casa, 
um homem de Oposição- de merecer a admiração dos 
seus pares e admiração profunda pelo que V. Ex~ tem-se 
constitUído, nesta Casa, na defesa dos problemas deste 
País, e muito espedalriiente do Parã. Mas V. Ex:• preCisa 
se c_onscientizar de que em todo esse processo, em tudo 
isto que estamos debatendo existe uma farsa, a farsa da­
queles que se acorvadaram e estão com outra face, do 

-outro lado, para passarem para a História como heróis. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Ilustre Senador Carlos 
Alberto, 'muito grato pelàs expressões lisonjeiras, bondo­
sas_ de V ~-Ex• a meu respeito, e vou tentar responder a V. 
Ex~ 

Em primeiro lugar, creio que V. Ex' labora em um li­
geiro equívoco, quando diz que Leonel Brizola nunca fi­
gurou na frente das pesquisas. Claro! Quem prímeiro es­
teve na frente das pesquisas foi Sandra Cavalcante, por­
que naquela altura ela era a única candidata declarada 
ao Governo do Estado do Rio de Janeiro. Mas, sucessi­
vamente, a situação lã fof mudando e as péséjuisas foram 
demonstrando diferentemente até porque o Estado do 
Rio de Janeiro é uma cidade fâciL 

O Si'. Jutahy Magalbies- Brizola cresceu com os de~ 
bates. 

O SR. lttLIO GUEIROS - ... um Estado fâcil de ser 
apurada· a avaliação, por ser um Estado sul generls. En­
tão é possível se coletar, ali, com muita facilidade, a·pre­
ferência do povo. 

Nobre Senador Carlos Alberto, tanto Leonel Brizola 
figurou, no final, na frente da pesquisa, que foi só por 
causa disso que se descobriU-'que Se estava tentando frau­
dar, lá, o resultado da eleição. 

O Sr. Carlos Alberto --Não é verda~e, nobre)ena­
dor. 

9 SR-;JitLIO GUEIROS - Se a pesquisa não tivesse 
anunciado que o vencedor seria o Sr ~LeOnel BriZola, jã­
rilais se pOderia ter apurado a tentitiva de fraude, não se 
iria: -ter base alguma para se apurar essa fraude. Somente 
quando se verificou que o resultado estava em descom­
passo com o da pesquisa é que o Sr. Leonel Brizola bo­
tou a uboca rio trolnbone", teve ressonância e aqueles 
que tinh~m arquitetado a fraude no Rio de Janeiro tive­
ram que botar a ''viola no saco", e reconhecer a vitória 
de Leonel Brizola. 

O Sr._ Jutaby Ma~plbies- V. Ex~ está acusando a­
Rede G_lobo, cuidado! 

o SR. J{t_u0 GumROS.-~Nã~-ãdiagt~ ~ t~rit.ativa 
de inúi8aS aqui no ~ei~ ,~~ u.m·.~!~tp .aU~_!!~ri~,·~·- · · 
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O Sr. Jutahy Magalbães - Eu não acredito de jeito 
~;;:enlÚ,ilJl ni~so,_ mas V, ?Xf estâ d_ivUlgan~o o fa_tg. _ 

O SR. H!:LIO GUEIROS- .•. de um seleto naipe de 
políticos~ Essa tentativa de íntrigã-evidentemente não ha­
verá de ProsPerar. 

Isso é o que eU qui::ro falar sobre pesquisa. AgOra V. 
Ex~ condena porque alguém que estava do seu lado, ago­
ra não está mais. Nobre Senador Carlos Alberto, seria· 
mos todos nós estúpidos se não acreditâssemos na fÕrça 
da nossa catequese. Para que estou aqui falando, se não 
vou convencer a ningriéffi? É uma atitude estúpida, tan-to 
da miilliã Parte, como da parte de quem me ouve. Mas 
aqui, no Pàilã.ffiento, como em qualquer p;:s.rte do mun­
do, a- catequese-tem sua força. E não hã nada de mais em 
que ãS ~ eventualmente contrârias a mim, passem 

-a fkar· do 'Jiie_ll_ lado, convencidas com os meus argumen~ 
tos. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior. Fazendo 
soar a calnpainha.)·- Permita-me interromper V. Ex:• 
para dizer~lhe que a Mesa será tolerante, mas quer avisâ­
l_o _que já falou mais de doze minutos além do seu te!Dpo. 

O SR. HELIO GUEIROS - Confio na generosidade 
baiana de V. Ex:• para me contemplar com mais alguns 
minutos. 

O qUe eu_ quero dizer é que ai do Cristianismo- e vou 
repetir aqui o meu argumento - ai do Cristianismo, se 
todo_ mundo pensasse como o Senador Carlos Alberto, 
de que ninguém muda de lugar. 

O Sr. Carlos Alberto- Muda. 

O SR. Htuo GUEIROS - O mundo seria pagão. 
Não haVeria Cristianismo, porque o próprio Paulo de 
Tarso - não ê Paulo Maluf, mas Paulo de Tarso, por 
isto que eu fiz questão do detalhe -, 

O Sr. Carlos Alberto- E V. Ex~ sabe que eu Yim da 
Oposição. 

O SR .. Hl\:LIO GUEIROS -- •.. foi um açoitador, 
um perseguidor dos cristãos. Ajudou a matar Estêvão, o 
priineiro diácono--da Igre)a e, logo ~m seguida, convenci­
do -pelas palavras poderosas dos apóstolos, passou para 
o lado do Cristianismo e foi o grande Apóstolo dos Gen­
tios. V. Ex~ condena Paulo de Tarso? 

O Sr. Carlos Alberto- Quem sou eu para condenar 
Paulo de Tarso, ·Exelência? 

O SR. Ht.l.IO GUEIROS- Não creio que V. Ex~. 
nem nen.hum ilustre membro da Bancada do PDS Vã 
censurar Paulo de Tarso, até porque é por causa dele que 
todos nós vivemos hoje s~b a égide do CrlstianisritO-. 

O Sr. Carlos Álberto - Quem sou eu para c_ondenar 
-Paulo de Tarso'? Não condeno ninguém. 

O SR. ltl:LIO GUEIROS - Não tem sentido, meu 
caro am(go e colega Carlos Alberto, que quando se trata 
de política, quando se trata do bem-estar da Nação, do_ 
bem-estar do povo brasileiro, alguém vã se manter reni­
tente e teimosamente contra as aspirações e reivindi­
cações desse povo, unicamente para dizer que não muda 
de opinião. Tem que mudar, tem que mudar de opinião 
porque isso é que é inteligente, isso é que ê ci.cionaL Per­
manecer trancado, empacadO no mesmo lugar ê que Dão 
tem sentido, ... 

O Sr. Carlos Alberto- Os derrotados não aceitaram a 
po$ição da maioria do Partido. 

O sR_ lttUO GUEIROS - Não tem e~plicação, 
nem- justificativa. P9rtanto, se eu não acreditasse na 
força da palavra, se V. Ex:• não ac'reditasse na (orça da 
palavra, da per~uasão C.· da catequese,-- V. Ex:,_ não seria 
político ou, pelo menos·,_ n~o faria canipari.ha el~itpral 
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nem em seu Estado, nem em Estado nenhum da Nação, 
porque V. Ex' já não-aCreditaria na força da sua palavra. 
Mas V. Ex' faz a campanha porque acredita na forçã de 
sua palavra, na força de persuasão do seu verbo e, por is­
so, vai pregar em praça pública pàra conquistar ou re: 
conquistar o apoio -do povo. 

O Sr. Jorge Kalunte- V. EX• me permite? 

O SR. HltLIO GUEIROS - Condedo, agora, aparte 
ao nobre Senador Jorge Kalume, que foi o alvo inicíafdo 
meu despretensios-o-discurso. 

O Sr. Jorge Kalume- Se o meu aparte não for perti­
nente, 3. culpa é de V. Ex' que foi mais generoso com­
meus colegas, atendendo-os antes. 

O SR. Hl:LIO GUEIROS- Está nos Evangelhos:_ os 
últimos Serão os- primeiros. 

O Sr. Jorge Kalume - Mas no caso presente, estou 
por últiino mesnio. GOstaria ae- dfzer a V. Ex~. que no 
caso da fábula da raposa e das uvas - só para lembrar 
- ê a Lei de NeWton: o frutO se desprende e não serve 
para ninguém. Quanto á impopularidade --qUe V. Ex• 
sempre prega aqui com relação ·ao IBOPE, ... 

O Sr. Carlos Alberto- lnteligentemente.a015 
O Sr~ Jorge- Kalume - Inteligentemente, concordo, 

em gênel-o, n-úinero e grau. ~ preiaCfor de primeira gran­
deza; repetitiVo para fixar, para c0i1Vencet, para persua­
dir. Mas, eu lembraria algUmas coi~as do nosso_ SêculO­
- não do nosso tempo, mas do nosso Século: Oswaldo 
Cruz, um benfeitor da Humanidade, que descobriu uma 
vacina contra a febre amarela, no Rio de JaD.eí!o, a Capi­
tal política daquela época, a Capítat da inteligência, da 
cultura, foi repudiado, abominado; não pôde caminhar 
10 metros, jogaram-lhe ovos. E mais: Arthur Bernardes 
foi abomínãdo taffibém, repudiado antes, como candida­
to, e como candidato vencedor, vitorioso, foi obri&adõ a 
governar em pleno estado de sítio. Lembre mais: outra 
figura que eu admiro, prezo, reverencio a 'todo m'ômen­
to, Juscelino Kubitschek. A campanha de descrédito 
lançada contra esse homem- eu era do Partido de Jus­
celino Kubitschek, para orientação de V. Ex~, eu era do 
PSD - tudo quanto era de adjetívo impublicâvel foi 
lançado contra ele que, vitorioso, fez um dos grandes go­
vernos, como fizeram Também Arthur Bernardes e 
Campos Salles. Eu já rePeti isso aqui, mas estou réiteran­
do aquilo que disse anteriormente. Portanto1 qUanto a 
Paulo Maluf, a sua grandeza não está ... 

O Sr~-José FrageW- Não teiililada a ver com Cam­
pos Salies. 

O Sr. Jorge- Kalume- .-•• na impopularidade pregada 
pelas oPosições, porque as· ffiassas_são conduzidas- de­
pende da maneira corno elas são conduzidas. O que se 
discute hoje é eleição indireta, e para eleição indireta não 
se precisa de comícios; o _que se precisa ~ de vot_o no Co­
légio Eleitoral no dia 15 de_janeil'o, Ex•-E temos Cerie.Za 
de que Paulo Maluf já. está vitorioso. -

O SR. HllLIO GUEIROS - Nobre Senador Jorge 
Kalume,' eu não sabia que V. Ex• tíilha solene despreso 
pelos frutos caídos no chão. Eu tenho esse desprezo e sou 
de uma terra, o Parâ. ónde grande parte da população 
pobre de meu Estado se nutre de alguma maneira das 
mangueiras que generosamente deixam cair os seus.· fru~ 
tos no chão. A gente trepar para ir ao topo da ãrvore ti~ 
rar algum fruto, talvez seja dificíl, ... 

O Sr: Carlos Alberto -=.-NãO VãrDOS -Colocar o pOvo pa­
reaense neste debate. 

O SR. HtLIO GUEIROS- ... mas aquele que caí no 
chão não hâ por que ser desprezado ... 

O Sr. Carlos Alberto- Senador, não coloque o bravo 
povo paraense nesta discussão. 

O SR. HtUO GUEIROS - ... _de modo que não pos­
s-o aceitc!r o seu argumento a respeito do fruto caído no 
chão, pofque nesse fruto ... 

O Sr. Carlos Alberto- O povo paraense não merece 
t~p1anhã. injUStiç-a. --

~o SR. H~UO GUEIROS - ... iem seu Sabor e pode 
servi[ dC:: grande alimentãção. 

O Sr. Carlos Alberto- Não CQloque nisso o_ povo pa­
- --raei1se, Porque V. Ex' comete uma grande injustiça com 

aquel~ bravo povo. 

O SR. HltUO GUEIROS - V. Ex• citou exemplos 
de pessoãs eventualmente repudiadas por setores da opi­
nião pública. Há uma enorme. uma fenomenaféliferença. 
Quem dizia horrores de Arthur Bernardes eram os inimi­
go~ de Arthur Bernardes. Quem diiiã-horrores de OSwal­
do Cruz era quem não queria nada com as idéias de Os­
waldo Cru~ ... 

O Sr. Carlos Alberto- Mas ele foi execrado pela opi-
rlíão ptlblicã r - · -

O SR. Hl:LIO GUEIROS- .•. quem injuriava JuSCe­
lino Kubitschek era a UDN, que e~}l adversária e ininliga 
de Juscelino Kubitschek. Adversãrio falar mal de adver­
sário, não tem nada de mais; mas no caso, il~stre Seita-

-- dor Jorge Kaluine, no caso do eminente DeputadC?Pa!JlO 
Maluf, quem o repudia, quem o repugna, quem não quer 

- D~a com e_le é a nletade ou mais da metade dos correli­
gionários dele, é o Partido d-e V. Ex• que rejeita, que não 
q~~~- nada com Paulo ~aluf, não são os adversário~ dei~~-

- O Sr. Jorge Kalume- Quatro líderes políticos que fo­
ram levados pelo egoísmo pessoal. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Está havendo rejeição 
do órgãO, por parte do PDS ... 

O Sr. Jorge_Kalume-- Já citei no riieu prominciamen­
to. 

O SR. HltLIO GUEIROS -É o PDS que não qiiei 
Paulo Maluf... -

O Sr. Carlos Alberto- Mas vai ser o futuro Presiden­
te! 

O SR. HltLIO GUEIROS- ... ~o PDS que está se 
cindindo·, que estã implodindo por causa de Paulo Ma­

·tuL 

O Sr. Carlos Alberto - Presidente Paulo mauluf! 

O SR. HltLIO GUEIROS - Há grande diferença, 
portanto~ São os próprios correligionários do Sr. Paulo 
maluf que abjuram e repudiam o Sr. PaUlo Maluf. Há de 
Haver alguma razão, hâ de haver algum motivo, alguma 
justificativa, mas eu faço questão de dizer que não entre 
nesse assunto, apenas constato o fato. S. Ex.' não podt 
ser ásSIID- tão pe!-feito, .tão idôneo, tã_o acima de Qualquet 
suspeita, quando ele não consegue unir o seu próprio 
"Qartido. 

_ O Sr. Carlos Alberto- Quem deu a idoneidade foi o 
GoVérnàdor Frãnco Mont_oro! O GoVernadõr, do Parti­
do de V. Ex•, Franco MontorO, deu idoneidade moral a 
S. Ex•, porque até hoje não provou nada contra o Sr. 
Paulo Malllf. 

O SR. HltLIO GUEWOS - Quero dizer que para 
mim esse argumento também não _serve. E eu vou repetir 
aqUi uni ·exeiitplo, não com o intuito de iriJUHàr Paulo 
Maluf, mas apenas de contastar o fato. Nunca se cOnse­
g~iu provar nada contra Alcapone, o maior bandido da 
história _Norte-american3:. Passou isento_ por todos os 
juizados, -por todos os tribunais. Não se conseguiu pro­
var coisa alguma contra Alcapone. 
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O Sr. Jutahy Magalhies- Permite V. Ex• um aparte?· 
V. Ex~ Sãbe que .ele morreu na prisão.-- -

O SR. H~LIO GUEIROS- Morreu na prisão, e aí~ 
que_eu quero dizer a V. Ex• Apanharam Alcapone como 
quase apanham a Sr• Geraldine Ferrara, candidata do 
Partido Democrata à vice-Presidência da RepiíOiica. 

O Sr. Jutahy Magalhies - V. Ex• sabe que lá, como 
aqui, tem que se provar a culpa. ~ preciso acabar com 
essa história de: que o acusado tem que provar inocência. 
o· acusador _é_ que prove a culpa. 

' O SR. HltÚO GUEIROS - Descobriram que ele 
deixou de declarar um ou dois dólares que tinha ganho 
em alguma transação lícita. Ele foi preso por coisa lícita. 

O Sr. Jutahy_MagaJhies- Daqui a pouco V. Ex• vai 
inocentár o Alcapone. 

O SR. HllLIO GUEIROS - Deixou de declarar que 
ganhou dois i:i6lafcs numa operação lícita, que é uma da·s 
poucas que ele ~ez na vida e, através dessa infração do 
Imposto de Renda, ele foi colocado no xilindró. Mas, pe­
rante a Justiça, perante o jUizado, nunca se provoU nada 
cQntra Alcapone. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Só bota na cadeia atrav~ 
_da Justiça. 

O SR. H:tUO GUEIROS - E V. Ex•s conhecem o 
caso das· mafiosos. Metem-se em drogas, metem-se em 
contrabando, metem-se em tudo que não presta. 

O Sr. Jutahy Magalhies- V. Ex• quer comparar isso 
corn o que? 

O SR. DÉLIO GUEIROS- Mas ninguê:m vai conde­
nado. Ninguém vai condenado porque ninguém conse~ 
gue provar nada contra eles. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex• um aparte? 
V. Ex• está exagerando; toôos os inocentes são culpados 
porque ninguém consegue provar nada contra os culpa­
dos. V. Ex~ estã exagerando! 

O SR. HltLIO GUEIROS- Acho que é tolo, imper­
tinente é descabido o argumento de que o Governador 
Franco Montoro ainda não encontrou nada para colocar 
Paulo Maluf na cadeia. 

O Sr. Carlos Alberto- V. Ex• comete uma injustiça 
nesta casa, contra um companheiro, contra um homem 
eleito pela vontade popular. V. Ex~ comete uma injUstiça 
muito grande. 

O SR. HilLIO GUEIROS- Parece até que V. Ex•s 
estão gabando a esperteza dele. V. Exfs até dão a impres­
são de que estão se vangloriando da esperteza dele saber 
fazer truques. Acho que esse ponto não deveria ser abor­
d8.do. 

O Sr. Jutahy Magalbies - V. Ex~ estâ falando sério 
ou genericamente? Ou V. Ex• estã acusando- algu~m? 

O SR. HltLIO GUEIROS - Paulo Maluf é sério? ~ 
sério. :9: honesto? É honesto. E não é sério e honesto por­
que Frarico Montoro não encontrou nada para colocá-lo 
na cadeiL Acho iss_o sem pé nem cabeca~ 

O Sr. Jutahy Magalbies- V. Ex• não está acusando 
ninguéni? 

O Sr. CHios Alberto- Mas sabe V. ExJ que o Gover:' 
nador de São Paulo prometia à opinião pública que o le­
varia para a cadeia e que provaria que ele era um ladrão· 
e um corrupto e até hoje não provou coisa alguma contra 
a idoneidade do Sr. ·Paulo Maluf. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnio!)- Peço'W 
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aparteantes que não usem da palavra sem a permissão do 
orador. 

O SR. HELIO GUEIROS - Eu sou sério -e hOilesto 
não porQue alguém não descobriU alguma coisa contra 
mim; é porque o povo reconhece em mim um horrii::m 
sério. 

O Sr. Carlos Alberto - V. Ex• sabe que ele é um ho­
mem hànrado. 

O SR. HtLIO GUEffiOS - Estou falando em tese. 
Essa história de Paulo Maluf, para provar que é sêrio, 
precisar tirar um atestado na polícia ou na justiça, isso é 
intelialnente d"escabido e eu não consigo encontrar -razão 
Pela qual V. Ex•s -abordam esse âmago da questão. 

O Sr. Carlos Alberto - O GovernadocFi-anexl_Mon­
toro, dO seu Partido, deu idoneidade moral a ele. 

O Sr. Lenoir Vargas- V. Ex• me permite um ãparie? 

O Sr. Gastio Müller- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HtLIO GUEIROS_.....,.... Primeiro dou o aparte 
ao nobre' Senador Lenoir Vargas, porque jã o havia pedi­
do hã muito tempo e eti gostaria de atendê-lo, se a Mesa 
o permitir. ----~· 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior) -A Mesa 
atenderá· à solicitaÇão -de V. Ex•. 

O Sr. Lenoir Vargas- Eu ia aparteá-lo no iníciO de 
seu discUrso, sobre matéria veniilada por V. Ex•, quando 
V. Ex• d~ia que agora estão aparecendo os defensores da 
candidatura do Deputado Paulo Maluf, que antes não 
haviam aparecido. Quero dar uma explicação a V. Ex• 
Realizou-se uma Con~enção __ do nosso Partido, o PDS, e 
nessa Convenção disputaram dois candidatos. Um dos 
candidatos foi o vitorioso, dC"-niOdO ·que tõ-dOs -aqlú:lr!s 
que usam a sigla do PDS estão nioralffient~ otirigaOos a 
seguir o candidato do Partido. E é por isso que V. Ex• 
não ouviu~- quirido ... 

O Sr. José Fragelli - Moralmente? 

O Sr. Carlos Alberto- Moralmente! 

O S-R. JOSt FRAGELU - :S, moral é uma coisa 
pessoal. 

O Sr. Leonir Vargas- Eu estou como-aparte do obre 
Senadoi- Hélio Gueiros, ou não? 

O SR •. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)".:........ Senador 
José Fragelli, eu peço a V. Ex• que não inteiTõmpa o 
aparteante. 

O Sr. Lenoir Vargas - V. Ex• vai deixar eu dar o 
aparte? · 

O SR. HELIO GUEIROS- DeixemOs o Senado! Le­
noir Vafga's falar em homenagem a Santa Catarina. O 
Governador lã é pelas "Diretas Jã"_. 

O SR. PRESID.ENTE (Lomanto Júnior) Estã com a 
palavra O Senador' Leno_ir Vargas, aparteante. 

O Sr. Lenoir Vargas- De modo que, nobre Senador, 
o que acontece é que nós, que pertencemos a um pai'fido 
político, qUe seguiriios a linha desse partido, não precisa­
mos dizer todo o dia para V. Ex• qu~ apoiamos o candi­
dato Paulo Maluf, se ele é o candidato do nosso partido, 
Não precisamos estar a repefir O óbvio perniariCntCineri­
te. Quetn preciSa explicar já deve estar em dificuldades; 
quem tem que explicar, deve estar em dificuldades. Mas, 
nós, não precisamos disso. Ou_tra observação que eu de­
sejava fazer ao discurso_de V. Ex• e, agora, na parte final. 
Acho que V. Ex• abre uma guarda muito grande. Acho 
que V. Ex' traz para dentro do SenadO iriSlriuaÇões-e um 
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debate que não deveria comportar aqui; p-orQue amailhã 
- V. Ex• também tem um candidato - pode surgir, 
também, com referência ao candidato de V. Exf Acho 
que o respeito mútuo, no que se refere aos candidatos, 
dentro desta Casa, ~ de vital importância p8ra a nOssa 

_ conv!vência e para os nossos candidatos (Muito bem!). 
Mas, naturalmente, V. Ex• é um Líder, V. Ex• fala o que 
deseja. V. Ex• conduz, como· deseja, o seu discurso_ e eu 
não estou aqui para fazer censuras a V. Ex•, só faço uma 
cónslatação e V. Ex'... --

O Sr. Gastão Miiller- Chamar os outros de traidores 
não é ofensa, como o Senador Jorge Kalume disse: ... os 
traidores ... ~· e citou nomes. 

- O Sr. JOrge KalllDle - Disse e repito. 

O Sr. Gastio Müller- Esses não são traidores!? Isso 
não é ofensa!? 

O Sr. Lenoir Vargas- Não estou falando a respeito 
do discurso do Senador Jorge Kalume. Estou falando a 
respeito do discurso do nobre Líder do PMDB, que está 
nos encantando c-om a sua palavra, neste mom~nto. 
Acho que S. Ex• estâ abrindo a guarda, acho que não de­
vedamos caminhar neste terieno. I! um terreno :que nllo 
11juda_ o Senado, não ajuda os candidatos e acredito que 
não ajuda, também, à melhor tradição polftica que nós 
devemos deixar para aqueles que nos continuarem. 

O SR. HltLIO GUEIROS - Nobre Senador Lenoir 
Vargas, quero dizer a V. Ex• que o seu sermão não cabe 
bem em mill):: mas cabe, ilustre Senador Lenoir Vargas, 
nas observações do Senador Jorge Kalume, e nas argu­
mentações paralelas dos ilustres correligionârios de V. 
Ex•s ... Eu apenas peguei o pião no dedo como rodaram 
parã. cima de mim. Eu não tomei a iniciativa. Levei a 
questão para os ângulos em que foram abordados. E esse 
último tópico, que parece que V. Ex• mi!Is deSgostou, fOi 
provocado pelos Senadores Carlos Alberto e Jorge Kalu­
me. Eu é que acho inconViniente, eu que acho impróprio, 
eu -é que acho impertinente dizer-se aqui que somente 
porque alguém não foi apanhado pela Polícia ou pela 
Justiça, que esse cidadão é honesto e honrado. Eu é que 
me insurgi contra essa tese. Então vê V. Ex• que eu estou-
de"-pleno acordo. -

O Sr. Carlos Alberto- Não cometa essa ínjustiça com 
o seu companlieiro. 

O Sr. Lenoir Vargas- Todos ouviram o que V. Ex• 
disse, e está registrado nos Anais. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Está nos Anais. Agora, 
eu não spu Pila tos. Quando foram reclamar a inscriçãQ: 
.. Jesus, Rei dos judeus". Queriam que tirasse; e Pilatos 
disse;. "O que escrevi, escrevi". 

Eu não· Sou Pifaf.os,- mas vou mzer; o que falei, falei. 

O Sr. CarlosAIIierto- Veja V. Ex• qUe a maioria, na­
que~a época, era contra Jesus e crucifi~ram Jesus. 

O SR. HtLIO GUEIROS - E tenho certeza de que 
não_cq_meti _q~alquer injúria. Pelo _corltrârio. ~ 

Eu fui extremamente Cã.uteloso--ciuaõdo -resSaltei a ri-li­
nha opinião sobre o DePut:ido Paulo Maluf; Porque e-u 
não me envolvo nessas questões, eu não tenho nada com 
iSso, eU ilão participo dessas acusações repetidaS que se 
fazem a ele, _eu não tenho elementos para dizer isso ou di~ 
zer .aquilo. 

O Sr. Carlos AÍberto ~Veja que Barrabâs foí absolvi-
do. · 

O SR. HltLIO GUEIROS- ApimãS;-eii iicho que 
não deve ser argumento esse de se dizer que porque o 
Governador Franco Montara não encontroU razão para 
botar um cidadão na cadeia, esse cidadão vai ter-a indul-
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gência plenâria Pai'ã eritrir, não no Purgatório, mas dire­
to no céu. 

a só esta a minha posição.-

O Sr. Carlos Alberto- Ex•, conceda~me só um minu­
to. 

O SR. HELIO GUEIROS - Pois não. 

-OSr. Carlos Alberto- Eu gÕstaria de dizer a V. EX• o 
seguin~: é que quando eu fiz a colocação, meu nobre Se­
nador H~lio Gueiros, por quem eu tenho admiração pro­

- funda, eu a fiz porque o próprio Senador, na época, 
Franco Montara, nas campanhas, em todos os Municí~ 
pios de São Paulo, gritava alto e bom som que iria pro­
var ~ Nação, a São Paulo, que puniria o Governador 
PaulO Salim Maluf como ladrão e con:upto. Então, até 
hoje, não foi provado e Paulo Maluf af estã. Então eu 
disse que ele deu idoneidade moral ao candidato Paulo 
Maluf à Presidência da República. Foi isso o que eu dis­
se. Agora, quando V. Ex• fala de Pila tos, eu me recordo 
muito bem de que a primeirà eleição direta que houve foi 
com a eleição de Cristo, Cristo foi colocado em julga­
mento com Barrabás. Veja o que o povo escolheu quem? 
Escolheu Barrabás. AO mesmo feíto qUe essa maioria 
hoje aí, que V. Ex• está cantando e decantando como 
maioria ... 

O Sr. José Fragelli- V. Ex• acha que o seu candidato 
vai ser o escolhido pelo povo? 

O Sr. Cãflos Alberto-... eu acho que é um verdadeiro 
absurdo, porque faço essa ccmparação, essa grande 
comparaÇão ... 

O SR. HtLIO GUEIROS- V. Ex• pode fazer. 

_,_:_Q_Sr._ Cªrlos AlbertO- e reflita nesse pontO. 

9 !)R. HtJ;..IO GUEIROS - Vou refletir e vou res­
ponder a V. Ex• .. 

O Sr. Carlos Alberto- Na verdade, Paulo Maluf estã 
sendo injustiçado, massacrado, humilhado. Paulo Maluf 
tem todas as condições para dar a este Pafs a retomada 

- do de.senvolvimenfo. Ele tem todas as condições com a 
sua juventude, com a sua força de vontade, tem um pro­
grama político já traçado se for eleito, e o candidato de 
V. Ex•, até hoje, não teve coragem de apresentar um pro­
grama político para governo, se por acaso chegar à Presi~ 
dência da República. Entendo que o povo brasileiro, que 
aí está massacrado, o povo brasileiro que aí está sofren­
do as desilusões da vida, os problemas de BNH, inflaÇão 
galopante, esse povo brasileiro precisa de um homem 
qüe possa" -dai algo, Porque o brasileiro não tem perspec­
tiva de um futuro melhor. O povo estã sentindo o pessi­
_i!J!~o a cada dia invadir o seu interior e é preciso que 
Paulo Maluf chegue à Presidência da Reptíblica para dar 
"essa (orça de otiinisrno, porque é com ele que vamos tirar 
o Brasil dessa situação de dificuldade. I! com ele, que foi 
e ainda é um empresário bem sucedido. Foi um Prefeito 
bem sucedido, fOi um Governador bem sucedido, em 
São Paulo. Tem força para nos .dar e também condições 
para set um -Presidente da República que faça este Pais 

- voltar ao seu desenvolvimento pleno. Penso que se come-
te muita inJUstiÇa em torno da candidatura Paulo Maluf. 
Até chamo V. Ex• para que possamos de bater- assim 
em altos terrilos- os programas de Tancr~do Neves e os 
programas de Paulo Maluf, mas não ferindo o homem, 
não tentando enxovalhar a figura de um homem, que é 
uinâ. figura humana das mais respeitadas,' posso assiin di­
zer. Acho que V. Ex• sai um pouco do seu roteiro. Sou 
um profundo admirador dos pronunciamentos_de V. Ex• 
porque sempre foi um homem muito ético aqUi, semPre­
teve posições éticas nesta Casa. V. Ex• fere frontalmente 
a figüra humana de um cidadão que é pai de faqtília, de 
um cidadão que estã lutando, um cidadã-o que é polrtico; 
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foi eleito pela vontade popullir e V. Ex• faz ã ccimpa.:­
ração como se fosse um Alcapone. Sinceramente, pediria 
a V. Ex• para fazer esta retificação, até porque não calha 
com os pronunciamentos feitos p-or V. Ex• nesta Casa. 

O SR. Hll:LIO GUEIROS - Nobre Senador Carlos 
Alberto, vê V. Ex' como está havendo uma certa confu­
são entre nós dois. 

v. Ex• acha muito jt.isto iiiVocar" o exemPlo de B~rra­
bás, preferido pela malta ignara, a Cristo. Se esSe argu­
mento serve, nobre Senador Carlos Alberto, então posso 
dizer que o PDS escolheu Barrabás. 

O Sr. Carlos Alberto ~Eu diria a V. Ex•quenão esta.: 
mos aqui discutindo convenção do PDS. 

O SR. lffiLIO GUEIROS - Sou eu quem digo: cui­
dado com os exemplos, nobre Senador. 

O Sr. Carlos Alberto - Não estamos discutindo aqui 
convenção do PDS, repito. 

O SR. HltLIO GUEIROS - Eu estou discutirido a 
convenção do PDS. 

O Sr. Carlos Alberto - Estamos discutindo o futur_o 
desta Pátria. 

O SR. HltLIO GUEIROS - Posso achar que Aure­
liano era Cristo, que Andreazza também foSse Cristo. 

O. Sr. Carlos Alberto - Andreazza era quem V. Ex• 
queria para derrotar. 

O SR. Hll:LIO GUEIROS - E posso achar que o 
PDS, entre CriSto e Barrabás, escolheu Barrabás. 

O Sr. Carlos Alberto - V, Ex• queria ... 

O SR. H:ltLIO GUEIROS - Nobre Senador Carlos 
Alberto, estou ad argumentandum, para mostrar como ~ 
impróprio esse argumento-.--v. Ex• jogou esse argumento 
em cima de mim e eu o devolvi para as costas de V. Ex•, 
para V. Ex• verificar .•. 

O Sr. Carlos Alberto --Nós não estamos discutindo 
aqui convenção do _PDS. 

O SR. H!:LIO GUEIROS -como é fácil manipular e 
manejar certos argumentos. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Peço ao 
nobre Senador Hélio Gueiros que Co-nclua O seu pronun-_­
ciamento, porque o seu teinpó jâ passou mais do dobro. 

O Sr. Gastio Müller-- Mas ailtes gostaria que V: Ex• 
me desse um aparte, porque estou há uma hora esperan­
do o aparte. 

O SR. Hll:LIO GUEIROS- Vou já terminar. Sr. Pre­
sidente.-

Interrompo, aqui, a minha resposta ao meu eminente 
amigo, companheiro at~ de jornadas, Carlos Alberto, e 
vou dar o resto do tempo que me sobra ao- nobre Sena­
dor Gastão Mifller. 

O Sr. Gastio Müller - Senador Hélio Gueiros, o meu 
aparte é rápido. Eu gosto muitO do Senador Jorge K.alu­
me ... 

O Sr. Jorge Kalume - A recíproca é verdadeira. 

O Sr .. Gastão Müller-;-- .. , mas eu acho que S. Ex• está 
ameaçando as coronárias, está se emocionando muito. 
Recortei, um dia desses, ... 

O Sr. Jorge Kalume - ~ uma questão de sistem_a_, 

O Sr. Gastão Müller- ... no jornal a_definição de pai· 
xão, de mestre AurêliQ~. "Sentimento ou emoção levados 
a um alto grau de intensidade, sobrepondo-se à lucidez e 
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à razãO." O discurso do __ meu eminente amigo, Senador 
Jorge Kalume, pecou pela paixão. Quando o eminente 
candidato do PDS, com todo respeito que ele merece­
e é meu amigo pessoal - Deputado Paulo __ Maluf, disse 
ontem na televisão, no programa Fantãs_tíco, da Globo, 
que nestes dias ele congregará em tomo dele todo o PDS, 
vem o' meu eminente amigo, Senador Jorge Kalume, in­
fluenciado pela paixão malufista, a atacar violentamente 
o grupo chamado dissidente, do Pp_S, que o ilustre De­
putado Paulo Maluf pretende trazer novamente ao redil. 
Cóm() qüe se vai conquistar - e eu Vou falar um lugar 
comum - esses homens a não ser como diZ o lugar co­
mum, repito,."só o amor constrói?" E tanto o Senador 

Jutahy Magalhães, o Senador Jorge Kalume como o Se­
·nadorcarlos Alberto, usaram de violência verbal contra 
os homens que hoje compõem a Frente Liberal. Como 
assim reconqllistâ-los para o redil, repito? De modo que 
a-paixão, nesse caso, está estragando a camPanha malu­
fista aqui no Senado. 

O Sr. -Jorge Kalume- A intriga de V. Ex• não proce­
de. 

O Sr. Carlos Alberto- A vontade de V. Ex•équenós 
estejamos aqui, calados. 

O Sr. Jorge Kalume- Nós falamos dos quatro líderes 
que traíram o sistema, o Partido. 

O Sr. Gastio Müller- Vejam bem, traíram. 

O Sr. Carlos Alberto- Traíram; e não negamos. Au­
reliano, Marcos Maciel, José Sarney ... 

O Sr. Gastão Müller -_]'lãÇ) acredito qu~ sejam só es­
ses quatro. V. Ex• verá nos votos; na eleição do _dia 15 de 
jalleiro, quanto representa a Frente Liberal ou um futuro 
Partido Frente Liberal Progressista. 

O Sr. Carlos Alberto - Quando o Deputado Paulo 
Maluf chegar à Presidência da República, pode ser até 
que ele áê condições para que, ele se forme. __ --

0 SR. H.tLIO GUEIROS_- _Sr. Presidente, o aparte 
sereno e-tranqüilo do nobre Senador Ga"stlo Miiiier re· 
colocou a paz no plenârio e desanuviou qualquer nuvem 
porventura existente aqui entre a Bancada do lado de cá 
e a Bancada do lado de lá. 
~Apenas ao terminar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 

desejo dizer que fui provocado pir.ra vir a esta tribuila. 
Não era da minha intenção falar, mas o -nobre Senador 
Jorge Kalume, surpreendentemente, ineditamente, foi 
tão veemente, foi tão exagerado, não só na defesa do 
eminente Deputado Paulo Maluf, ... 

O Sr. Jorge Kalume - Veemente, sim; exagerado, 
não. 

O SR. H.tLIO GUEIROS - .... mas na ag'ressão, na 
injiíria_, contra eminentes colegas nossos, alinhados hoje 
na Frente Liberal, que eu me senti no dever de dar essa 
palavra de reparação. Mas, não é minha intenção, nunca 
fqj__ e__p.._ein~s_Çi'á, promov_er agressões injuriosas -e -Càlunio­
sas a quem quer que seja, nem a candidatos, nein a cOle­
gas, nem a qualquer outra persoiÍalidade, Sr. Presidente, 
Sr!'. Senadores, apenas, não posso deixar ficar em silên­
cio uma acusaÇão brutal, como fez o- nobre Senador Jor­
ge Kalume, tachando de indignos, de traidores ... 

O Sr. Jorge Kalume- Não chamei de indignos, trai 
dores sim! 

:o SR. Hll:LIO GUEIROS - ·- de felônicos .. : 

O Sr. Jorge Kalume - Esse vocâbulo é de V. Ex• 

O SR. Hf;LIO GUEIROS -· •.. esses nobres Senado­
res_ do PDS, que resolveram discordar da candidatura 
Paulo Maluf. 
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Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. _(Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

- Altevir Leal- Mdrio Maia- Eunice Mie/rifes- Rai· 
mundo Parente- Galvão Modesto - Odacir Soares -
Alberto Silva- Moacyr Duarte- Passos Pôrto- Mor­
van Acayaba -Alfredo Campos- Mauro Borges­
Marcelo Miranda - Affonso Camargo. 

O SR .. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1'~'-Secretáriõ. 

1'3. lido e aprovado_o seguinte 

REQUERIMENTO No 228, DE 1984 

Nos termos do art_.l98, alínea "d .. , do Regimento In­
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
as matérias dos itens n'i's 5 e 6 sejam submetidas ao Ple­
nário em primeiro e segundo lugares, respectivamente. 

Sala das Sessões, 25 de setembro de 1984. -Jorge K,a .. 

lume ~Hélio Gueiros. 

Q SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Item 5: -- - -

. V ôfação, "em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'i' 148, de 1982 (n'i' 4.607/81, na Casa de 
origem), que autoriza o Poder Executivo a promo­

. ver a transformação da Fundação Universidade de 
Cãxiir.s d_o Sul em Função de Direito Público, tendo 

PARECERES. sob nos 365 e 366. de 1984. das 
Comissões: 

- de Educação e Cultura, favorável; e 
-.:..·de Finanças, contrário, com voto vencido, em 

_separado, do Senador Pedro Simon. 

A discussão da matêria foi enCerrada na sessão ante­
rior, lendo a vOtaçãO sido adiada por falta de quorum. 

Em votaçã"o. - -
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer 

sentados~ (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irâ- à sanção. 

b o seguinte _o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 148, de 1982 
--- - - (Ni" 4.607/Bt,' na Casa de origem) 

Autoriza O Poder Exea~tivo a promover a tranafor­
mação da Fundaçio Universidade de Caxias do Sal 
em Fundaçio de D~reito Público .. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. I 'i' Fica o Poder ExeCutivo autorizado a promo­

ver a transformação da Fundação Universidade de Ca­
xias do Sul, sediada no Município de Caxias_ do Sul, no 
Estado do. Rio Grande do Sul, com o objetivo de minis­
trar ensino de grau superior, em Fundação de Direito 
Público, sob a responsabilidade do Governo Federal, 
nos termos da Lei n'i' 5.540, de 28 de novembro de 1968. 
· -Parágrafo único. A Fundação Universidade de Ca­
xias do Sul reger-se-á por Estatuto aprovado POr decreto 
do Presidente .da República, 

Art. 2'i' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrâriõ. -

O SR •. PRESIDJ<:NTE (Lomanto Júnior) - Item 6: 

Votação ·em turno único, do Projeto de Reso­
lução n'i' 26, de 1984 (apresentado pela COmissão de 
Economia como conclusão de seu Pareçer n'i' 248, de 
1984), que autori~a a Prefeitura Municipal de Te­
nente Ananias (RN) a elevar em Cr$ 16.041.082,J3 
(dezesseis triilhões, -quarenta e um mil, oitenta e dois 
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cru.~iros e trinta e ti'fs centavOs) o montailte de sua 
divida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 249 e 250, de 1984, das 
Comissões:-

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridíciidade; e 

- de Municípios, favorâvel. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto i rã à Comissão-de Redação. 

t=. o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 26, 6E -1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Tenente Ana­
nias a elevar em Cr$ 16.041.082,33 (dezesseis mi­
lhões, quarenta e um mil, oitenta e dois cruzeiros e 
trinta e três centavos), o montante de sua dívida con­
solidada interna. 

O Seilado Federal resolve: 

Art. 19 f: a Prefeitura MuniciPã.l de Tenente Ana-
. nias. Estado do Rio Grande do N arte, nos termos do art. 
2' da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, do Se­
nado Federal, autorizada a elevar o montante de. sua 
dívida consolidada interna em CrS: 16.041.082,33 (dezes~ 
seis milhões, quarenta e um mil, oitenta e dois cruzeiros e 
trinta e três centavos), correspondentes a 4.100,89 
ORTN, considerado_o valor nominal da ORTN de CrS 
3.911,11 (três mil, novecentos e onze cruzeiros -e onze 
centavos), vigente em maio de 1983, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do _ 
Fundo de Apoio ao_ DesCnvolvimento Social - FAS, 
destinado à construção do Centro de Atividades Múlti­
plas, naquele município; obedecidas as condições adriiifi~ 
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces­
so. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. · 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -'Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmaia n' ro, "de 1981 (n' 1.529/79, na-Casa âe ori­
gem), que dispõe sobre a aposentadoria, com pro­
ventos integrais, dos ex-combatentes segurados da 
Previdência Social, tendo 

$- PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's. 354 e 
355, de 1981, das Comissõe;s: 

-de Legislação Social; e 
-de Finanças. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado-. 

O Sr. Gastão Müller - Sr. Presidente; peço verifi- -
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Será feita 
a verificação solicitada pelo nobre Senador Gastão 
Maller. 

A Presidência vai suspender a sessão por 10 minutos, 
acionando as campainhas para a chamada dos Srs. Sena­
dores a Plenãrio. 

Está suspensa a sessão. 

(SuspenSa às 17 hol'(lS e 36 in i nulos ã sessao é rea­
berta às 17 horas e 46 mifiutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Estâ rea-
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berta a Sessão. Persistindo ã falta de qUorum, a Presidên­
cia se dispensa de proceder a verificação solicitada. 

A votação da mã.téria fica adiada. 
Em cOnseqdência· as demais matérias da Ordem do 

Dia, todas em fase de votação, constituídas dos Projetos 
de Lei da Câmara n9s, 44/81, 53/77 e 65/79; Requeri­
mentos n9s, 181/84 e 188/84; e Projeto de Lei da Câma­
ra n9 79j79, ficam com a apreCiaçãO adiada para a próxi­
ma sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Lomato Júnior)- Esgotada a 
ó[dem do- Dia, volta-se à- lista de Õradores. 

Concedo a_ palavra ao no~fe Senador JÚtahy Maga­
lhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro­
nunCiã o segUinte discursor--sr. Pfesidenü~. Srs. ·senã-· 
dores, a democracia de palanque, reimplantada no País, 
tem trazido aos nossos olhos espetáculos insólitos, que 
as cadeias de televisão, em técníca apiimorada:, fêffi feító 
penetrar nossos lares com todos os se~ requintes e por­
menores. 

As frases oposicionistas eranl âe se esperar, pois cons­
tituem o hJ!bitual refrã9 __ çiº Dr. Tancredo N~vC$:_ 

"Vinte anos de autoritarismo. 
E qual será sua trágica herança? 
A inflação, que levou à miséria e desorganizou 

todos os setores da economia nacional; -
A recessão, que gerou o desemprego, a universi­

dade desmantelada etc". 

Ou entã.9: 
"São vinte anos de opressão sobre o povo; são 

vinte _anos de autoritarismo, são_ vinte _anos de mar­
ginalização-da nossa gente". 

Mas teria sido imaginado por alguém, que estas frases 
de impaCto eleitOreiro fossem aplaudidas por nossos ex­
dirigentes -pedessistas com entusiasmo e incontida ale­
gria? 

E, aqui, faço _um parêntese, Srs. _ ·s_enadores, porque 
-não eSiava, c_omo foi dit.o, presente no palanque o Vice­
Presidente Aureliano Chaves, por quem eu tenho o 
maior apreço e o maior respeito. Vejo em S. Ex" a preo­
cupação de não comparecer aos comícios da Oposição, 
porque S. Ex' não pode aceitar, exatamente, ouvir essas __ 
frases S. Ex• não pÕde estar presente em um palanque 
onde são ditas essas coisas. Aí, é questão de c_oerência. 

Seria coisa esperada ver o ·candidato das o-posições ir­
manado em praça pública com os grandes P.edessistas do 
passà.do, tais como os Srs. Jos.é_ Sarney, Marco Maciel, 
Antônio Carlos Magalhães, Guilherme Palmeira, Jorge 
Bornhausen, Francelino Pereira, Ney Braga e tantos ou­
tros? 

Embora já tenha tido oportunidade de afirmar que,- ín­
felizmente, a coerência não é a quafidade que o poVo 
mais exige do político, não posso ver senão como uma 
afronta a ele e à memória nacional demonstrações deste 
jaez. 

EmbOra já tenha tidQ. "companheiros" de que são co­
participantes dC tudo o que ocoi'reu no BraSil nestes. últi-
mos- vinte anos'[ - --

QUe\:"ierCeiam, aü;- ontem, os Cãrgos mãis ifnportantes 
da hierarquia partidária e que Joram Verdadeiros dOna-­
tários de seus Estados, que, para satisfação deles, se 
transformaram, neste período, em verdadeiras capitanias 
hereditárias? 

Mesmo que o povo perdoe a incoerência do homem 
público, terá memória tão curta quanto imaginam estes 
políticos separatistas? 

Será que as oposições, buscando no meio dos nossos. 
dissidentes-;--agentes capazes de baixar tanJ:o o nível do 
debate político, quiseram apenas demonstrar que, entre 
os retrógrados de nosso partido, seriam capazes de en­
contrar p-essoas suficientemente irresponsáveis e descom­
promissadas com a verdade par1\,, ... animar" seus comí­
cios, atravês da linguagem amolecada? 
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Srs. Senadores, 
A alusão aos dissidentes não seria completa se faltasse 

menção aQ, "companheiro" Armando Fãlcão, que devia 
estar emocionado, ouvindo, pela Rede Globo, a trans­
missão do comido de Goiânia e, coni o seu reconhecido 
''espíritO liberal", apreciando Q, "belo" colorido das ban­
deiras Vermelhas dos diversos segmentos ~o-comunismo. 

Afinal de contas, para ele deve ser ~ativo de _s-atis­
f:içãO ver o seu candidato ãPtaudido por aqueles a quem 
tanto apreço dedicou durante a sua vida públiçal ... 

Temos ouvido muitos discursos adversários. 
Continuo, entretanto, afirmando -que, das palavras 

pata as ações, a diferença ê muito grande. 
Estou ansioso por sentir a atitude das oposições em re­

lação ã proposta do PDS tendente a modificar ou extin8 

guir-a chamida Lei Falcão. 
Aliás, não seria surpreendente se, em homenagem ao 

novo companheiro, passassem a considerá-la intocável. 
Pois não- são eles, atualmente. os maiores defensores do 
voto aberto no Colégio Eleitàral, ao mesmo tempo ·em 
que não corisíderam importante o debate entre os dois 
PI-ciidendáveis, através da -televisão?" -

Srs. _Senadores, 
Já se disse que um político, para afirmar sua liderança, 

tem de ser polêmico. 
Mas esta tese só poderia ser aceita se a polêmica se es­

tabelecesse através da discussão de idêias, de princípios, 
de teses -políticas e ideológicas. 

Entretanto, no Brasil, quem afirma a indispensabilida­
de da polêmica confunde ofensas ou agressões com ide­
ias. E, possivelmente, porque não possui estas 11ltimas. 
Qu ·melhor, porque só reconhece a idéia constante dopo­
der pelo poder, preferentemente usado de maneira arbi­
trária e abusiva, confOr-me ínteresses pessoais e sem prcó~ 
cupações com o beneffcíõ do povo. Na verdade, este ólti­
mo elemento, embora sempre referido, só representa o 
pano de fundo ou a massa de manobra, que servirá os in­
ter~sseç de quem se considera seu senhor. 
. Hâ ainda, entre os políticos, quem se orgulha dC ser 

.. melhor que mulher dama", quando se trata de agradar. 
A expressão, de certo modo grosseira, vai entre aspas 
porque é exatamente assim que é divulgada. 

Na verdade, cada um se orgulha do que pode! 
E há tambêm os_ que preferem estar bem com suas 

consciências, pautando-se por normas éticas, sem lograr 
a sim"patía dos poderosos do dia, para depois traí-los. 

Srs, Seiladores, 
As_ oposições criticam~ suposta utiljzação da máquina 

adminis~rativa em beneficio de nosso candidato, mas 
consideram normal o que os governadores estão fazendo 
para conseguir público para os seus comícios. 

f:. vista por elas como natural a concessão de secreta­
rias, mesmo que recém-criadas. aos novo~ ... "aliados" 
para com isso cOnseguirem novos votos para o seu candi­
dato. 

Talvez não passem de um gracejo as ameaças do Go­
vernador dó Ceará no sentido de demitir todos os que 
não conCordarem- com a sua Oposição em m3têria de su­
cess~o presidencial. 

Mas se tal atitude viesse a efetivai--se, seria, certamen­
te, justificada. 

Pois, em se tratando das oposições, é sempre um ato é­
tico afastar de seus cargos os correligionários que prefe­
rem ficar fiéis ao partido que os elegeu e n~o acompa­
nhar o Governador, que se desvia de seus compromissos 
partidários. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com muito pra­
zer, Senador. 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, o pronunciamento de V. Ex• merece a atenção do 
Senado por um duplo motiv9: primeiro, pela profundi­
dade de que está impregnado, em que pese as profundas 
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discrepâncias que possamos manter em relação ao seu 
c_onteúdo. Segundo e principal motivo, pelo nome de V. 
Ex', nome ilustre que herda de um dos brasileiros mais 
notáveis que pontificaram na vida pública deste País. -Eu­
gostaria, se me permite,- e me permite, com certe.zã-.:..... 
de referir-me ao depoimento de Carlos Lacerda, publica­
do e divulgado no livrq, .. Título", em que ele confessa 
que, quando esteve. na Bahia, em pleno regime de inter­
ventaria, cassado como comunista e adversãiio e inimigo 
do regime, ele teve a sua integridade física e moral garan­
tida precisamente pelo Governo Juracy Magalhães. Em 
segundo lugar, V. Ex• menciona, condena, pelo que en­
tendi, a democracia de palanque. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Permita-me_ V. 
Ex~, eu não condeno de jeito nenhum a democracia de 
palanque. 

O Sr. Fábio Lucena - Segundo entendi. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Então. permita 
dízer que V. Ex• entendeu mal, eu não disse absoluta­
mente nada disso. 

O Sr. Fábio Lucena- Então, eu entendi mal, porque 
V. Ex• é um produto, ao longo de sua vida pública, exa­
tamente do palanque. Não fora o palanque, V. Ex•, as­
sim como nenhum dos que aqui nos encontramos, jamais 
teria chegado ao Congresso- Nacional. Causa espêcie que 
V. Ex• classifique de."afronta à memória nacional", se­
gundo anotei de trecho do seu pronunciamento, e dt; "re-­
trógrados do nosso Partido", do Partido de V. Ex•, e 
faça alusão~ "linguagem amolecada", vale dizer, lingua­
gem de moleques, usada .•• 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• não bote 
no plural. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex f. fall), .. linguagem amole­
cada" ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- No singular. 

O Sr. Fábio Lucena- No mínimo, havia um moleque 
que usou de linguagem amolecada. Parecem-me, nobre 
Senador, considerações e julgamentos muito duros, mui­
to rudes a respeito de cidadãos da maior nomeada, como 
Guilherme Palmeira, Marco Maciel, Jorge Bornhau­
sen.~. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Parece que V. Ex• 
está miSturando um pouco as coisas porque não hâ nada 
de ofensivo no que eu disse a esses que V. Ex• tem citildo. 
Então, faça a divisão do bolo para, depois, sabermos o 
que que V. Ex• entendeu certo ou errado. 

O Sr. Flfbio Lucena- Se eu estiver fazendo mistura 
depois eu mê comprometo com V. Ex• a fazer a compe­
tente decantação. Parece-me muito rude, muito áspera, 
muito verrinOsa a sua alusão, Utilizando palavras dessa 
natureza. Compreendo que há uma razão pessoãf, mais 
que pessoal, política, creio, ·suporiho, uma razão íntima 
que inspira o discurso de V. Ex•, é no que se refere ao ex­
GOveinadoi-de seu Estado, o Sr. Ailtônlo Carlos Maga­
lhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Quem eslâ citan­
do nome é V. Ex• Veja que eu não citei nome algum. Se 
V. Ex• quer colocar as carapuças nas cabeças dos outros, 
V. Ex• vai colocando sobre sua responsabilidade. 

O Sr. José FrageiU- Para bom entendedor, meia pa­
lavra basta. 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES- Bom entendedor 
é V. Ex• Vá V. Ex• colocando as carapuças conforme de­
seja, e eu fico a-qui apenas dando risada, fico aqui acom­
panhado as carapuças·que V. Ex• vai colocando. 
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OSr. Fábio Lucena- Já disse aqui, nobre Senador, e 
repito, que entre Antônio Carlos Magalhães e os três Se-

- nadares do Estado da Bahia: V. Ex'", o Senador Luiz Via­
na e o SenadQr_Lo_man.to Júnior, eu não hesito, não titu­
beio, não vacilo em ficar do lado e ao lado dos represenR 
tantes da Bahia aqui nO Senado Federal... 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES-Muito obrigado a 
V. Ex~. 

O Sr. Fábio Lucena - ... não apenas por dever, por 
espírito de tropa, em absoluto, mas até por uma questão 
de solidariedade àqueles que no Senado Federal, repre­
sentam o grande Estado da Bahia. Mas, nobre Senador 
Jutahy Magalhães, o que me parece imprópfio é V. Ex• 
partir dessa figura que é execrada, não apenas por V. 
Ex•, mas pelo ilustre Senador Lomanto Júnior, como 
pelo Senador Luiz Viana, não me parece próprio V. Ex• 
partir desse personagem para manifestar o seu desgosto, 
a sua reprovação, a sua condenação àqueles que, tam­
bêm objeto de análises de consciência, também como 
conseqüência de atos e de atitudes pensado_s, decidiram 
se integrar à campanha do Dr. Tancredo Neves. Finali­
zando, V. Ex• fala em máquina administrativa, e eU per­
guntaria: quem foi que patrocionou o comício de Cuiabá 
e o de Porto Velho, dos quais participou o Senhor Presi­
dente da República? E indagaria, nobre Senador pela 
Bahia, se não existe um Poder Judiciário organizado em 
nosso País, a quem compete apurar os excessos de lin­
guagem quando estes assumem conotações de crimes 
contra a honra. Esta pergunta me parece fundamental, 
nobre Senador, porque, de toda essa enxurrada de des­
tempero de desequilíbrio, de exagero verbal de que têm 
Sldo acusadas as _Oposições, só há no Brasil a existência 
de uma queixa-crime por excessos verbai~: é uma queiiã­
crime apresentada pelo Sr. Deputado Paulo Maluf, con­
tra o ex-Governador Antônio Carlos Magalhães, por cri­
me de injúria~ que foi instaurada; não é processo ainda, 
porque o juiz ainda não a recebeu, e que tramita nos juí­
zos do seu valoroso Estado. Perdoe-me por ter me alon­
gado, mais achei de meu dever fazer essas considerações. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Só espero que a 
memória me ajude para tentar responder a V. Ex•. Va­
mos pelo final, quando V. Ex• pergunta sobre Cuiabâ, 
Em Cuiabá houve a inauguração de uma obra pública 
com a presença do Presidente da República, não foi um 
comício popular. 

V. Ex• fala em excesso de linguagem. Quem declara 
isso ê o Dr. Tancredo Neves, em·entrevista, reconhecen­
do que tem havido excesso de linguagem, parece que te­
nho lido nos jornais e ainda não foi desmentido por S. 
Ex~. O reconhecimento ê do próprio candidato que diz 
que há excesso de linguagem. 

o· Sr. Fábio Lucena- Mas onde não há excesso de lin~ 
guagem? 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES - Não estou falan­
do onde não há. V. Ex• falou que alguém declarou que 
havia excesso de linguagem, e o próprio candidato.decla­
rou que isso havia, não estou dizendo que em outros 
comíciOs não haja excesso de linguagem. 

O Sr. Filliio Lucena- Mas nobfe Senador, há excesso 
de linguagem. Concordo que exista. 

- O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Entllo. V. Ex• es­
tá concordando. 

O Sr. Fibfo Lucena- Concordo. De um lado e de ou­
tro. 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES - ~ preciso evitar o 
excesso de: linguagem: 

O Sr. FibJo Lucena - Nobre Senador, permita-me? 
De um lado e de outro há excesso de linguagem. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Vou tentar res­
ponder ao aparte de V. Ex• se conseguir lembrar dos 
pontõs abordados por V. Ex~ 

Não coloqu-e, V. Ex• por exemplo, as minhas críticas 
abs nOmes citados corito dos nossos companheiros de Se­
nado de estar_em _presentes no c_omíc~o. realmente critico, 
AqUele5-cjU:e tiveram as benesSes governamentais não po-­
dem ficar aplaudindo, como vi pela televisão; aplausos 
efusivos a esse exemplo de citação que dei no infcio do 
meu pronunciamento, as palavras do Dr. Tancredo Ne-­
ves. Acho que temos que ter um mínimo de coerência. 
Fatoi políticos poderri ter levado S. Ex• a apoiar o candi­
dato de OposiçãO, mas aplaudirem veementemente, com 
euforia, aquelas palavras de tudo aquilo que eles repre­
sentaram e foram beneficiados durante vinte anos, aí 
francamente eu acho que há uma incoerência. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• aplaudiu a eleição direta 
aqui. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu sou a favor 
das eleições diretas. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• declarou-se favorável. 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES - Sou a favor das 
eleições diretas. E daí? Aí ê que está a diferença também 
como o próprio Dr. Aureliano Chaves, declarei que eu 
era a favor das eleições diretas, mas não considerava o 
Colégio Eleitoral espúrio. Corilo os compa_p.heiros de V. 
Ex~ declararam vârias vezes, e estão indo para esse Colé­
gio Eleitoral espúrio. Daí a diferença. 

__ O Sr. Fa'"bio Lucena- V. Ex• cometeu algum deslize 
em discordar do seu Partido? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não cometi ne­
-nhum desliZe. 

O Sr. Fábio Lucena - Mas claro que não! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Nilo cometi ne­
nhum deslize, porque não fui para nenhum comício, em~ 
hora convidado na minha terra e em outros Estados para 
as eleições diretas; não fui exatamente para não escutar o 
que se dizia nos comfcios. Isso é um pouco de coerência. 
A diferença estâ aí. 

O SR- PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O orador 
só pode ser aparteado se assim o consentir. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- A questão não foi 
fechada no nosso Partido; então eu tinha direito de dis~ 
cordar. Mas mesmo assim levei ao meu Líder, Senador 
Aloysio Chaves, uma carta pedindo ·para ele me liberar 
da vice-Liderança, porque eu iria discordar da Liderança 
do meu Partido. Esta ~ outra diferença, Vejo hoje com· 
panheiros meus, quejâ declararam apoio ao Dr. Táncre­
do Neves, acharem que eticamente não têm nenhum de-­
ver, não têm nenhuma obrigação de se afastar da Presi­
dência do nosso Partido no âmbito regional. Eu acho 
que há falta de coerência. São essas coerências que exijo 
dos meus companheiros, cobro dos meus companheiros, 
melhor dizendo. 

Não posso aceitar como normais esses fatos. Posso 
aceitar como um ato político de vários desses compa· 
nheiros que foram para a Frente Liberal, porque não ti­
nham condições de convivência, às vezes, em seus Esta~ 
dOs, dentro do Partido; posso aceitar isso. Posso aceitar 
de muitos desses companheiros o transbordo que estão 
fazendo das suas posições políticas. Agora, não posso 
aceitar de certos e detenninados companheiros que usu~ 
fruíram de tudo o que existiu de bem ou de mal, dentro 
desse período governamental, usufruíram de todas as 
vantagens que poderiam tirar, e nesta' hora se afastam 
para aplaudir, fazer discursos oposicionistas, como se 
acreditassem nessas palavras. 

Respeito até quem muda de opinião. Agora, não res-
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peito quem trai aos seus compromissOS,- quem trãi-as 
suas obrigações. Esses eu não respeito. Acho que aqueles 
que foram para a convenção estão obrigados, como disse 
o Senador Lenoir Vargas, e foi contesta'do pelo Senador 
Josê Fragelli, rrias ele disse a palavra certl;l;, "Estão mo­
ralmente obrigados a aceitar a decisão da maioríã.". 

V. Ex•, talvez, porque eu tenha fel to uma citação irô­
nica do Dr. Armando Falcão, de ver na televisão as ban­
deiras do Partido Comunista, vem lembrar um fato de 
Carlos Lacerda ter estado lá, na êpoca do Estado No_vo, 
escondido na Bahia no período em que meu pai era inter­
ventor. Não foi o -único, Senador. 

O Sr. Fábio Lucena - Não foi o único! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -_N~o foi o úniCQ.~ 
Vários! E posso citar a amiZade que existia entre Agildo 
Barata e meu pai; quando Agildo Barata, em 1935, pas~ 
sava prisioneiro pelo porto da Bahia, a bordo de um 
navio~prisão, meu pai como interventor foi Visitá~Io e, 
quando chegou ao porto, companheiros de Agildo Bara~ 
ta, vendo o intervent_or da Bahia chegar -talvez sem co~ 
nhecer as ligações de amizade entre os dois - disseram · 
qualquer impropériO, ]Unto-do Agildo, relativo ao inter~ 
ventar que chegava, e a resposta do Agildo foi um murro 
na cara do seu companheiro, pela amizade que dedicava 
e o respeito que tinha ao seu adversário de ideologia, 
mas amigo pessoal, pois eram companheiros de escola, 
foram companheiros de bancos escolares durante uma 
vida inteira. 

Então, esta ê a diferença: respeita o adversário, respei~ 
ta a ideologia. Pessoalmente, sou a favor do reconheci­
mento do Partido Comunista, embora abomine as idéias 
comunistas, mas respeito aquele comunista. E muitas ve­
zes tenho dito -e V. Ex• talvez hoje tenha ouvido na 
Comissão - que ninguém tirOu patente -de patriotismo. 
Não há ninguém que tenha patente exclusiva do direito 
de ser patriota, e nós podemos discordar de vários adver~ 
sârios políticos, mas temos que respeitar o patriotismo 
mesmo que as idéias sejam completamente conflitantes. 
Por isso digo que não citei esses nomes em outro sentido, 
senão o de condenar a presença deles naquele comício. 
Não aceitei a linguagem usada contra o nosso candidato, 
uma linguagem que considero amolecada, sim, de acu~ 
sações infund_adas, como se fez naquele comício. Acho 
que é um'a linguagem amolecada, que não faz por mere­
cer a OpoSição. V. Ex• verifique que a pr6p~ria Oposição 
tem o cuidado de não dizer isso nos comfcios. Eu não_ 
posso aceitar, como normal, esse tipo de linguagem. Não 
posso aceitar, como normal, essa campanha que se faz 
contra um candidato a Presidente da República, sem ne~ 
nhuma preocupação com a verda,de, sem nenhuma preo­
cupação de comprovar -as acusações que são feitas. En~ 
tão, fico lembrando o passado, e vejO qu3.Jüas acusações 
foram feit:is a homens como Alkmin, como Israel Pi~ 
nheiro-, hoje aí, homenageado, como a Juscelino Kubits~ 
chek. 

Lembro-me, na infância, de quando era eu garoto, 
como ficava, às vezes, triste de ver um -comp-anheiro de 
meu pai, na Revolução de 1930, comõ João Alberto, ser 
acusado a cada instante como ladrão, e depois, quando 
ele morreu, viu-se que ele era um homem pobre, que 
nada deixou à faiiiftia, mas era um homem público, e 
como homem público era acusado, sem nenhuma preo~ 
cupaçãcr em se levar a_ ele a_s p-fõvas contra aquilo que di~ 
ziam. Isso não respeito, Sr. Senador. Não posso admitir 
como válido, que na o-Pinião pública ai!lda se compreen~ 
dam e se aceitem acusações desse tip-o que se íaz-cOiüra 
qualquer cidadã_Q. O que nós vemoS, hoje em dia, o que 
é? É o Deputado Paulo Maluf às vezes ser execra_do por 
quem? Por quem nem sabe quem ele é. Então, quando 
falo em pesquisas- de opiniãO, que não dou validade a es~ 
sas pesquisas de opftiião, é que eu Quero ver o povo jul­
gar as idéias, jUlgar os pensament_os, quero ver o povo 
julgar os programas, que até hoje não deram ao Deputa­
do Paulo Maluf o direitO-de debater com o cancüdã.to da 

Oposição, -porque esse tem sempre eVitado essa compa­
ração. 

Em qualquer país democrático, o -que se busca é o di~ 
reito do debate. Nos Estados Unidos, por exemplo, ago­
ra, vão debater os dois candidatos a Vice-Presidente, 
como vão debater os dois candidatos à Presidência da 
República. Lâ não se foge, lâ se defendem as idéias. En~ 
tão, aqui, porque o Dr. Tancredo Neves acha que está 
em· boas condições eleitorais, não pode perder essas con~ 
dições, enfrentando seu adversário na televisão. Por que 
que ele considera que vai perder no debate? O debate não 
tem a figura de idade. Ninguém vai lá levando um atesta· 
do de nascimento. No debate eles vão procurar atestar as 
idéias, debater aquilo que pensam. Mas o problema ~ 
que o candidato da Oposição não pode dizer o que pen~ 
sa, porque se disser que pensa de uma maneira, perde do 
ladQ, "a"; se disser que pensa de outro modo, perde do 
lado. "b". então, tem que ficar em cima do muro, sem di· 
zero que realmente deseja, o que pretende fazer por este 
País. 

Coitado deste Pais! Só não digo coitado com maiores 
preocupações, porque tenho certeza de que Çl Dr. Tan~ 
credo Neves não ganhará. Não é por ele. 

Como disse no aparte ao Senador Jorge K.alume, res~ 
peito muito o Dr. Tancredo. Mas, estou preocupado 
com esse cuidado que ele tem que ter de não apresentar 
suas idéias. Essa preocupação de estar pisando em ovos, 
sem poder dizer que é a favor disso ou daquilo. Para um 
homem inteligente como ele, que tem idéias próprias, 
deve ser um sacrifício. Mas, ele não pode desagradar a 
ninguém, porque não pode gerder um voto. E o que ve~ 
mos são discursos de livre empresa, quando, em seguida, 
se prega a estatízação. Mas, ao mesmo tempo em que se 
fala em estatização, se tem medo de dizer que é a favor 
dela, porque os banqueiros podeffi não gostar disso. Lo~ 
go, nobre Senador, realmente tenho preocupação. E que­
ro até aproveitar o silênCiO dO Setl8.dor Hélio Gueiros, 
para responder a uma declaração feita por S. Ex• 

Hoje, no seu pronunciamneto, S. Ex• referiu~se a San­
tos. Só espero, nobre Senador, que V. Ex• amanhã não 
venha dizer que o meu Partido, na Bahia, Também não 
teve votO. Ontem hoUVe ifrn-a eleiÇão suplementar, em 
São Sebastião do Passé, e PDS e PMDB votaram em 
candidatos do PMDB: legend<l. "a" e legend~ .. "b" do 
PMD B, porque um dos candidatos do PMD B passou a 
aceitar o apoio do" PDS, e até agradeceu o apoio do PDS, 
e ficou satisfeito -em ser eleito pelo PDS, p-OrQu-e talvez, 
depois-, passe para o PDS. Em Santos, houve tarilbéin 
uma situação não igual, mas semelhante. O PDS, talvez 
até por julgar que não tinha condições de vitória, resol~ 
veu descarregar os seus votos em um dos candidatos do 
PMDB; talvez de graça, sem nenhum acordo político,­
mas preferia a vitória de um dos Gandidatos. Então, co~ 
meçou a se fazer esse canlaval de que o PDS te'l!:e 3% ou_ 
4% apenas de votos, em Santos. Uma das razões foi essa. 
Isso acontece. E o candidato do Governador p-erdeu, lá 
em Santos, não apenas o candidato dó Governador, mas 
era candidato do Gov.ernador, do Presidente do Partido, 
era candidato da cúpula partidária de Santos, era candi­
dato de toda a cúpula partidária do PMDB, e do outro 
lado tinha o nosso ex~companheiro Orestes Quércia, 
apoiando o outro candidato; e tinha também o povo 
apoiando. 

O Sr. Hélio Gueiros~ Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não, será_urn 
prazer, porque respondi ao silêncio de V. Ex•, e agora 
sou obrigado a responder ao aparte. 

O Sr. Hélio Gueiros- Eu só estou aparteando, tendo 
a honra d__e apartear V. Ex• exatamente porque V. Ex• me 
provocou, estranhando o meu silêncio. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não, eu não esta­
va estranhando, estava apena~ _Qt~ando que tentei 
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aparteá-lo quando V. Ex• estava falando, mas como não 
foi possível, então, porque V. Ex• estava atendendo a ou~ 
tf3.s solicitações, então não queria deixar passar a oca~ 
sião, e talvez tenha até mais alguma coisa para falar. 

O Sr. Hélio Gueiros- Apenas queria dizer que come­
cei critícaiiQ.p, ou melhor, respondendo às criticas sobre 
as pesquisas- de opinião pública. Porque parece-me que o 
nobre Senador Carlos Alberto declarou _que não dava 
importância alguma a pesquisa de opinião pública. En~ 
tão.,. "dando de barato" que não se dê valor à pesquisa de 
opinião pública, chamei à colação o episódio da eleição 
de Santos, porque estãvanios discutindo uma maneira de 
aferir, de a valia r a opinião pública; e achei que se pesqui~ 
.sa não serve, então, pelo menos o resultado de uma 
eleição aeve servir. Daí por qUe inVoêJ.UC1 o -exeinplo de 
Santos, onde foi feito uma pesquisa legal, uma pesquisa 
sob os auspícios da Justiça Eleitoral, da qual também o 
eminente candidato Paulo Maluf não se saiu bem. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Veja V. Ex• que 
também essa pesquisa não foi correta, porque o Deputa­
do Maluf, primeiramente, não concorreu, não foi para lá 
prestigiar candidato. "a" ot,!, "b", e o seu Partido apoiou 

um dos candidatos do outro Partido, como acontece, de 
vez em quando, em questões locais, em questões munici~ 
pais. Isso às vezes acontece. 

Mas eu já diSse a V. Ex• que aceito a posição de deter~ 
minados _elementos da Frente, e por isso mesmo estou 
certo de que eles vão retornar, porque eles foram para lã 
no melhor das intenções, buScatldo seus eSpaços políti~ 
cos, e agora estão sendo acotovelados por aqueles pou­
cos oportunistas. Esses poucos oportunistas que existem 
estão acotovelando os que foram dentro do melhor das 
intenções, dentro de algumas idéias, buscar espaço polí­
tico, e que agora não querem mais deixar que eles te­
nham esse espaço. Pôr isso ê que estou certo de que mui­
tos desSes da Frente Liberal, com o trabalho de cateque­
se de todos nós, do nosso candidato, com o interesse da 
unidade partidária, muitos deles retornarão. Estou certo 
também de que alguns dos elementos da Oposição serão 
convencidos a votar conosco. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um rápido apar~ 
te? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Pois _qãQ, nobre 
Senador. 

O Sr. Fábio Lucena- f:: extraordinária a sUa Capaci­
dade- e parece que isso é tipicamente baiano -a sua 
capacidade, repito de argumentar, não apenas no exerci­
cio da aptidão do raciocínio, inas de argumentar com 
certos fatos que, por sua natureza, são contraditórios. 
Eu acredito que se V. Ex•, todas as semanas, pronuncias­
se, neste plenário, um discurso da natureza deste que ora 
estâ'proferindã,- eu--não tenho dúvidas de que a Câmara 
Alt_a ing~essaria n:uma- nova es-cola do debate, que é pre~ 
cisaffiente a troca lúcida daS idéias, sem nenhuma preO~ 
cupação com o excesso verbal, para mais ou para menos, 
que a manifestação do pensamento pode provocar. De 
fato, essa é urn_a extraordiriãria capacidade de V. Ex•, 
qué apeOas-engTàndece a todos- nós que temos o prazer 
de ouvi-lo e, também, o desprazer de discordar de V. Ex• 
Observe, Senador Jutahy Magalhães, o candidato Tan~ 
credo Neves eslâ montando uma estratégia difícil, uma 
dificílima estraté_gia de campanha eleitoral. Atê a vo~ 
tação da Emenda Dante_de Oliveira ninguém admitia, 
ninguém supUnha que o Senador José Sarney, por exem­
plo, fosse deixar a Presidência do seu Partido. Admitir 
issO, no dia 24 de abril, seria admitir-Um verdadeiro ab­
surdo. No entanto, a dinâmica dos fatos, dos aconteci­
mentos, foi tamanha, que o Senador Josê Sarney tomou 
a posição hoje conhecida por todo o País. Essa -dinâmica 
dos acontecimentos, tornando os fatos profundamente 
c_ontraditóriOs, levou o candidato Tancredo-_ Neves à 
montagem de urna Cstril.tégiã políticã, pã.fa: consegUir a-



Setembro de 1984 

maioria no Colégio Eleitoral, o que só será possível com 
a adesão de membros do Partido Democrático Social. Só 
essa adesão poderá dar ao Dr. Tancredo Neves a maioria 
no Colêgío Eleitoral. Tanto que me parece descabida 
qualquer afirmativa de que os membros do PDS - que 
não aceitaram o resultado da Conv~ção _- têm uma 
obrigação moral de _aceitar a_ decisão convencional. Eu 
díria que lhes cabe uma obrigação partidária, e que a 
moral, como braço da ética, está acima dessas questões e 
decisões polftico-parfi.dárias. Por outro lado, como ad­
mitir, como faz V. Ex• no momento, que um só autor de 
linguagem, que V. Ex• chama de amolecada, com o que 
eu concordo plenamente ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Gosto devei que 
nós jâ eStamos concordando. 

O Sr. Fábio Luceaa - -... a pergunta feita pelo ex­
governador baiano, ao público ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - A carapuça é V. 
Ex• que 'está colocando. 

O Sr. Fábio Luceu ~ ... em Goiãs, indagando o que 
Maluf ê.. E a resposta dada pelo público. Não sei se V. 
Ex• concorda, mas eu considefõ essa como ·serido um 
tipo de linguagem de fato amolecada. Mas, partir dai, 
nobre Senador, partir do comportamento, do atrito en­
tre dois inimigos figadais, porque desde muito antCs da­
convenção que o Sr. Antônio Carlos Magalhães declara­
ra que não apOiaria em hipótese alguma ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Permita-me ape­
nas uma explicação que V. Ex• não é obrigado a conhe­
cer. Quando V. Ex• falar em inimigos figa dais, Antônio 
Carlos e Maluf, não é porque o ex-governãdor declarou 
que não apoiaria o Deputado Paulo Maluf que eles fos­
sem iniriligoS figãdais. Outro dia mesmo, um jornal da 
Bahia Publicou fotografias muitó amistosas, risonhas; de 
abraços carinhosos entre os dois, tiradas há poucos dias 
antes, pouco depois da convenção. 

O Sr. Fábio Lucena - Bem, Luiz Carlos Prestes saiu 
de 7 anOs de prisãO-para apoiar Getúlio Vargas, o seu en­
carcerador, na campanha pela Constituinte. V. Ex• vê 
que os ininiiSos ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES --Aí hã uma dife­
rença de posição. 

Discordo dessa questão de Prestes, naquela êpoca, dis­
cordo totalmente. 

O Sr. Fábio Lucena - A atitude de Prestes foi ab~olu· 
tamente condenável. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Aquilo foi abomi­
nável. 

O Sr. Fábio Lucena- Exato, tem toda a razão V. Ex• 
Mas é. Para V. Ex' perceber que as inimizades não po­
dem, dado o atrito que elas tem gerado em certos mo­
R).entos, inspirar o posicionamento de um hõmem da 
postura de V. Ex' aqui no Senado Federal. Apenas gos­
taria de não __ ou_vir generalizações. O debate vai ãConte--:­
cer, Tancredo vai debater com Paulo Maluf, isto foi afir­
mado pelos dois candidatos. Maluf e Tancredo afirma­
ram à Rede Globo, que divulgou que as assessorias estão 
elaborando a _agenda do debate. O que Tancredo disse é 
que não aceitaria o de_bate em tom de desafio, mas sim 
como convite. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. 
Ex•, embora discorde dessas suas manifestações. Só es­
pero que S. Ex• não aceite o debate para o dia 16 de ja­
neiro. Mas, permita-me, pois ni.eu fempO está esSOtacio e 
tenho que concluir o meu pronunciamento. 

Concluindo, Sr. Presidente, em se tratando das opo­
sições. é sempre um ato étiCo afastar de seus cargos os 
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c-orreligionários que preferem ficar fiéis ao Partido que 
_os_ elegeu e não ac_ompanhar'o GOvernador, que se desvia 

de seus compromissos partidários. 

E, assim, estão sempre os fatos supervenientes servin­
do de desculpas aos que não cumprem os seus compro­
missos, sob o argumen~o de que a política tem a sua di­
nâmica própria, forçando a mudanças de percurso. 

Por isto, quando V. Ex• falou em dinâmica política; fi­
quei preocupado de que mais uma vez vai se dar descul­
pa para certos atos, em troca desta fras~ ... a política é di­
nâmica". Então, são fatos supervenientes-que mudam 
tõdoS os compromissos existentes, para fazer com que 
tudo seja esquecido e as tradições Passam a ser chamadas 
-de obediência a fatos Superveniêntes. São as tais nuvens 
lá em cima que mudam. 

O Sr. Fábio Lucena-••• Por conta da erudição de V. 
- Ex• . 

O SR. JUTAH}' MAGALHÃES - Aos que assim ra· 
J:iocioam_ gostaria apenas de relembrar que, do mesmo 
modo que seria- catastrófico para a vida diária da socie­
dade ver os homens descumprindo contratos firmados 
por terem aderido a ontros tipos de convenções, 6 inad­
ffiisSíVel nã vida política que compromiSsOs posteriores 
anuiem, impunemente, os pactos anteriores. Pois o mini­
mo que o jogo político exige de seus atores é o respeito 
io ãdVersário e a fidelidade entre correligionârios. 

O Pr(:sidente Figueiredo, mais que outros atingido 
pela infidelidade de alguns colaboradores, fez bem em 
relembrar à Nação esta sadia regra de convivência demo­
crãtica, esquecida no momento em que mais beneficios 
poderia trazer-nos. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Concedo o aparte 
ao itobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr.lorge Kalume- Já que V. Ex' chegou ao final, 
fmal que eu posso dizer feliz, quero felicitá-lo pela coe­
rência e pela maneira tranquila como fez a sua crítica 
nesta tarde. Foi, aliás, a tônica de hoje no Senado.-QUefõ 
dizer mai~: não há termo, não há paralelo entre o que se 
fez em Cuiabá e Porto Velho e nas demais Capitais hoje 
sob a êgide do PMDB. Cuia.bá e Porto Velho foi i.tin. en­
contro cívico onde o_ povo compareceu em massa para 
agradecer ao Presidente Figueiredo a conclusão de uma 
rodovia, uma vez que aquele povo vivia ali isolado das 

-demais CapitaiS do Brasil. Portanto, não há paralelo. Ali 
não foi um comício, mas um encontro cívico, unia festa 
de congraçamento diante .da grandiosa obra que foi exe­
cutada pelo PDS sob o comando de João Figueiredo. A 
V. Ex•, mais uma vez, as minhas congratulações pelo 
magnífico pronunciamento desta tarde. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agradeço, meu 
caro colega Jorge Kalume, não foi V. Ex' quem deu iní­
cio a esses debates. E agora, .não concluímos, dizendo 

_apenas qu~ para_ nós foi estranho quando lem()s ã entre­
vista da Dr. Tancredo dizendo que S. Ex' demitiu apenas 
400 funCionários em cargos em comissão e que _acusaya o 
Governo Federal porque ele estava admitindo cargos em 
comissão e nas funções públicas. Quero saber quem foi 
demitido da função pública 

O Sr. Jorge Kalume- Aliãs, o meu Estado não foi ex-
ceçãO. -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- S esse o encerra­
mento do meu pronunciamento. Agradeço a V. Ex•, Se­
nador Lomanto Júnior, meu caro companheiro de repre­
sentação baiana e estou cérto de que se V. Ex• estivesse 
aqui na planície, hoje, -esCutarí8mos os~-seui apã.!ies. 
Mas, de qualquer maneira, é uma satisfação falar nesta 
sessão presidida por V. Ex• Muito obrigado. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem f) 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto JUnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS - SE. Pronun­
cia o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Revista de Informaçilo Leglslatba, publicação tri­
mestral da Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado 
Federal, dirigida desde sua instituição nos termos da Re­
solução nO? 38, de 19 de dezembro de 1963, pela Doutora 
Leyla Castello Branco Rangel, divulgou 'em seu número 
82, ano 21, de abril/junho de 1984, uma substanciosa e 
notável contribuição do Professor Paulo de Figueiredo, 
sobre. "O Parlamento Brasileiro e o Problema do Menor 
Abandonado". 

Possivelmente, o trabalho do Professor Paulo de Fi­
gueiredo terá sido- um dos melhores jamais publicados 
pela Revista de Infonnação Legislativa, cLtios fundado­
res, o inesquecíVel Senador Auro Soares de Moura Ana 
drade, por sugestão do saudoso Doutor lsaac Brown, se 
vivos estivessem, sentir-se-iam recompensados pela bri­
lhante trajetória de crescentes êxitos dessa Revista, que 
já se projetou no cenário nacional, como autêntico patri­
mônio cultural e educativo, do -qual o Senado Federal 
justamente se orgulha. 

Os motivos determinantes deste pronunciamento se 
-justificam pelas considerações a seguir tecidas à margem 
_do ensaio do Professor Paulo de Figueiredo, cujos títulos 
contn'buem para explicar a seriedade, valor intrínseco e 
densidade têcnic-o-informativa do mencionado trabalho. 

De fato, ninguém apresentaria melhores credenciais 
do que Paulo de Figueiredo para analisar a posição do 
Congresso Nacional diante de um dos maiores desafios 
gue a Na~o brasileira terá, forçosamente, de enfrentar e 
resolver, a curto prazo, sob pena de mergulhar na vora­
gem de uma convulsão social de proporções inconcebí­
veis. 

Preliminarmente, convém esclarecer que os problemas 
das crianças e menores carentes do Brasil - cerca de 35 
milhões, atualmente, dos quais 4 milhões são o~. "aban­
donados propriamente ditos", e 600 mil os menores de­

_linqfJentes de conduta irregular - poderiam ter sido so­
lucionados, pouco a pouco, a partir de 1976, quando o 
Congresso Nacional encaminhou ao Governo Federal as 
conclusões, recomendações e projetos constantes do re-

- latório da CPI_ da Câmara dos Deputados, intitulados 
.. A Realidade Brasileira do Menor". 

Mas, a pretexto de que um desses projetos instituía um 
Fundo Especial calculado em l bilhão e 500 milhões de 
cruzeiros destinados às famílias pobres e menores caren­

-tes_. a tecnoburocraci<t,. "congelou" as providências suge­
ridas pelo Congresso Nacional. 

Sucessivos adiamentos e manobras protelatórias acon­
teceram. 

Apesar da existência de três Orçamentos, - além do 
Fiscal, os Orçamentos Monetário. e das Estatais, 
limitaram-Se as .. "Autoridades Monetárias", a, simples­
mente, manter as despesas de custeio da FUNABEM, 
órgão que dentro das suas possibilidades procura dar 
unia assistência ao menor e repassar dotações orçamen­

-tárias às FEBEN s estaduais e muitas entidades privadas 
de proteção à infância. 
· Verifica-se em várias cidades, surtos incontroláveis de 

agressividade, violência, delinqüência infantil e crimina­
lidade. __ 

A concentração de mais de 80 milhões de pessoas -
cerca de 70% da popUlação - nas regiões metropo!ito­
nas e em afgumas cidades, transformou o Brasil em um 
país basicamente -Urba.nizadO. 

Além da Cxpansão demográfica, com taxas que variam 
de 2,4% a 3",1% (fiaS zonas mais atrasadas), o processo da 
crescente urbanização se intensificou, nestes últimos 
anos, com as ondas de migrações oriundas do esvazia-

- m.eilt& dó interiOr" .:...- o conheCido êxodo rural. 
As cidades exercem um fascínio irresistível sobre as 

populações rurais que se deixam seduzir pelas oportuni­
dades de trabalho ou de empregos, com melhores remu-
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nerações, diversões, ou tudo aquilo que Q "progresso"­
freqifentemente ilusório pode oferecer. 

Ocorre, no entanto, que as famnias dmitrabalhadOres 
rurais amontoados na periferia -das cidades saturadas, 
cedo se decepcionam, passando a lutar pela sobrevivên­
cia em favelas, mocambos, cortiços, ou em conjUntOs ha­
bitaciiofl~is :Poluídos, que nada mais são do que formi­
gueiros humanos. 

~nesse contexto que se evidenciá o proce>so dã. margi­
nalização social, numa seqifência trãgica: -- desempre-­
g-o,- fome, desnutriçãó, doenças, desintegràção _familiar, 
analfabetismo, agressividade, violência e criminalidade 
- seqifência que funciona, na verdade, como a usina dos 

menores abandonados. 
Infeliznleiite, tudo indica que a excessiva urbanização 

~presenta sintomas de irreversibilidade, mas nem por 
isso se deve cometer o equívoco de confundi-Ia com, .. de­
senvolvimento .. oq_, "progresso". 

Já em 1981, segUndo dados oficiais, 49,8% das famílias 
pobres abrigavam 51,2% dos menores de 19 anos, e seus 
respectivoS chefes se: encontravam encurraladoS nas 
fronteiras da pobreza absoluta, com rendimentos men­
sais inferioreS a 2 salários mínimos, ou, em sua maioria, 
sem quaisquer rendimentos, vivendo como biscateiros 
ou camelôs. · · 

Essa, sem sombra de dúvida, verdadeira causa deter­
minante dos 32.100.565 menores carentes existentes na­
quele ano, dos quais, na fãixa de 10 a 19 anos-, foram 
identificados 5.043.795 analfabetos. 

A análise quantitativa do problema das crianças e me­
nores carentes, abandonados ou de conduta irregular, 
encontra-se no citado relatório da CPI da Câmara dos 
DeputadOS:1 , .. A Realidade Brasileira do Menor", divul­
gado pelo Diário do Congresso Nacional, e através de 
uma edição especial do Serviço Gráfico do senadO-Fede­
ral, em 1976. 

Decorridos oito anos, a Revista de Informação Legisla­
tiva publicou, em sua edição de abril a junho de 1984, n~' 
82, a criteriosa iriáiise do Professor Paulo de Figueiredo, 
que demonstra o valor permanente, a indiscutível atuali­
dade, o realismo e a exeqüibilidade das soluções propos­
tas pelo CongreSso Nacional, nos parâmetros de uma ar­
rojada e pioneira .... abordagem sistêmica" do problema 
dos menores abandonados - em que analisa o Projeto 
de Lei, de minha autoria, n~' 278, de 1979 - que solicito 
seja iricorpoi'3da a este pronunciamento. 

Felicito, por consegUinte, o seu ilustre autor, aO mes­
mo tempo em que cumpro o dever de enaltecer a Revista 
de lnfonnação Legislativa, e a Subsecretaria de Edições 
T8cnicas do Senado Federal, pela iniciativa de promover 
o reexame e a renovação dos estudos e debates sobre um 
tema realmente transcendental da maior importância 
para os destinos da nacionalidade. (Muito bem! Palmas.) 

Documento a que se refere o Sr. Lourival Baptista 
em seu .discurso: 

O PARLAMENTO BRASILEIRO 
E O PROBLEMA DO MENOR ABANDONADO 

Paulo de Figueiredo 

Ex-Consultor-Geral, Ex-Secretário-Geral da Pre­
sidência e Ex-Diretor da Assessoria Legislativa do 
Senado Federal ~Ex-Professor da Faculdade de 
Direito do Estado de Goiás e da Faculdade Brasilei­
ra de Ciências JurídicaS do- Rio de JaD.ClrO .:.:... Ex­
Presidente do Conselho Administrativo do Estado 
de Goiás - Ex-AssCssor Parlamentar da Presidan­
ci~ ~ R~pública. 

I- Preliminares: Os direitos fundamentais do ho­
mem, na teoria e na prática. As guerras, a miséria, os 
preconceitos. _O homem continua esquecido. Os.direitos 
da criança. ~preciso ouVir, ver e falar. O problema do 
menor abandonado se inscreve no problema social geral. 

DIÁRIO DO CDNG RESSO NACIONAL (Seçioll} 

11 -A Declaração Universal dos Direitos da Criança; 
Uma bela Carta de Princípios. A realidade C triste. 

111 - O Parlamento brasileiro propôs uma solução; As 
funções do Congresso. Um trabalho notável, porém 
pouco conhecido. O Sistema do Menor. O Projeto Dom 
Bosco. 

IV - E preciso ter uma visão global do problema: No 
estudo de um problema social têm que ser considerados 
todos os planos de atividade do homem. Os fatores so~ 
ciai~, políticos, econômicos, jurídicos, financeiros e mo­
rais se interpenetram no condicionamentO da sociedade. 
O problema do menor abandonado decorre do problema 
do maior abandonado. 

V - Que é menor abandonado? O menor abandonado 
pobre. O menor rico abandonado. Aspectos materiais e 
morais do problema. Papel do Estado, da família e da 
Igreja. 

VI- O problema é, antes de tudo, moral: O materialis­
mo dominante. A teoria do. ... rouba, mas faz". 

VII- O .sistema penitenciário: Os refonnatórios nada 
reformam. ~ preciso rever o sistema. A legislação penal 
do menor ·está superada. A influência deletéria do cine­
ma, do râdio e da televisão. 

-VIII -A explosão demográfica: O C:tcciSso' de popu­
lação nos centros urbanos agrava o problema, Planeja­
mentO familiar. Em certas regiões há gente demais, em 
outras, há gente de menos. Redistribuição da,s.. "sobras" 
populacionais. Situação _na Amazônia. O interior- tem 
falta de braços. A solução para o problema é uma so­
lução política. Da incapacidade do Estado liberal­
democrata. 

IX- A questão migriá6ria: Urge-disciplinar os des1o: 
cam·entos populacionais. COrria nxar o homem ein seu 
.. habitat". Reforma Agrária: um imperativo. Necessida­
de da presença do Estado. Privatização no Brasil, é sinô­
nimo de desnacionalização. 

X- O Estado, no Brasil, tem que ser_forte. nacional. 
democrático e intervencionista: O Estado não pode ser 
um ente abstrato, tem que estar presente e ser atuante. 
Nem tudo que é bom para outros países é bom para o 
Brasil. Não há países amigos, mas, siin, interesses emjo­
go.O problema do menor está Iigado ao dã redistri­
buição dos excessos demográficos. Medidas duras, mas 
necessárias. Só através do Estado se resolverá o proble­
ma. 

I- Preliminares: 

Existe a Declaração Universal dos Direitos do Ho­
mem·. Existe a- Declaração Americana dos DireitOs do 
Homem. Todas as Constituições, de todos os países do 
mundo, democráticos, coinunistas ou fascistas, desen-.. 

-volvidos ou subdesenvolvidos, têm capítulos inteiros de­
dicadOs aos direitos fundamentais do homem. E em toda 
a parte o homem se apresenta esquecido, abandonado, 
sofrendo, perseguido~ vilipendiado. O racismo-sobrevive, 
em for_mas cruéis na Africa do Sul, nos Estados Unidos -e 
outros países. As disCriffiinações -sociã.is persisteffi. Con­
tinuam as lutas religiosas. A miséria é cada vez mais uni­
versal. Ditaduras se espalham por todos os continentes. 
A liberdade, em muitos cantos da terra, ainda é um mito. 
As sociedades prosseguem divididas entre opressores e 
oprimidos. Os homens, só porque se localizam em es­
paços diferentes, se odeiam e se massacram. Mas, nas 
Constituições de todos os povos, disPõe-se que todos os 
homens são iguais, que todos têm direito à liberdade, à 
educiçãO, ao trabalho, à assistência, ao ideal. Fora do 
papel a realidade é outra. São os negros, nos Estados 
Unidos, sendo tratadOs como seres inferiores. São os fU­
deus, sendo massacrados aqui, massacrando acolá. São 
protestantes e católicos se entredevorando na Irlanda. 
São cristãos e muçulmanos se destruindo no Líbano. S 
um chefe de Estado africano praticiildo a antropofagia. 
SãO as grandes potências financiando gUerras entre paí­
ses, para proveito próprio. São governos de Estados po­
derosos procurando impedir o desenvolvimento de ou­
tros povos que lutam por um lugar ao sol. 
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Por isso, é sombrio, igualmente, o panorama social, 
no que diz respeito à criança. Também ela é objeto de 
discursos, conferências, homenagens, cultos. Em 1979 
liOU:ve o Ano Internacional da Criança. A ONU aprovou 
uma Declaração Universal dos Direitos· da Criança. 
Mas a realidade do menor, como a do adulto,é dolorosa. 
Quase em toda parte, porém mais -ainda no chamado 
Terceiro Mundo. No Brasil, a situação é calamitosa. O 
Cearâ possui' o maior índice de mortalidade infantil do 
mundo. O Rio, ex-Cidade Maravilhosa, está coalhado de 
pivetes, organizados em bandos criminosos. O analfabe­
tismo atínge Cifias altíssimas. A fome é uma constante. E 
assim por diante. 

Não podemos, contudo, continuar surdos, cegos e mu­
dos, como as três figuras que a Conferência Nacional 
dos Bispos exibe na televisão como símbolos da cruelda­
de humana. É preciso que a gente ouça as vozes desespe­
radas dos sofredores, veja as misérias do mundo e pro­
clame bem alto a necessidade de amplas reformas, capa­
zes de ainda um dia assegurar, realmente, a todos os ho­
mens, efetiva partidpação nos bens da civiliZação e da 
cultura. 

Tentaremos, neste ensaio, focalizar o problema do me­
nor abandonado. Mais precisamente, procuremos ressal­
tar os divi:rsos aspectos da questão, intCgrando--a, po­
rém, como parte - que efetivameti.te é -- na grande 
problemática: social. 

-Dentro de uma compreensão cristã do mundo, que 
nos dá uma visão integral e integrada das coisas, buSca­
mos relacionar esses elementos todos que, no terreno 
político, no social e no econômico, contribuem, aqui 
mais ali menos, para a verdadeira tragédia que represen­
fa, hojé, o problema do menor abandonado. 

Ress.altaremos, no caso, o papel do Parlamento brasi­
leiro, às vezes tão justa:inente criticã.do por omitir-se no 
~rato de questões fundamentais para o Pais, mas que es­
teve atento ao problema e indicou, para ele, uma so­
lução. 

Começamos, é claro, pelo começo. Como "olhar" a 
criança? Que fazer por ehi? como fazer? Que direitos 
assegurar-lhe? 

Enfocando-o em si, como problema típico, o que se 
tem a fazer é garanti! ao menor certos direitos inerentes 
às suas condições e que foram alvo do interesse da ONU, 
que, a respeito, proclamou, aprovou e publicou a seguin­
te: 
11- ~claração Universal dos D~eitos da Criança(l) 

PREÂMBULO 

"Visto que os povos das Nações UNidas, na Carta, 
reafirmaram sua fé nos direitos humanos fundamentais, 
na dignidade e no valor do ser humano, e resolveram 
promover o progresso social e melhores condições de 
vida dentro de uma liberdade mais ampla. 

Visto que as Nações Unidas, na Declaração Universal 
dos DireitoS Humanos, proclamaram que todo homem 
tem- capacidade para gozar dos direitos e das liberdades 
nela estabelecidos, sem distinçãO de qualquer espêcie, 
seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião politica 
ou de outra natureza, Origem nacional ou social, riqueza, 
nascimento ·ou qualquer outra condição. 

Visto que a criança, em decorrência de sua imaturida­
de física e mental, precisa de proteção e cuidados espe­
ciais, inclusive proteção legal apropriada, antes e depois 
do nascimento. 

Visto que a necessidade de tal proteção foi enunciada 
na Declaração da Criança em Genebra, em 1924, e reco­
nhecida na Declaração Universal dos Direitos Humanos 
e nos estatutos das agências especíãlizadas e organi­
zações internacionais interessadas no bem-estar da 
-criança. 

Visto que a humanidade deve à criança o melhor de 
seus esforços. 

Assim, 

----(I) Declaração Universal dos Direitos da Criança.:.. cópia 
(ornccida pela Subsecretaria de Edl~es Tt:cnlcas do Senado Federal. 
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Proclama esta Declaração dos Direitos da Criança, vi­
sando a que a criança tenha uma infâilcia feliz e possa 
gozar, em seu próprio benefício e -no da s,ocida_d~;:, dos di­
reitos e das liberdades aqui enunciadas, e apela a que os 
pais, os homens e as mulheres em sua qualidade de in­
divíduos, e as organizações Voluntárias, as autOridades 
locais e os governos nac_ionais r~nheçam estes direítos 
e se empenhem pela sua observância, mediahte medidas 
legislativas e de outra natureza, progressivamente intituí­
das, de conformidade com os ·seguintes princípros: 

Princípio l'~'-A criãnça 'goiarã' de'todos os direitos 
enunciados_ nesta Dec_I_aração. Todas as crianças, absolu­
tamente sem qualquer exceção, serão credoras destes di­
reitos, sem distinção ou discriminação por motivo de 
raça, cor, sexo, língua, religião, opinião politica ou de 
outra natureza, origem nacional ou social, riqueza~ nas­
cimento ou_ qualquer outra condição, quer sua ou de sua 
família. 

Princípio 29 - A criança gozarã de proteção esP,ecial e 
ser-lhe-ão proporcioriadas oportunidades e facilidades, 
por lei e por outros meios~ a fim de lhe facultar o desen­
volvimento fisico, mental,' moral, espiritual e social, de 
forma sadia e normal e em condições de lib_e,rd_a_de e dig­
nidade, Na instituíção _de leis visando a este objetivo 
levar-se-ão _em conta, sobretudo, os melhores interesses 
da criança. 

Princípio 39 ~ Desde _o_n_as_cimenJo, toda crianç<! terâ 
direito a um nome_ e a uma nacionalidade. 

Princípio 49 - A criança gozarã dos _benefícios da pre­
vidência social. Terã direito a crescer e cdar-se com saú­
de; para isto, tanto à criança como à mãe, serão propor­

, cionados cuidados e. proteção especiais, inclusive ade­
quados cuidados pré e pós-natais. A criança terã direitO 
à alimentação, recreação e assistência médica adequa-
das. • 

·Princípio 59- Â ç;r_ia._nç_ª----incapacitada flsica, menial 
ou socialmente serão proporcionados_ o" trat;~mento, a 
educação e os cuidados especiais exigidos pela sua con­
dição peculiar. 

PrincípiO 69- Para o__desenvolvimento_ completo e 
harmonioso _de sua personalidade, a criança precisarã de 
amor e compreensão. Criar-se-ã, sempre- que possível, 
aos cuidados e sob a responsabilidade dos pais e, em 
qualquer hipóteSe, num ãriibTeflü:: de afeto e de__segurança 
moral e material; salvo circu_nstãnçias excepcionais, a 
criança de tenra idade não serã apartada da mãe, Ã so­
ciedade e às au_toridades públicas caberã a obrigação de 
propiciar cuidado_s especiais às crianças sem farriflia e à­
quelas_ que carecem de meios adequados de subsistência. 
f: desejãve.l a proteção de ajuda oficial e de outra nature­
za em prol da manutenção dos filhos de famflias nume~ 
rosas. 

Princípio 79 - A criança terã direito a receber edu­
cação, que será gratu1ta e compulsória, pelo menos no 
grau primãrio. Ser-lhe-ã propiciada uma educação capaz 
de promover a sua cultura geral e capacitã-la, em con­
dições de iguais oportunidades, a desenvolver as suas ap­
tidões,_ sua capacidade de emitir juizO e seu senso -de res­
ponsabilidade moral e social, e a tornar-se um meÕ.ino da 
sociedade. 

Os melhores interesses da criança serão a diretriz a 
nortear os responsãveis pela sua educação e orientação; 
esta responsabilidade cabe, em primeiro lugar, aos pais. 

A criança terã ampla oportunidade para brincar e 
distrair-se, visando aos propósitos mesmo da sua edu­
cação; a sociedade e as autoridades públicas empenha;r­
se-ão em promover o gozo desse direito. 

Princípio 89-- A criança-figurarã, em quaisquer cir­
cunstâncias, entre os primeiros· a receber proteção e so­
corro. 

Princípio 9\'- A criança gozarã de proteção contra 
quaisquer formas de negligência, crueldade e exploração. 
Nà<;> serã jamais objeto de tráfico, sob qualq~er fo_!ma. 

-DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Não será per_mitidt? à criança empregar-se ·'antes da 
idade mínima conveniente; de-nenhuma forma serã lesa­
da ou ser-lhe-ã permitido empenhar-se em qUalquer ocu­
pação ou emprego que lhe prejudique a saúde ou a edu­
cação ou que interfira em seu desenvolvimento físiCo, 
mental ou moral. 

Princípio 109 - A criança gozarã de proteção contra 
ato-s qlle- pOSsam susCitar discriminação racial, religiosa 
ou de qualquer outra natureza. Criar-se-á num ãmbiente 
de compreensão, de tolerância, de amizade entre_ os po­
vos de paz e de fraternidade. univerSal e- em -plena cOns­
ciência de que seu esfoiçO e aptid3o deven-e>er postOs a 
serviço de se_us semelhantes." 

Como se vê, uma bela _Carta de Princípios. Só isso, 
contudo. Um documento importante, por constituir uma 
recomendãÇão-das Nações Unidas. Uma peça política de 
alto valor,_ pela~_ diretrizes que traça. Um ato qÚe vale 
como um compromisso, como uma tomada de posição. 
Entretanto, algo lírico. PorclUe, afinal, é apeilas uma 
Carta de intenções. Simples doutrinação que não encon­
tra correspondência na org3.nização política, social e 
econômica da grande maioria das Nações, mesmo das 
mais evoluídas, até das que assinãram -o pacto. 

Milhões de crianças estão ao desamparo, em todos os 
cantos do planCta.- Ampãrã-las, reabilitá-las, dlgnificã­
las, é um imperativo político de todos os povos. A Decla­
ração Universal dos Direitos da Crian~ pode significar 
um caminho e uma meta, que todas as Ílações devem se­
_guir e procurar alcançar. E o instrumento a utilizar, com 
vistas 3. tão -ãlto objetÍ'I(o, há de ser a Política - Ciência 
do Estado - pelo que ao Estado caberã, através_ de seus 
órgãos, o papel princiPal na grandiosa tarefa. 
m - O Parlamento brasileiro iadlcou uma soluçio 

No estudo_~·~ConS_iderações em_torno dos Poderes 
do Estado"- constante do nosso livro Idéias em Choque 
(2), escrevemos: 

"Procedem de mã fé, oU :Por desconhecimento ·da 
-constituição,' aqueles que afirmam estar o Legislati­
vo brasileiro imobilizado~ Porque, ao contrãrio do 
que se tem dito e escrito, são muito amplas, prOfun­
das e relevantes as funções qUe a Carta Mágna assi­
na ao Congresso. 

Coino vimos, a ele cabe legislar em toda matéria 
da competência da União. Ora, tudo que se faz, na 
União, tHeito effi função de uma lei. Logo, o Legis­
lativo pode, em verdade, estar sempre presente em 
todas as tarefas que a União realize. Se é pela lei, e 
com a lei, que tudo se organiza, e se o Legislativo · 
tetn coillpetêiicia Para legislar em todo _assunto que"" 
interesse à. União, que maior poder de .. controle" se 
poderia dar-lhe? Que mais- alta missão? Que liberda­
de maior? Que mais importantes prerrogatiVas?"~ 

E acrescentamos, em prol da nossa tese: 

.. O Congresso Nacionai teffi a seu favor- em­
bora, por falta de divulgação, muitos ignorem -isso 
- iniciativas dãs mais- sériãs e niais iinp(iftantes 
para o País. Assim, nele forãm oferecidos e debati­
dos numerosos projetos sobre reforma agrâria, ob­
jeto- de dois volumosos torrios; os problemas da 
At_naz§nia têm sido discutidos sob todos os aspec­
to§; â qUesião da energia nuClear foi objeto" de sérios 
~tudos de uma comissão especial; o Projeto Jari foi 
revelado _ao povo em seus mínimos pormenores; a 
reforma do Judiciârio foi amplamente críticada; a 
venda de terras a estrangeiros e o trabalho suspeito 
de certas'"missões evangélicas" no Brasil foram ob­
jeto-de veementes denúncias; o problema do ãlcool 
combustível foi debatido em extensão e profundida­
de por diversos parlamen,tares, com a apresentação 
de soluções objetivas e racionais; o probl~I_!l~ do en-

(2) Paulo de Figueiredo - Idéia: ~m Ch-;Qu~. Centrei~ Gráfico do Senado 
Federal, B_!as_l_lia, 1983. 

Terça-feira 25 3401 

dividamento dos Municípios, com o excesso de em· 
prêstifnos, foi severamente apreciado; tratados di­
versos ç_om. países estrangeiros foram minuciosa­
mente examinados; foram publicad~s coleções de li­
Vias· do mais alto interesse para a compreensão dos 
problemas políticos nacionais; figura de projeção no 
mundo da ciência, da economia e do direitO, fre­
qUentemente, são convidad_as para fazer conferên­
Ci:Ui nas_ C"ãsas do Congresso". 

Outra questão, do maior relevo e atualidade, a que se 
dedicou o _Parlamento brasileiro, e que não inCluímos 
nas citaç~_ daquele estudo, foi a que estamos a&ora fo­
calizando: a do meilor abandonado. E o .f~ de modo ra­
cional e pragmâtic_o, não se limitando à discussão do te­
ma, mas otereCendo -planos concretos para a sua solução. 
~oi em 1976, quando encaminhou ao Presidente daRe­
pública o ''Projeto Dom Bosco". 

O Senador Lourival Baptista, em discurso proferido 
no Plenário do Senado Federal(l), reportando-se à reali-

- ução, em- 1979, do "Ano Internacional da Criança", 
..destinado a conscientizar governos, instituições e po­
vos, em todos os países do mundo, no sentido de levar a 
efeito empreendimentos concretos em benefício e em de­

. fesa das crianças socialmente marginalizadas", procla­
mou: 

"Pr~ten~iia a -oNU~ através daquela iniciativa, 
engajar todos os seres humanos responsãveis numa 
ofensiva global pelo advento de. uma polítlca vincu­
lada à sobrevivência e bem-estar de centezia~ de mi­
lhões de crianças e menores, principalmente nos paí­
ses do Terceiro Mundo, v[tímas de discriminação c: 
agressões de toda ordem, geradas pelas tragédias do 
desemprego, da fome, das doenças, do analfabetis­
mo, dos conflitos raciais e das guerras civis". 

E, entendendo que o _Senado Federal poderia colabo­
rar com a ONU "para a consecução daqu~les nobres e 
humanitáriOs objetivos, e, ao mesmo tempo, atender aos 
apelos do Governo Federal, que solicitava sUgestões ao' 
Poder Legislativo a respeito das possíveis contribUições 
do Brasil nos parâmetros do "Ano Internacional da 
CrianÇa", o Senador Lourival Baptista, assim argumen­
tando, apresentou uma .. proposta objetiva sobre o as­
sunto", a qual consistiu em submeter a seus pares o Pro-

- jc::~9 de Lei 11_!_2_7_8, de 20 de setembro de 1979, ~'cuja apro­
vação possibilitaria transportar para O terrenO -CoriCreto . 
das realizações práticas a Recomendação-Síntese e as 
Conclusões_ d_a __ Comissão Parlamentar de Inquérito que· 
investigou os problemas da criança e do menor carente 
do Brasil, consubstanciadas no Relatório intitulado A 
Realidade Brasileira do Menor, aprovado pela ResolUção 
n9 21, de 23 de junho de 1976". 

A proposição do ilustre representante sergipano na 
Câmara Alta foi a seguinte: 

"PROJETO DE LEI DO SENADO No 278, DE 
1979 

Art. 1" É o P_ader Executivo autorizado a prOo< 
mover a execução _do Projeto Dom Bosco, de acor­
do com as concluSões da ComissRo Parlãmentar de 
Inquérito que investigOu os problemas da Criança e 
do Menos carentes do BrasiL 

~Art. 2'1 O Ministro-Chefe da Secretaria do Pla- _ 
nejamento da Presidência da República organizará 
o Grupo Interministerial incumbido de, no prazo de 
30 dias, elaborar os Projetos de Recurso do Poder 
Executivo, enumeradas pela ReComendação~Sfntese 
da CPI do Menor, nos termos do Relatório aprova­
do pela Resolução n9 21, de 23 de junho de 1976, da 
Câmara dos Deputados", 

(3) S_enador L?urivat Bapti~ta- Di~curso proferido no Senndo Federal c 
publ[~ado no D~hio do eoaar- N•clonal, Seçlio 11, ediçilo de 11 de agos­
to de 1983. 
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Pretendeu, pois, o ilustre Senador Lourival Baptista, 
como declarou na justificativa de sua proposição, "dar 
imediato iniéio à execução do Projeto Dom BosCo na ór­
bita do Conádho de Desenvolvimento SOdal''-. 

Isso sucedeu em 1979. Na da se fez, porém. Donde a 
razão do novo pronunciamento do Senador sergipano, 
dia 10 de agosto de 19~3, quando enfatizou a necessidade 
de .. acelerar o advento e urgente implantação do Sistema 
do Menor". 

A citada Comissão Parlamentar de InqUérito. que es~ 
tudou o momento~o problema, foi criada em 1975, por 
força do Requerimento_nl' 22/75. Trabalhou com afinco 
e com presteza, pois jâ em 23 de junho de 1976, a Câma­
ra dos Deputados publicav~ a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 21, DE 1976 

.. Art. 1' Ficam aprovados o Rdat6rio e as 
Conclusões da Comissão Parlamentar de Inquérito 
destinada a investigar o Problema da Criança e do 
Menor carentes do Brasil, criada por força do Re­
querimento n'~' 2:2/75, publicado no D~o do Con­
gresso Nadooal, de 21 de maio de 1975, página 
2999, 2" cOluna. 

Art. 2' Serão enviadas ao Poder Executivo có­
pias do Relatório e das Conclusões de que tráta o 
artigo anterior, parã as providências· éabíveis. 

Art. 3"'- A Mesa: da Câmara dos Deputados edi­
tarã as conclusões e o Relatório desta Comissão 
Parlamentar de InquéritO. 

Art. 4"' Esta Resolução 
data de sua publicação:• 

entrarã em Vigor na 

Foram, então, remetidos ao Senhor Presidente daRe­
pública, na época o General Ernesto Geisel, acompanha­
dos de diversos conslderanda, o Sistema do Menor 
(Recomendação-Síntese) e o Projeto_ Dom Bosco. 

O Sistema do Menor é um trabalho consciencioso, -
amplo, meticuloso e objetivo. Vale como um plano ra­
cional, tecnicamente bem elaborado e filosoficamente 
bem inspirado, e nele se procura articular, numa tarefa 
comum, a União, OS Estados, os MunicípiOs, o empr<:sa­
riildo, as -igrejas:, as uriiVersidadcs e setores públíéos'_ e pri­
vados da sociedade, sendo o problema, assim, -COnsidera­
do em sua universalidade. 

Conquanto extenso, esse Sistema do Menor merece ser 
divulgado, dada a sua importância. Ei-lo: 

SISTEMA DO MENOR (') 

l. OBJETIVOS 
1.1 a 1.4 - Caracterização. Escalonamento. Conteú­

do EspecíficO 

DIÁRIO IYO CONG R.ESSO l\IAClONALlSeç~o Tlf 

a - Assessoria Multidisciplinar 
b - Infra·Estrutura de Apoio 

2.22- Comissão Nacional de Coordenação. Com· 
posiçãO 

2..2.3 --Representação dos Juízes de Menores 
2.2A - Entrosamento com as Unidades Setoriais 
2.2.5 - Representantes Autorizados 
2..2:6- - Ação Integrada do Sistema 

2.3 -Avaliação do Desempenho 
3. SUBSISTEMAS SETORIAIS 

3.1 --Abordagem Sistêmica 
· 3.2 -- Controle da Marginalização Social 

4. CENTRO NACIONAL DO MENOR 
(Grupo Executivo de Projetos.- Bãsicos) 
4.1 - Recnitameitto, Seleção e Reciclagem de Pessoal 
4.2 - Gerente de Frojetos 
4.3 ~Núcleo Polivalente de Ação Integrada 
4.4 e 4.5 - Convênios 

S. FUNDO NACIONAL DO SISTEMA DE PRO­
TEÇÃO AO MENOR 

5.1 -Mecanismo Financeiro 
5.2- Conip-OSição do Fundo 
5.3 -- Plano de Aplicação dos Recursos 
5.4 -- Esquema dos Recursos 
5.5 -Novas Fontes de Recursos 
5.6 - Rendas Eventuais 
S .í - Crédito EsPeCial 
s:s - Destãque para Início de OperaÇão 
5.9 - Regulamento do Fundo 
-~5.-10- A Caixa Econômica Federal e o Fun~o Nacio-

-nal de Proteção ao Menor 

6. FUNABEM 
6.1- Refonnulação da Lei nt4.5l3/64 
6.2 - EnQuaCtramento d3. FUNABEM n·os parâme-­

tros do Sistema 
6.3......,. Reorganização da FUNABEM e das FEBEMs 

7. UNIDÀDES SETORIAIS DE ARTICULAÇÃO 
7.1 - FunçÕes Básicas das Unidades Setoriais 
7.2 -'"T Assistência às Famílias 
7.3 - Proteção Social ao Menor 
7.4- Rede Nacional da. Entidades 

· 7.5 - Alimentação e Medicamentos 
7.6- Cadastro Nacional e Atendimento Individuali­

zado- INPS 
__ 7.7- Aproveitamento da Rede Hospitalar e Ambula­

tOrial do INPS 
7.8- Participação Sindical. Profissionalização: Está: 

gio Ocupacional 
7.9- Construção de Centros COinuititârios (BNH) 
7.10- Aprendizagem Agropecuâria (INCRA e FUN­

RURAL) 
7.11 - Interiorização do Atendimento da Menor nas 

Zonas Rurais. Participação dos GOvernoS Municipais 
7.12 -Otimização dos Recursos Humanos 
7.13 - Cooperação das Forças Armadas 1.5 - PrindpiOs Norteadores 

1.5.1 - Coordenação N acionai 
1.5.2 ~Planejamento Integrado 
1.5:3 - Descentralização Operativa 

8. SUBSISTEMAS DESCENTRALIZADOS DE RE­
c-~----GTONALIZAÇÃO; INTERIOR!ZAÇÃO E MOB!Lf-

I .SA - Racionalização Administrativa 
1.5.5 -Avaliação do Desempenho 
1.5.6 --Humanismo Teleológico 

2. ORGANIZAÇÃO 
2.1 - ComposiçãO: SubsiStemãs -Setoriais ê Descen-

tralizados -
2.1.1 -Centro Nacional do Men.or 
2. I.2 - Fundo Nacional de Proteção ao Men-Õr 
21.3- FUNABEM, FEBEMs e congêneres 
2.1.4 - Unidades Setoriais de Articulação 
2.1.5 -.Juizados de Menores 
2.1.6 - RC:gionalizaçàó e lnteriorizaçãO 
2.1.7 ..,.... Mobilização Comunitãria 

2.2 - Coordenação N acionai 
2.2.1 -Complexo Técnico~Administratívo 

(4) Rccomendaçia·Sfntese da CPI do Menor, endereçu.da aa Prdidente 
da República, em 1976, depois de aprovada pela Câmara do$ Deputados, 

ZAÇÃO COMUNITÁRIA 
8.1 --Coordenação Metropolitana 
8.2 -:- Gir6rifes de Projetos 
8.3 - Execução Descentralizada dos Convênios 
8A - ConsórCíoS Microrregi_oitaiS e Iõtermuilicipais 
- 85. a 8:7- Rede NaCional de Intituiçôes de Ampa­

ro às Famílias Pobres e ao Menor. 

9. MOBILIZAÇÃO COMUNITÁRIA 
9.1 -Articulação com o Setor PriVado 
9.2_- Participação Empfesarial 
93 a 9.7- Mobilização Comunitâria 

10. GRUPO INTERMINISTERIAL REGULA­
MENTAÇÃO 

10.1- Grupo Interministerial 
10.2- Sistema do Menor 
10.3 .:_Coordenação Nacional 
10.4- Fundo do Menor 
10.5- Centro Nacional do Merfor 
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10.6- Reformulação da Lei n' 4.513/f4 (FUNA-
BEM) 

10.7- Postos de Planejamento Familiar_ 
10.8- Salário-Familia - -
10.9- Juizado de Menores 
10.10- Emendas à Constituição 
10.11 :-Providências Complementares à Régula­

mi::ntação do Sistema 
11. PROJETO DOM BOSCO 
l. OBJETIVOS 

CarÃcterizaçi.o. Escalonamento. Conteúdo Especlflco 
1.1 -O Slstenia do Menor, iristitufdo na órbita. da 

atuação do Conselho de Desenvolvimento Social, tem 
como objetivos prioritários promoVer, no território na­
Cional, a recuperação, bem-estar e desenvolvimento do 
menor marginalizado, ou em processo de marginalização 
sociaL 

1.2- Esses objetivos deverão ser atingidos por rneio 
de ações globais e multissetorias, integradas em progra­
mas destinados às famílias dC baixa renda monetâria e ao 
menor carente, de ambos os sexos, abandonado- ou com 
probleínas de conduta. 

1.3 .....:.-ln-te&ram~se na estrutura do Sistema do Menor, 
órgãos, instituições e atividades do setor público e do se­
tor privado, cujo funcionamento sinérgico capacite os 
Governos da União, dos Estados, dos MunicípioS, dos 
Territófios e do Distrito Federal a resolver, com o apoio 
do Empresaiiado e da Comunidade, os problemas da 
marginalização sociaL 

.1.4- Neste s~tido, o SISTEMA mobilizarã recursos 
humanos, técnicos e financeiros em condições de viabili­
.tar, a curto prazo, soluções propor~iona!s aos ~esafios a 
serem-enfreOtãdos, nas seguintes áreas prioritâriaS: 

a) est:i-aiégia específica de natureza preventiva, vi­
sando ao amparo às famílias marginalizadas; 

b) atendimento descentralizado e desburocratizado 
das necessidades bâsicas da criança e do menor carentes 
nC:f- Concernente à allinentação, habitação, saúde, edu­
cação, profissioila1ização, emprego, integração na comu­
nidade, Segurança afetiva e social; 

c) assistência especializada ao menor abandonado 
de conduta anti-social, através de adequados métodos 
pedagógicos e medidas terapêuticas eficientes; e 

d) acompanhamento e a avaliação permanentes dos 
programas e -piójclos vinculados à erradicação e controle 
dos fatores -da m-arginalização social. 
Princlpios N orteadores 

1.5- A estrutura operacional do Sistema do Menor 
·_ruri~ônará de acordo com os seg1:1in~tes princípios nor­
teadores: 

I.5.1 -Coordenação Naciooal, a nlvel de Ministério 
Extraordinãrío,- na óibita do Conselho de Desenvolvi­
mento Social, para fiils de orientação nOnnativa~ süper­
visão técnica, execução descentralizada, através dos Sub­
siStemas e fiScalizaçãO específica. 

1.5.2- Planejamento integrado da Política de Pro­
'teção aO Menor, abrangendo diretrizes estratégicas, ob­
jetivos, organização, funções, programas, projetoS, ativi· 
dades e recursos. 

1.5.3 -- Descentralb:ação Operativa dos Subsistemas 
de natureza -setorial, estadual, metropolitana, regional, 
rtíünicipal e comunitâria, componentes do Sistema. 

1.5.4- Raclonalizaçio Administratln- Oesburoc:ra­
tização, supressão das etapas interlocutórias e _da pape­

- rassérie; atuação dentro de rigorosos cronogramas em 
termos de prazos-, custos e eficiência.-

1.5~5 _-Avaliação do Desempenbo através de padrões 
qualitativos ~ quantitatiVOs, acompanhamento penna­
nente, indicadores da eficiência global e auditoria admi­
nistrativa. 

1:5.6_-=.Humanismo Teleológlco - Primado da 
criança e do menor carentes. O importante é o atendi­
mento individualizado, desburocratizado, sem delongas 
ou prOcrasün.ãções de qualquer tipo. 
2.0RGANIZA1;AO-
Comp0- ' 
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2.1 -O Sistema do Menor desenvolverá as suas ativi­
dades através dos seguintes Subsistemas que o integram 
no âmbito âa União, dos Estados, dos Munidplos, dos 
Territórios e do Distrito Federal: 
Subsistemas Setoriais 

2.1.1 -Centro Nacional do Menor- desenvolverá as 
suas atividades através- dos seguintes -Subsistemas que o 
integram no âmbito da União, dos Estados, ãos Municí­
pios, dos Territórios e do Distrito Federal: 

2. I .2- Fundo Nacional de Proteção ao Menor- Cap­
tação e Canalização de Recursos Financeiros destinados 
à execução dos programas, projetos, serviços e atiVida­
des do Sistema do Menor. 

2.1.3- FUNABEM, FEBEMs e congêneres, nos Es­
tados, Territórios e nO Distrito Federal. 

2.1.4- Unidades Setoriais_ d~ Articulação - Órgãos 
da Administração Federal Direta ou Indireta, vincula­
dos ao Sistema, que executem convênios de prestação d.e 
serviços, assistência- téi::D.ica ou- fiilanceirã;-em benefício 
das famílias de baixa renda e do menor carenciado. 

2.1.5 -Juizados de Menores, assemelhados às Unida­
des Setoriais dei Articulação para efeito de integração no 
Sistema do f\1enor. 
Subsistemas D~scentrallzados 

2.1.6- Regionallzaçio e lnteriorlzação- Descentra­
lização horizontal de índole geográfica atravês de Gru­
pos Executivos, Núcle_os ou Agências, ao nível dos Esta­
dos, Regiões Metropolitanas, Microrregiões, Consórcios 
Intermunicipais e MuniCípioS. 

2.1.7- Mobilização Comunit6ria- Articulação com 
o Setor Privado. Grupos Executivos, Entidades ou Nú­
cleos, visando à participação do Empresariado N acionai 
e da Comunidade na realização de programas, projetos e 
atividades de Proteção _ao Menor. 

2.2- A Coordenação Nacional é o órgão Centrãl do_ 
Sistema, a -nível de MinistériO- Extraordiná_rio, para as­
sessoramento direto e imediato do Presidente da Re­
pública, com jurisdição em todo o território ilaciOnal, in­
cumbido de realizar estudos, formular diretrizes políticas 
e estratégicas, elaborar planos, estabelecer nofmais de 
orientação e padrões de execução, desencadear ações 
globais e multissetoriaíS; aValiar e controla,r o_desempe­
nho do Sistema. -- -- -

Complexo Técnico-Administrativo 
2.2.1 - A Coordenaçio Nacional do Sistema disporá, 

parã O eficiente desempenho dessas atribuições, de um 
complexo Técnico-AdministratiVo cOD.Stitu-ído de: 

a) Assessoria Especi"al, de composição multidiscipli­
nar; e 

a) lnfra~Estrutura de ApoTõ~--integrada pelos ser­
viços gerais de administração, organização--e métodos, 
pessoal, fin"anças, o-rçamentO, Contabilidade e auditoria. 

Comissão Nacional de Coordenaçio. Composição. 
2.2.2 --Os Ministérios- da Saúde, Educação e Culiura, 

Previdência e ASSiStência· SOCial, Trabalho, Agricultura, 
Interior, a Caixa Econômica Federal, a Secretaria de 
Plan.ejamen_to da_ Presidênciã da República e o Estado­
Maior <tas Forças Armadas organizarão Unidades Seto~ 
riais de ArticUlação com o Sistema do Menor e far-se-ão 
representar na Comissão NaciOnal de Coordenação, a 
qual, sob a presidência do Minis"tfo--CÕ-órden-ador, pro­
moverã, de acordo com as h1struçõi:s emariadas do Presi_­
dente da República, o planejamento-global, a sinergia 
dos esforços e a orieritaÇão norniaiiVa da política de am­
paro à infância e à jU.,..entude~ _ 

2.2.3 -_Um Juiz de Menores integrará a ComiSsãO-­
Nacional de CoordenaÇão comO -rePreSentante dos Jui­
zados de Menores, os quais passarão a funcionar comO 
Unidades de Articulação com o SJste_m_a, 

Entrosamento 
2.2.4- As Unidades Setoriais em c-ada Ministério, 

Autarquia, Empresa Pública, Sociedade de Economia 
Mista e Juizados de Menores c_oord.enarão os asSuntos 
relativos aos programas, projetos e atividades de pro­
teção ao menor, na- respeCtiVa áreã ·de atuação. 

R_epresentantes Autorizados 
2..2.5- As Confederações Nacionafs da Indúsiriá, do 

Comércio e da Agricultura, o SENAI (Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial), o SENAC (Se!viço Nãcio­
nal de Aprendizagem COmercial), o CENG (Conselho de 
Entidades Não-Governamentais), a Associação Brasilei­

-ra de Municípios e o InstitutO Brasileiro de Adminis­
tração MuriicíJ)al designarão representantes à Comissão 
Nacional de Coordenação, co-partiCipando, destarte,~ 
igualdade de con'dições com as demais Unidades Seto­
riª-is da Administração Federal e dos Juizados de Meno­
res, na formulação da Polítici de Proteção ao Menor. 

Ação Integrada 
2.2.6 - A ComiSsão N acionai de Coordenação reaii­

zará, periodicamente, reuniões e seminários de inte­
gração dos órgãos governamentais, empresariais e cOmu­
nitáriOs, para identiiTCação, ailâ.Iise e avau3Ção dôs fatos 
e problemas que bloqueiem a aÇão integrada do Sistema 
ou- operacionalidade de cada órgão. 
Ava)i_a_çjo e D~sempenbo 

3.3- A avaliação do desempenho global do Sistema 
serã levada a efeito Por intermédio de mecanismos de au­
ditoria ad!llinistra_tiva (acompanhamento permanente, 
verificação dos irl<Iices de qualidade ou eficãcia dos ser­
viços prestados, feed-back, mensuração e controle dos 
resultados). 

2.1.1- o---Conselho de Desenvolvimento SOcial 
acompanhará o desempenho da Coordenação Nacional 
a fim de compatibilizar a execução da polítiCa Setorial de 
amparo à infância e à juventude com as diretrizes do Go­
verno, definidas nos planos nacionais de desenvolvimen­
to. 
3. SUBSISTEMAS SETORIAIS 
Abordagem Sistêmlca 

fi,:_ A-Coordenação Nacional atuarâ no contf:Xtõ de 
uma abor.dagem sistêmica da marginalização social vi­
sando à prOgressiva erradicação das suas causas. Suas 
atividades se exercerão através dos Subsi.stemas Setoriais 
e Descentralizados, responsáveis pela execução dos pla­
nos, piogramas, projetos e atividades que consubstan­
ciam a política de recuperação, bem-esta! e desenvolvi­
mento do menor carenciado e das famílias de baixa ren­
da. 
Cõittrole da Marginalizaçio Social 

3.2- O progressivo contrOle da marginalização sOcial 
do menor efetuar-se-á através das ações globais e mui tis­
setoriais, de natureza preventiva e terapêutica, desenca­
deadas pelo Sistema do Menor, entendido como uma 
mobilizaçãO ·naCional contra as causas do processo mar­
ginalizante gerad_or de condições subumanas de existên­
cia, cujos efeitos atín"gi:m em priinciro lugar os segmen­
tos mais frágeis e vulnerãveis aos impactos da marginali­
zação, ou seja, as famílias de baixa renda, a infâncía e a 
adolescência. 
4. CENTRO NACIONAL DO MENOR 

4.1- bO Governo Federal promoverã a criação e 
construç_ão, em Brasília, do Centro NacionaLdo Meoo_r 
que funcionará col_!lo Grupo Executivo dos Projetos Bã­
sicos de Pesquisas, Ensino, Treinamento, Profissionãli­
zação, Desenvolvimento de_ Recursos Humªnºs, Docu­
mentação e Informações. 

4.2- As medidas relacionadas com o recrutamento, a 
seleçã:o e -reciclagem de pessoal para o desempenho das 
fliilções e tarefas do SiSlCma do Menot__c_onstitu,irã_O_, 
igualmente, encargo do referido Centro Nacional a ser 
instalad~ nu~_ conjuilto- arquitetônico especialmente 
adequado_ às dimensões e à v3.iiúkde-doS ServiçOS-que­
deverá preStar. 

4.3 - Os Gerentes dos Proje_t-º-S: Bãsicos __ coilstítuirão o 
___ Grupo EXeCUtivo resp-onsável-pelo funcionamento do 

CENTRO como laboratório de análise e avaliaçãO da 
Política de Proteção ao Menor submetida à aprovação 
do Presidente da Repúblic-a, através dÓ-Conselho de De-

-- _ senvolvimento Social; sem prejUíici-dos serviços eSpecífi_­
cos determinantes de sua existência, rigorosamente defi­
nidos e quantificados. 
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4.4- Fundoriã.rã junto ao Centro Nacional, em 
Brasília, unl Núcleo Polivalente de Ação Integrada como 
projeto-piloto e efeito-demonstração do Sistema, cons­
truído e aparelhado para o atendimento de 5.000 (cinco 
mil) menores carenciados. 

4.5- O-Centro Nacional do Menor, mediante convê­
niOs corri a Universidade de Brasília e outras Universida­
des d_o País, acolherá, cada ano, determinado número de 
universitáriOS que serão engajados como< estagiários, de 
acordo com__;:~.s respectiva_! especializações (medicina ge­
ral e especializada, odontologia, psicologia, psiquiatria, 
nutrição, enfeimã.8:effi, assistência social, sociologia, pe­
dagogia, direito, administração pública e de empresas e 
comunicação soCial), nos trabalhos de pesquisas, levan­
tamentos, atendimento ao menor, formação e desenvol­
vimento de recUrsos humanos para o Sistema (profissio­
nais especializadôs de nível superior e pesso_al técnico). 

4.6 - Os Convênios disciplinarão as modalidades, os 
prazos, as condições e o firianciamento dessa prestação 
de serviços - área suscetível de amplo aproveitamento e 
exp~nsão, -êm virtUde dãs suas p~tenciaiidadeS:. 

S. FUNDO NACfONAL DE PROTEÇÃO AO ME­
NOR 

5 - O esiabeleciinenio do Fundo N acionai de Pro­
teção ao Menor, como subconta do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destina-se à captação e 
canalização de recursos fmanceiros, originados do Setor 
Público e do Setor Privado, para custeio e financiamento 
dos programas,- prOjetos e serviços de atendimento do_ 
menor, ensino, pesquisa; treinamento; cursos profissio­
nalizantes, estágio ocupacional, bolsas reembolsãveis a 
longo prazo, formação e desenvolvimento de r~cursos 
humanos e outras atividades imprescindíveis à política 
de recuperação, bem-estar e desenvolvimento da infância 
e da adoliscência- objetivos prioritários do SiStema do 
Menor. 
Mecanismo Financeiro 

5.1 -Trata-se do mecanismo· de suporte financeiro 
que proporcionarã à Coordenação N acionai, órgão cen­
tral do sistema, como agente catalisador, condições obje­
tivã"s para mobilização dos recursos necessários à inte­
gração do Fundo e à·exeqüibilidli:de do sistema globaL 

5.2- A constituição do Fundo Nacional de Proteção 
ao Menor englobarã recursos provenientes de fontes di­
versificadas, na forma da lei que deverá criá-lo e dispor 
sobre sua gerência peta Caixa Econômica Federal, agen­
te financeiro do Conselho de Desenvolvimento Social 
que administra igualmente os recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

53_--A destinação dos recursos do Fundo de Pro­
teção ao Me-nor será anualmente estabelecida de acordo 
com o Plano de Aplicação, elaborado pela Coordenação 
Nacional e aprovado pelo Presidente da República. 
Esquema dos Recursos 

· 5.4 - Q esquema dos recursos compreenderã: 
1) aumento substancial das dotações orçamentãrias, 

créditos e subVetlções d<lUniãO, dos Estados e dOs Mu­
riicípiõs; e 

2) reCurSos adiciOnais para suplementar as fontes tra­
dicionais, abrang~ndo; 

a) -incetifivõs fisCaiS para a p.i'oteção dO rriinor; 
b) participação nos incentivos fiscais do Nordeste e 

Amazônia; turismo; pesca; reflorestamento; 
C) participação no Fundo de-Apoio aO Desenvolvi­

mento Social - F AS, (subconta de recursos destacados 
do FAS para o Menor); 

d) parcelas das receitas das Loterias Federal e Espor­
tiva; e 

e) outros recursos_ de orlgem interna Ou-eXterna, in­
clusive provenientes de repasses e financiamentos. 

5.5- Novas Fontes de Recursos: 
a) parcela dos lucros do Banco do B_rasil, da Caixa 

Econômiéii Federal, do Banco Nacioilã.l da Habitação, 
dos Bancos Regionais de Desenvolvimento; 

b) contribuição d!) FUNRURAL; . 
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c) contribuição. financeira das grandes empresas in­
dustriais, comerciais e agrícolas quC n!Ceberiãm, -em Con­
trapartida, inceiltivos "fisciliS ou_ isençãó de imPostos= 
(particlp3Ção do empresariado nacional). · 

5.6- Rendas Eventu8.is, resultantes d~ operaçõ~s de 
crê'díto e da prestãçãOdi serviçOS; retld:-as paÚimoniais; 
doações de pessoas físicas e jurídicas; financiãmento de 
bolsas. 
Crédito Especial 

5.7- O Ministro-Secretário de Pfiiiejiiru!-nto-dã Pfe­
sidêncii da República proPOrá ao PrCsid6rite da Re­
pública a imediata abertura de um Crêdito EspeCial de 
Cr$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e quiiihentos milhões · 
de cruzeiros) à CaiXa Econômica F-6deral, como anteci­
pação da receita da Subconta EsPeciat' do FundÕ-de · 
Apoio ao DesenvolVhnento Social- FAS; destinada ;;o 
Fundo Nacional de Proteção ao Menor, com vigência 
por dois exercícios. 

5.8 ..:.:.. o· Ministro-COordenador do Sistemã âo Merlor 
subrheterá à aprovação do Presidente da- RepilbHca o 
Plano de Aplicação diSse Crédito EsPeciai e proporá 8.-Ii~­
beração de um destaque de to% {dez por cento) do total 
para as despesas de organização e início das operações 
do Sistema, reorganização e dinamizaçã-o -das atividades 
da FUNABEM- Fundação Nacional do Bem-Estar ·do 
Menor. 

Regulamento do Fundo 

5.9- O Regulamento do Fu-ndo Nacional de Pro­
teção ao Menor, a ser expedido por decrCto do Poder 
Executivo, disporá, pOimenorizadamente, sobi-e sua for­
ma jurídica, organização administrativa, composição fi­
nanceira, e competência abrangente, além de disciplinar · 
o mecanismo de custeio ou financiamento dos progra­
mas, projetos e atividades do Sistema. 

A Caixa Econômica Federal e o Fundo 

5.10- O Presidente da Caixa Econômica Federal, na 
qualidade de Administrador do Fundo Nacional de Pro­
teção ao Menor, sub~tituirá o Ministro-Co_ordenador 
nos seus impedimentos eventuais e integrará, Da cOn- -
dição de Vice-Presidente nato, a Comissão Nacional de 
Coordenação. 

6. FUNABEM 

6.--A adaptação da Fundação Nacional do Bem­
Estar do Menor (FUNABEM) às exigências da aborda­
gem sistêmica da m.argina1ização social pressuPõe, de 
imediato, sua reformulação conceitual, têcnica-e opérati­
va, simultaneamente com a redefinição do importante 
papel que passará a desempenhar, conjuntamente com 
suas·congênCres estaduais, as FEDEM, rio bojo do Siste· 
ma do Menor. 

6.1- Neste sentido, deverâ ser refonnulada a Lei n\' 
4.513, de 19 d,e dezembro de 1964. A modernização estru­
tural da FUNABEM - em termos de redimensiona­
mento de suas atividades, reorganizaçãO téc~ico~ 
administrativa, fortalecimento e dinamização de sua ca­
pacidade operacional - processar-se-á gradualmente, . 

6.2- Caberâ à Coordenação Nacional providenciar 
as medidas de ordem legal e técnica de que resultarão o 
enquadramento da FUNABEM nos parâmetros do Sis­
tema e sua transformação num eficaz instrumento, pre­
po~antemente executivo, de assistência polivalente à 
infândia e à adolescên~a dentro das diretlizes políticas e 
estratégicas da nova abordagem colimada. 

6.3- A FUNABEM e suas congêneres, as FEBEM, 
encaminharão, de imediato, à Coordenação Nacional, os 
respectivos projetos de reorganização técnico­
administrativa e enquadramento nas diretrizes e parâme­
tros do Sistema do Menor. Obter-se-'ão, destarte, a coe· 
rência, a compatibiriia"ção programática, a unidade de 
orientação e a necessâria integração dos Subsistemas, ór­
gãos, funções e atividades, pressupostos indispensâveis à 

obtenção de. melhores coeficientes de rªcional.idade e e. i~ 
clCia. _ _ _~- . _- --~~ ·~-- ~-

7." "tfNIDÀbES SETOIÜAIS DE ARTÍclJ"LACÃÔ 
7 ~ úitidades. S-etofiais de Articulação funcionarão nos 

Ministérios dã Saúde, da Educação e Cultl!_ra, da Previ~ 
dência e Assistência Social, -do Trabalho, do Interior, da 
Agricultura, na Caixa Econômica Federal, na Secretaria 
de Pla~ejamento da Presidência da RepúbliCa, no 
Estado-Maior das Foi-ças Armadas e nos Juizados d~-­
Mêno"fis, .tefldo ém vista O mãximo entrosamento com o 
Sistenia do Menor par-a exeCUÇão setÕrial descentl-aliza~ 
da e desburOCratizada de serviços, prestação de assistên­
cia ~técnica e- fmanceira, Obte~çãO de recuros, inte..rcâm­
bio de informações .. 

7.1-As Unidades Setoriais de Ar~iculação, sob a 
orientação n"onnativa, a supervisão têcniCâ, a Coope­
raÇãO e a- fisCalização específica da CoordénaçãÓ- Nacio­
naÍ do .Sist~ina, promoVerão, no respectivo campo da 
atuaçãO: o Planejamento e a execução das ações globais e 
intersetoriais de interesse do__ menor carenciado e_ das 
faffiíÚas pobres, de baixa capacidade ãqllisitivã, notada~ 
mente: 

7.2- Assistência polivalente às fam.Hias de baixa ren­
da (até 5 salários rriínimos) e comperiSã.ção dOS efeitos 
negativos das carências biopsicossociais sobre a criinça e 
o menor carentes. 

7.3- Proteção Social (estímulo, apliação e fortaleci~ 
mento dos institutOs de adoção, colocação faffilliar e in· 
te_gração social dos menores carentes, abandonados ou 
com problemas de conduta). 

7.4- Organização nos municípios, comunidades, 
âreas pioneiras, praias, rios e fronteiras de ·uma Red_e 
Nacional de entidades de assistência materno-infantil e 
de ensino pré-escolar, creches, parques infantiS, 
fazendas~escola, oficinas-escolas, granjãs-escola, fazen­
das de pesca, escolas de artesanato e núcleos poli valentes 
de ação integrada. 

7.5- Alimentação supletiva e medicamentos, em ge­
ral, a cargo do INAN, da CEME e do INPS, às gestan­
tes, nutrizes e crianças. 

7.6- Cadastro Nac_ion!ll de Menor e seu atendimento 
médico-assistencial individualizado atravês do INPS. 

7.7- AproVeitamento dos hospitais C ambulatórios 
do INPS para instalação de núcleos de planejamento fa~ 
miliar nas áreas densaS de marginalização social, 
articulando-se medidas preponderantemente educativas 
e preventivas com outras iniciativas de natureza subsi­
diariamente terapêutica. 

7.8- Programação especial no que tange à prepa­
. ração e colocação de mão-de-obra; à participação sindi­

cal em beneficio do merior; cursos profissionalízantes e 
bolsas de capacitação; estágio ocupacional para o menor 
carencia~o, sem vínculo empregatlcio. 

7.9 - Projetos específicos no setor habitã.CloiJ.al, sob 
responsabilidade do BNH, referentes à construção de 
Centros Comunitários (lares ou casas),-e Núcleos ?oliva­
lentes de Ação Integrada, destinados ao menor, conjuga­
dos com escolas, oficinas ou fazendas estrategicamente 
sit.u_ada"s pas âreas densas de marginilização, nas regiões 
pioneiras, -nos, praias e fronteiras. 

7.10- Participação do INCRA, do Programa de As­
sistência do Trabalhador Rural (FUNRURAL) e de ou­
tros empreendimentos que possam ser vinculados à ini­
ciação e aprendizagem do menor no complexo das ativi­
dades agropecuárias. 

7.11-Núcleos integrados de atendimento ao menor: 
carenciado e à respectiva famflia deverão ser construídos 

_e instalados nas zonas rurais, localiza®s em fazendas, 
com a supervisão e participação dos Governos Munici­
pais. A dinâmica de funcionamento desses Núcleos deve-_ 
rã 8irar r;~ -torno. da pro-dução agroPecuária, acoplada a 
cursos de aprendizagem e profissionalização. 

7.12-0timjzação dos recursos humanos, financei­
ros, t~nicos e materiais, modernização e aproveitamen­

. to das potencialidades da ação- governamental integrada, 
da cooperação intergovernamental e do empresariado 
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-ttãcional, por_ intermédio dos. órgãos especializados da 
S~Ciei~í~ cfe Planej{lmento çia Presidência da República, 
FINEP (Financiadora_de Estudos e Projetos); SOF (Se­
cretaiii:i de OrÇamento ·e- Finanças); SEM OR (Secretaria 
de Modernização e Reforma AdministratiVa); SAREM 
(Secretaria de Articulação com os Estados e Municí­
pios), a fim de propcifcionar maior eficácia ão Sistema 
do Menor. --

_1.13 ~A proveitamentq das potencialidadés de coope­
ração das Forças Armadas, atravês das oportunidades 
oferecidas pciÔ~ seus estab-elecimentos industriais, fábri­
cas, arsen"ais, escolas, quartêis, colônias, e do preparo do 
menor para o serviço militar e para o trabalho. 
8. SUBSISTEMAS DESCENTRAL!ZAD"OS DE RE; 
GIONAL!ZAÇÃO, INTERIORIZAÇÃO E MOBILI­
ZAÇÃO COMUNITÁRIA 
Coonleliaçio Metropolitana 

8.1- A descentralização operativa horizontal,· de 
índole geográfiCa, objetivando a regionalização e a pro­
gressiva interiorização do Sistema do Menor, opi:rar-se­
á, de inicio, nos EStados, ao nível das Regiões Metropo­
litanas (Belêm, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Hori­
z-onte, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba e Porto Ale­
gre) e dos grandes aglomerados urbanos nos quais os 
efeitos da marginalização social, revelados pelos indica­
dores estatísticos, explodem ameaçadoramente. 
Gerente de Projeto 

8.2- Os Subsistemas Descentralizados de Regionali­
zação, Interiorização e Mobilização COmunitária atua­
rão nos Estados, Regiões Metropolitanas e Municípios 
por meio de Grupos Executivos e Núcleos de Programas 
e--atividades de proteção ao menor, sob a chefia de Ge­
rentes de Projetos designados pela Coordenação Nacio­
nal. 

83- Os Gerentes de Projetos são responsáveis pela 
execução desburocratizada dos· Convênios firmados e 
acionarão os mecanis'mos de reordenação necessários ao 
pleno êxito operâcional dos Subsistemas Descentraliza~ 
dos. 
Consórcios Microrreglonais e Intermunicipais 

8.4- Numa segunda etapa, 'evol.uirão os Subsistemas 
Descentralizados para a estruturação dos Consórcios 
Mic:rorregionais o1i Intermunicipais sediados nas 
cidades-pólo de atração dos fluxos migratórios. 
Rede Nacional 

8.5-=-- O processo de regionalização, interiorização _e 
mObiilzação éomunitária ens~ará o progressivo advento 
de uma-Rede Nacion:il de variadas instituições de ampa­
ro às famnias pobres de baixa renda, à infância e à juven­
tude, 11_<? Jimite dos recursos disponíveis e da capacidade 
empreendedora da Coordenação Nacional do Sistema 
do Menor. 

8.6. _.:::No território nacional distribuir-se~ão, de acqr­
do com as -necessidades do País, nas comunidades, nos 
rios, nas praias_, nas áreas pioneiras e nas fronteiras, cen­
tros comunitários, núcleos de ação integrada, creches, 
parques infantis, fazendas e oficinas-escola, escolas de 
pesca e artesanato, cidades-oficina, lares, clubes, coman­
dos, aldeias infantis, e assim por diante. 

8.7- s;;rão, nfu:Ieos de captaÇão, recuperação e de­
senvolvimento de recursos humanos. nos quais os Meno­
res de ambos os sexos, devidamente assistidos e prepara­
dos para o trabalho, obterão a oportunidade de uma 
existência melhor e mais fecunda, contribuindo para o 
progresso e bem-estar da pâtria comum. 
9. MOBILIZAÇÃO COMUNITÁRIA 
Arti<Ulaçio «>mo Setor Privado. Colaboraçio do Empre­
sariado Nodooal. PortldJI'IçiO Comualtárlo 

9-.1 - A cOlabÓração das igrejas, orgaÕizações parti­
culares, empresas industriais, comerciais, agrícolas ou de 
serviçoS, entidades de classe. associações, sindicatos, clu­
bes, grupos e lideranças do setor privado apresentaMse 
cóino. uma área fecUnda de ilimitadas potencialidades, 
cujo aproveitamento o Sistema do Menor incluirá no 
elenco das suas prioridades essenciais como um Subsiste-· 
ma Descentralizado de Mobilização· Comunitária. 



Setembro de I 984 

Participaçio Empresarial 
9.2-A participação ·do CinprCsariado nacional....:-cto 

ponto de visfa das suas virtualidades para obtenção e ge­
rência de recursos financeirOs e féCJ:iiCoS- ..:....-e-tãõ impOr­
tante quanto a ação governamental. Nem tudo poderá 0 

Governo fazer, rieril se-deve esperar que, sozi:Ôho, preten­
da enfrentar os desafios da proteção à infância e à- ado­
lescência. ~ incontestável que, Sem a participaÇão- de. 
Empresariado e da Cáiniirlidade", a ação goVernarrlental 
malograr-se-á pela exaustão de recursos escassos e esva­
ziamento da capacidade operativa. 

MobDização Comunitária 
9.3 --A comunidade deve contribuir para erradicar 

ou, pelo menos, conter e reduzir as conseqílências da 
marginalização. Na hipótese -da manutenção do status 
quo, o processo marginalizante poderá estrangular ou 
paralisar a arrancada para o desenvolvimento, inviabili­
zando, destarte, qualquer tentativa de redistribuição da 
renda nacional. Estatísticas e iridicadores contundentes 
aí estão, comprovando a PericuloSidade de uma fenome­
nologia saturada de explosivas tenSÕÇ$ psicossOciais, que 
urge controlar, a qualquer preço, no interesse da norma­
lidade institucional, do_tranqüilo funcioiiamento das es­
truturas governamentais, da justiça social e das exigên-
cias do desenVolvimenfõ- O.ã.ciOõ.a[ ---

9.4- O drama do menor carente, abandonado ou de­
linqüente que, em quantidades impressionantes, peram­
bulam pelas ruas das nossas principais cidades (600 mil, 
apenas em São Paulo), violenta, traumatiza e deprime a 
consciência do povo -6rasileiro. A própria coõú.iiiídade 
exige providências dimensionadas às proporções do peri­
go, 

9.5- o desenvolvimento de recursos humanos e o 
aproveitãmento das suas possibilidades de trabalho são, 
reconhecidamente, bases para investiinentos geradO-reS 
de riqueza e fatores deêlsivos de segurança Social. 

9.6- O Subsistema da Mobilização Comunitária 
coordenarâ a participaÇão ·da empresariado naciollal e 
da iniciã:tivi--PriVRda, re3.1iz3:ndo cOnvênios para múlti­
plas finalidades com o Programa Nàcional de Centros 
Sociais Urbanos, as lJniVerslda(fis.-e as·-grãOdeSCm-pre­
sas. Cumpre acentuar as possibilidildes do aproveita­
mento da colaboração do sisteina SENAI - SENAC, da 
Caixa Econômica Federal, do Banco do Brasil, do 
BNDE, dos Bancos Regionais de Desenvolvimento, da 
Rede Bancâria em geral, das Universidades, dos Sindica­
tos dos Empregadores e dos Trabalhadores, do CENG, 
da Legião Brasileira de Assistência, do InStituto Brasilei~ 
ro de Administração Municipal (IBAM), da Associação 
Brasileira de Municípios (ABM), da-s Ordens Religiosas 
e, principalmente, das Prefeituras e Câmaras MuniCi­
pais. 

9.1- Os Governos Municipais constituem bases -de 
sustentação e núcleos de dinamização das atividades glo­
bais do Sistema do Menor. 
10. REGULAMENTAÇÃO 

Grupo Intermlnisterlal 
10.1- O Ministfó S"ecr"etárió de Planejamento da Pre­

sidência da República organizará na Secretaria de Mo~ 
demização e Reforma Administrativa (SEMOR), o Gru~ 
po INterministerial incumbido de, no prazo de 120 (cen­
to e vinte) dias, elaborar Os seguintes projetos de deCreto 
do Poder Executivo a serem submetidos à aprovação do 
Presidente da República, disponCfo sobre: 

10.2- Instituição, conceituação, definiÇão, estrutura­
e operação, na órbita do Conselho de DesenvolvimentO 
Social, do Sistema do Menor. 

10.3 - Organização, a nível de Ministério Extraordi~ 
nário, da Coordenação- Nacional do Menor. 

10.4 -_CriaÇão do Fundo Nacional de Proteção do 
Menor, comO Subconta Especial do FAS- Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social, sob administração e­
gestão da Caixa EconômiC-a Federru.. -- --- - -- -

10.5- Constituição do Centro Nacional do Menor, 
integrado pelo Grupo EXecutivo dos Projetos Básicos da 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL(SeÇãoll) 

Política de recuperação, bem-estar e desenvolvimento do 
Menor. 

10:6- Refbrmulação da Lei n' 4.513/64 e reorgani­
zação da FUNABEM, com ã firiãJidaóe de_adapiâ-lã. ão 
Sisteiria do Mi!ilor e dinamiZar as suas afivídãdes. 
-w. 7 - Estabelecimento, nas zonas densas de margi­

nalização ·so-cial, de Postos de Planejamento Familiar, 
aiticulãndo~se medidas preponderãntemente educativas, 
de -índole preveiitivã, corri outras de natureza terapêuti-
ca. 

10.8- Aproveitamento do salário-família como ínS~ 
trumento de canalização de recursos adicionaíS- pãra-o­
Fundo N_acional de Proteção ao Menor, vinculando~se o 
produto arrecadado à educação e prófisSiõilãli:Z"ação- dO 
menor carenciado. 

10.9- Modernização dos Juizados de Menores a fim 
de ajustá-los ao Sistema do Menor e dinamizá~los. 

10.10- Elaboração de Mensagem ao Congresso Na­
cional c_ons_ubstanciando emendas aos artigos 15 e 177 da 
ConstituiçãO Federal, visando ao fortalecimento fman~ 
ceiFO dos Municípios a_ fim de que possam destinar recur~ 
sos.suficientes- oriundos de-vinculação de maiores pai­
celas da Receita Tributãria Municipal~ do aumento das 
transferênci"as que lhes couberem do Fundo de Partici~ 
Pação - para destinação específica, em beneficio das 
crianças situadas na faixa--etária de O até 7 ands-de idade. 
Com os novos recursos, deverá ser construfda e instala.: 
da, no território- nãcional, uma Rede Nacional de EnsinO 
Pré-Escolar, Creches, Jardins de Infância e todo Um 
complexo avançado ~e serv!ços de ação integrada na 
área pré~escolar. 

10.11- As demais providências complementares in~ 
dispensáveiS à regulamenteção e imediata ope~ação do 
Sistema de Proteção ao Menor. 

I I. PROJETO DOM BOSCO 
.....:. ObjetivOs gerais, ·metas prioritárias,' mecanismo 

executivo, setores escãtonados de atuação. 
Vanguarda e Instrumento do sistema de Proteçio ao 

Menor. t 

o PTesidente da Repúólica '.'.r ... ~~ .. •_r o.~·~---~'-
......... ' ........................... ~ ... -.... .. 
Decreta: 
1. Denomina~se Projeto ~m Bosco o conjunto inte­

grado de ações globais e multissetoriais visando, através 
da_ mibilização nacional de recursos financeiros, mate~ 
riais e humanos~_erradicar e controlar-os efeitos da mar­
ginalização -do menor carente ou abandonando, e das 
respectivaS famíiias. - -

2. A ofensiVa do Projeto Dom Bosco em beneficio da 
infância- e da juventude desassístidas e das famílias de 
baixa renda, socialmente marginalizadas, far~se-â por in~ 
termêdio de um mecanismo federal _de c_oordenação 
-téCnico-admirÍistÍ3tiva dos serviços, empreeDdimeni~s e 
atividades destinadas ao eficiente desempenho do Proje-
~. . . .. . 

3. Enquadra~se -no esq-uema dos objetivos específiC_os 
do Proj6to boin Bosco o atendimento das necessidades 
básicas do menor marginalizado, ou em processo de 
marginalização- abrangendo as faixas etárias de O a 18 
ano~ -, como -tais entendidas as exigências prioritárias 
de saúde, alimentação, habitação, ensino pré-escolar, 
educação, profissionalização, emprego, segurança efeti~ 
va e integração social. 

3.1 -Para os efeitos do PrOjeto Dom Bosco 
conceitua~se: 

a) Menor carente - aquele cujos pais -ou- respónSá~ 

veis, situados na faixa de O até 3 salários mínimos, não 
podem proporcionar aos filhos e dependentes, pela insu­
ficiência -da renda disponível, o atendimento daQuelas 
menciôriadas exi~ências. 

b) Menor abandonado - aquele menor que, destituído 
de pais ou responsáveis, luta pela sobrevivência em con~ 
dições advérsas, geradoras de padrões anômalos de com­
portamento, agressividade, conduta social divergente, 
delinqaência e criminalidade. 

T erçâ-Feira 25 3405 

4. A fim, de que possa atingir, a curto prazo, oS seus 
objetivos gerais e metas prioritárias, o Projeto Dom Bos­
co deseiiVOlve"rá as suas atividades, através do fuecanis~ 
mo exeCutivo,- cUja esfrutrira org-anizacional simplificada 
ê a seguint~: 

4.1 - Comando Nacional - constituído pelo Grupo 
Executivo designado pelo Presidente da República como 
órgão responsável pelo plane]ãmetito, coordenação, su~-­
pervisão e controle do Projeto, no território nacional, 
composto de 7 (sete) membros. 

4.2 - Núcleos de Coordenaçilo Regional e Municipal 
--em Cada Estado, Território e Municfpio, responsáveis 
pela execuÇão _descentralizada a nfvel regional e local, 
daS diretrizeS einanadas do Comando Nacional do Pro~ 
jeto Dom_ Bosco, sob a chefia de coordenadores e geren~ 
tCs designados pelos Governadores e Prefeitos Munici~ 
país. 

4.3 - Unidades Setoriais de Articulaçio- instituídas 
nos órgãos ou entidades integrantes da Administração 
Federal Direta e Indireta (abr~ngendo, por _conseguinte, 
as autarquias, empresas públicas e sociedades de econo~ 
mia mista) e cujos chefes, designados pelos MínistrOs a 
que estiveram subordinados ou vinculados, serão os 
Agentes Setoriais do- Projeto Dom Bosco. 

4.4- Voluntariado Nacional- que promoverá eor~ 
gai1izará a pa-rticipaçãO cOmuriitária consubstanciada na 
indispensável colaboração das Universidades, dos Sindi· 
catoS, dO Empresariado Nacional, dos Grupos, Lide­
ranças e Instituições do Setor Privado, cujos represen~ 
tantes, devidamente credenciados, constituirão o Volun~ 
tariado Nacional do Projeto Dom Bosco. _ 

5. O Projeto Dom Bosco, dotado de autonomia ad~ 
mfuistrãtivã. e_ financeira, adquirirá personalidade jurídi· 
ca a partir da inscrição, no Registro Civil ·das Pessoas 
Jurídicas, do seu ato constitutivo, com o qual serão apre­
sentados os Estatutos e o decreto que os aprovar. 

6. Complexo de providências eminentemente práti_­
cas, enquadra-se o Projeto Dom Bosco na órbita do Sis­
tema de Proteção ao Menor como uma das suas priori­
dades fundamentais, visando, conjuntamente com os de­
iilâis setores, _órgãos, instituições, serviços, eniprc:Cildi· 
mentos e atividades que o englobam, a realizar a política 
naCional de amparo à infância, à juventude e às famílias 
de baixos níveis de renda, no contexto de uma aborda­
gem sistêmica dos problemas da marginalização social. 

7. O Comando Nacional promoverá a imediata exe­
cução das medidas relativas às seguintes metas priori~ 
tárias do Projeto Dom Bosco como pré-condição ou fa­
for condicionante de sua operacionalidade e da eficácia 
dos resultados colimado~: 

/.1 - Mobilizaçio Comunitária - conceituada como 
ofensiva _de grande envergadura, visando à utilização 
coordenada, aproveitamento racional dos recursos e do 
potencial de colaboração imanente aos órgãos e entida­
des do Setor Público e do Setor Privado, em beneficio do 
menor carenciado e de sua famflia. Neste sentido, aquele 
Comando desencadeará um movimento de solidariedade 
nacional, acionando dispositivos e mecanismos adequa­
dos em condições de levar a efeito a Mobilização Comu~ 
nitâria. 

7.2 - Cadastramento Global - Por intermêdio da 
Fundação IBGE, do INPS, do PRODASEI'/ e dos Ser­
viços de Processamento de Dados disseminados em todo 
o _País, o Projeto Dom Bosco realizará o levantamento 
que se faz -necessário, como preliminar indispensável ao 
conhecimento exato e preciso c!iagnóstico_ da ~ealidade 
braSileiril, no concernente às famílias de baixos níveis de 
renda, geradoras doS iméfiso.s contingentes -de menorês 
carentes, abandonados ou com problemas de conduta. 

_-A execução tecnicamente conduzida dessa operação 
de Cadastramento Global, alêm de eliminar os perigõs 
dos indicadores divergentes, possibilitará ao Governó 
evoluir do empirismo das medidas superficiais epidénni~ 
cas, que tangenciam a solução dos problemas da margi· 
nalização social, para a plataforma superior da organi~ 
zação racional de uma ofensiva permanente contra a 
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pobreza dessas massas humanas marginalizadas -
objetivo-síntese do Projeto Dom Bosco. 

7.3_--=- Operação Sobrevivência- Meta prioritária do_ 
Projeto· Dom Bos_co, consubstanciada no re_colhimento 
dos menores abandonados que perambulam pelas ruas 
das nossas principilis- cidades - principalmente nas re­
giões metropolitanas densas de marginalização social. 
Ao recolhimento, seguir-se-á o encaminhamento, desti­
nação e assistência global dos menores recolhidos no de­
correr da Operação Sobrevivência. Essa fase da Ope­
ração - possivelmente o desafio mais complexo a ser en­
frentado pelo Projeto Dom Bosco - pressupõe o- Sxito 
prévio da Mobilização Comunitária e envolve a ampla 
atuação das Unidades Setoriais de Articulação do Siste-­
ma de Proteção ao Menor, simultaneamente com a utili­
zação dos serviços de apoio de uma grande variedade de 
empresas, bem como do emprego de equipes especializa­
das. 

7.4 - A segunda etapa da Operação So_brevivência 
consistirá na execUção planificada de um cotTipiexo de 
providências, colimando o deslocamento e radicação das 
famílias de baixa rertda - que expressamente o deseja­
rem, mediante opção~ inequívoca e voluntariamente ma­
nifestada - na Pré-Amazônia marai:thense ou em áreas 
selecionadas da Amazónia, na forma- CStabelecida pelas 
Instruções Normativas do Projeto D_om Bosco, nas quais 
se catalogariam as condições e vantagens a serem pro­
porcionadas às referidas famílias, no quadro de um ma­
ciço deslocamento subsidiado de populações marginali­
zadas, visando subsidiariamente descongestionar os 
grandes aglomerados urbanos saturados, a criação de 
novas comunidades e assentamentos de famflias nos es­
paços vazios. 

7 .5_ ~ Cruzada Feminina Pr6-Meoor - O engajamen­
to da mulher brasileira na prestação de serviços, exe­
cução dos empreendimentos e atividades específicas do 
Projeto Dom Bosco, effi regime de Voluntariado, em 
todo o_ território naciOnal, ~ uma exigência decorrente 
das dimensões e peculiaridades da ofensiva Contra as 
causas e efeitos da marginalizarão do menor e de sua 
famflia, principalmente no concernente ao emprego de 
equipes de formação multidisciplinar e na área específica 
do Serviço Social. 

7.6- O Comarido Nã.cional do Projeto Dom BOsco­
expedirá, logo após a designação do Grupo EXecutivo 
pelo Presidente da República, as Instruções Normativas 
dispondo sobre a organização da Cruzada Pró-Menor, 
as condições de exercício do Voluntariado feminino e 
suas características ~peracionais. 

8. O Comando Nacional do Projeto Dom BOsco; nO 
desempenho de suas funções de planejamento, coorde­
nação técnico-àdministrativa, controle e avaliação dos 
resultados, promoverá as ações globais e inultissetoriáis 
imprescirldiveis- à execução dos seus objetivos gerais e 
metas prioritárias~ - - ---- ·--

8.1 -Neste sentido, entrosar-se-á, de imediato, corii 
as- Unidades Setoriais de Ai-ticlllação -e- cOm-oS Órgãos e 
Entid.il.de paiticijjarites do Sistema de ProteÇão aO Me­
nor, visando a acelerar o respectivo funcionamento, cap­
tar, mobilizar e aplicar os recursos humanos materiais e 
fiJúmceiiOs, deStinados à prestação de serviços, execução 
de empreendimentos e atividaCies em óend'íciOS- do me­
nor. 

9. O escalonamento dos setores básicos de atuãÇãO 
do_ Projeto Dom Bosco compreende: 

9.1 - Na órbita da Secretaria de Plin"ejiin~ntQ_ da 
.Presidência da Replí.blica (SEPLAN): 

a) a colaboração específica a ser prestada jlefOs _ór­
gãos que a integTam, tendo em vista, precipuamerite, a 
obtenção de recursos orçamentários; a partiCipação da 
Fundação IBGE na realização da Operação -de Cadas­
tramento Global do Menor; 

b) pessoal e recursos financeiros; 
c) assistência técnica. 
9.2..- No âmbito do Estado-Maior das Forças Arma~ 
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das (EMFA), dos Ministérios militares e For_ças Auxilia­
re?: 

a) ·ampla cooperação e participação direta d_o Exér­
cito, da_ Marinha, da Aeronáutica e das Polícias Militar e 
Civil, através da utilização da rede iiacional de quartéis, 
fábricas, oficinas, escolas, estabelecimentos de ensino 
profissional que possam ser utilizados em benCficio da 
saúde, educação moral e cívica e profissionalização do 
menor, em pontos estratégicos da costa marítima, inter­
lãndia C das fronteiras. O EMFA credenciará Oficiais ca­
pacitados para essa missão da maior importância-para a 
segurança Nacional e o bem-estar da população, à- seme­
lhança do que tradicionalmente já se faz no campo do 
Serviço Militar obrigatório e do_ Correici Aéreo Nacio­
nal; 

b) instalação, equipamento e pessoal. 
9.3. __ Na esfera dos Ministérios da Saúde, da EduM 

cação, da Previdência e Assistência Social, da Agricultu­
ra, das Comunicaç_ões, das Minas e Energia e da Indús-
tria e do Comércio: -

a) alimentação supletiva, medicamentos e assistência 
mêdico-odontológica individualizada através de provi­
dências específicas na área do INAM, da CEME e do 
INPS; 

b) proteção social abrangente, por intermédio da 
FUNABEM, das FEBEM e dos Juizados de Menores, 
compreenden~q: recolhimento, análise biopsicossocial 
individualizada, colocação familiar em lares substitutos, 
estímulos e expansão _da adoção supervisiOnada, encami­
nhamento aos órgãos, entidades, empresas participantes 
do Sistema do Menor que se disponham a amparar o me­
nor desassistido, proporcionando-lhe adequado treina­
mento profissional, estágio ocupacional, ou elriprego; 

c) programação especial no campo do ensino prê­
primário, da educação elementar e do ensino técnico 
profissional, mediante utilização .maciça dos estabeleci­
mentos escolares da União, dos Estados e dos Municí­
pios - inclusive das redes particulares de ensino -, 
corrigin-do-se as distorções relativas à reduzida carga ho­
rária, à alienação dos currículos, à evasão e à- repetêncià; 
absoluta adequação do ensino, do treinamento e da for­
mação profissional do menor às exigências e condições 
objetivas das realidades brasileiras, respeitadas as pecu­
liaridades regionais e locais; 

d) aproveitamento do menor, principalmente da ju­
veriiüde rural e dos jovens oriundoS do interior, nas a-ti­
vidades de conservação e desenvolvimento dos Recursos 
Naturais, nos empreendimentos agropecuários e empre­
sãs de reflorestamento; planejamento e ·organização de 
uma anipla rede nacional de fazendas-escola, fazendas 
de pesca, cidades-oficii:ta, fronteiraS-escola, escolas de 
artesanato, praias-escola e núcleos polivalentes integra­
dos, de finalidades práticas - instituições essa tecnica­
mente concebidas, projetadas, localizadas e desenvolvi­
daS em zonas estrategicamente situadas ao longo das 
praias, doS rios navegáveis, das estradas, das fronteiraS', 

_ ou nas imediações das cidades e povoados de todo o -
País, sob a supervisãO do CoriJ.andO Nacional do Projeto 
DOm Bosco e execução -descentralizada, a nível dos Esta-_ 
dos e Territórios,- das Regiões Metropolitanas e dos Mu­
nicípios, vilas e povoados; 

e) aPoiÕ -das grandes empresas pÍiblicas-, sociedades 
de ·economia mista e autarquiaS, dos Ministérios das Mi­
nas e Energia e das Comunicações, PETROBRÁS, ELE­
TROBRÁS, CPRM, NUCLEBRÁS, TELEBRÁS 
ETC., em termos de pessoal, equipamento, cursos pi'Ofis­
sionalizantes, treinarrieilto e emprego do menOr. 

10. Aos Governos estaduais, territoriais e munícipais 
compete proporciOnar ao Projeto Dom Bosco, na forma 

· dos co:O.vênios especific~uiiêntê --estabeleCidos, suporti 
técnico-administrativo amplo e concreto, atendimento à 
requisição de pessoal, bases tlsicas e todas as Iãcilidades 
necessárias ao êxito da mobilização nacional em benefí­
cio do menor. 

a) Com Cssa finalidade, os Governadores, Prefeitos e 
Presideõ.tes das Câmaras Municipais, além da desig-
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nação dos administradores e gerentes das Agências e N ú­
cleos, que são as projeções regionais e locais descentrali­
zàdas do PrO}'~to Dom_ Bosco, integrar-se-ão na Mobili­
zação Nacional, visando à captação de recursos comuni­
tários e -ao acionamentO da solidariedade popular, de­
sempenhando, no respectivo Estado ou Município, uma 
decisiva função de liderança e apoio material. 

b) Ao Delegado Regional do Sistema do Menor, 
além dos encargos de supervisão e coordenação inerentes 
aOd:CSelllPeli.hÕ de sua miSsão, incumbe pfestar as infor­
mações e colaboração que lhe forem solicitadas pelo Go­
vernador, Pfefeit.O ou Presidente de Câmara Municipal, 
em cada Estado. 

11. As Univ~rsídades, aos Sindicatos, às Cõligre­
gações Religiosas, ao Empresariado industrial, comer­
cial ou agrícola, às Entidades de classe, às Associações e 
Clubes em geral, cabe uma participação igualmente deci­
siva em termos de colaboração polivalente de natureza 
educativa, técnica, assistencial, no concernente à pres­
tação de serviços relativos ao acolhime~to, forn1a~ão 
profissióD.al, treinamento e emprego do menor desassisti­
do. 

12. O Comando Nacional do Projeto Dom Bosco 
disporá da infra-estrutura de apoio indispensável à con­
secução dos seus objetivos e funcionará na órbita do Sis­
tema do Menor, que supervisionará a sua execução e 
avaliará oS resultados obtidos. 

12.1- Na instalação, funcionamentoe custeio de suas 
atiVidades, o Projeto Dom Bosco utilizará Os recursos fi­
nanceiros, materiais e humanos que lhe forem alocados 
pela SEPLAN, ou pelos órgãos e entidades englobados 
pelo Sistema do Menor, no qual o Projeto Dom Bosco se 
integra como vanguarda e programa de emergência. 

12.2- Enquanto não for criado o Fundo Nacional de 
Proteção ao Menor, sob gestão da Caixa Económica Fe­
deral, como Subconta do FAS- Fundo_ de Apoio ao 
Desenvolvimento Social, o Poder Executivo abrirá à SE­
PLÁN o crédito especial de Cr$ 1.000.000.000,00 (um biM 
lhão de cruzeiros), como antecipação da Receita daquele 
Fundo, -destinado à provisão de recursos que possibilia 
tem a execução do Projeto Dom Bosco. 

12.3 -O Comando_ Nacional do Projeto Dom Bosco, 
independentemente da fiscalização permanente da SE­
PLAN, prestará contas à Caixa Econômica Federal e ao 
Tribunal de Contas da União dos recursos que aplicar, 
inclusive na execução dos convênios celebrados, de acor­
do com as normas legais e regulamentares pertinentes. 

13. O Regimento do Projeto Do.m Bosco disciplinará 
o seu funcionamento, atê o advento do Sistema do Me­
nor, o qual serâ aprovado por ato do Ministro­
Secretário da SEPLAN". 

IV - t preciso ter uma vfsio global do problema 
Notável, sem dúvida, o trabalho do Congresso Nacio­

nal._ O· Sistema do Menor e o Projeto Dom Bosco; nele 
encaixado e instrumento de sua execução, significaram, 
realmente, uma alta contribuição que o Parlamento deu 
ao ExecutiVo, para um encaminhamento racional e uma 
solD:ç_ão __ efetiva do problema do menor. 

Como vimos, a questão foi enfocada de maneira uni­
ve;rsal, pois o Congresso considerou todos os seus aspec­
tos e nele interessou não somente o Estado (União) e 
seus órgãos de administração, direta e indireta, como os 
Estados, o~ Municfpios, os Territórios, ci Distrito Fede-­
ral, o Empresariado, as Igrejas, enfim, todos os segmen­
tos da so_ciedade. 

Além disso, digamos, não "ilhou" o menor em si, viu 
o menor dentro de um contexto, situou o seu problema 
no complexo da problemática social, pelo que as s:o­
ltições que propõe alcançam a sua família, também, 
quando isso se faz necessário. 

De salientar-se é, igualmente, a preocupação do legis­
lador em visar à oc_upação dos espaços territóriais vazios 
do País, a começar pela busca_de medidas que propiciem 
o assentamento do menor _em nosso imenso e deserto hfn­
terland. 
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Louvando, assim, a iniciãtiva do Parlamento, quere­
mos, no entanto, neste ensaio, fazer um desdobramento 
de certos aspectos do problema, alguns não considerados 
em seu trabalho. 

Antes de o fazermos, no entanto, desejamos registrar 
que, apesar dos excelentes prOjetos da Comissão Parla­
mentar de Inquérito, aprovados pela Câmara dos Depu­
tados e enviados ao Presidente da República, em 1976, 
tambêm o Senado Federal designou uma comissão de 
três Senadores, em 1983, para estudar a momentosa 
questão do menor abandonado. 

Destarde, em que pese ao magnffico trabalho jâ reali­
zado pela Câmara dos Deputados, em 1976, o Qual Lou­
rival Baptista pretendeu efetivar através do Projeto 
278/79, fo"i bom que o Senado Federal tomasse tal iniCia­
tiva, que serviu, ao menoS; -para avivar o assunto, possi­
bilitando a reabertura de sua discussão, visto ser -para 
isso que o Parlamento existe: para examinar, debater, 
equacionar e resolver - ou ajudar a resolver- as gran­
des questões sociais, eConômicas; políticas e administra­
tivas do PaíS~ 

Ora, nenhum outro pro_blema supera, em gravidade e 
magnitude, o do menor abandonado, que, a cada dia que 
passa, se torna mais complexo, mais difícil, mais dramá­
tico. 

A única crítica, a riOsso ver, que se pode fazer a"os pro­
jetos aprovados pela Câmara dÓs Deputados e submeti­
dos à apreciação do Presidente da República, é que eles, 
em seu conjunto, constitü_em um c_c:iinproinisso -m-onu­
mental e oneroso, mas é precisei; no CasO, uSar u·m lugar 
comum, e proclamar, sem receios, que para ·grahdes ma­
les. grandes remédios. 

Sem men-osprezo pelos; temas econômicos, financeiros 
e políticos, todos relevantes, havemos, porém, de reco­
nhecer que os sociaiS hão de ter primazia nas cogitações 
da consciência nacional, pois são os que mais diretaineÍ1-
te dizem respeito ao homem. E o homem hâ de ser o pon­
to de partida e o objetivo final de qualquer política. 

Todas as questões que incumbe ao Governo enfrentar 
incluem, sem dúvida, traços políticos, sociais e econômi­
cos, sempre interligados. 

Governo é órgão de direção do Es_ta_do, Estado é 
Nação organizada, Nação é gente, é povo, é o homem. 

Na estrutura do Estado não se pode, evidentemente, 
isolar, uns dos outros, os fatores econ_ômíCos;--scidais~­
polfticos, financeiros, jUrídicos, religiosos e morais, pois 
todos, em conjunto, -e se ínfluencian.cfo reciprocamente, 
condicionam o seu funCian3.rileiitci. 

Assim, jamais- Serâ possível, na an-ãlise de qualquer 
questão que interesse-ao Estado, minimizar qualquer de 
seus elementos - o social, o político, o ecõnómico, o 
jurídico, o religioSo, o fii:tanceiro, o- moral. 

No que tange ao chamado problema do menor aban­
donado, m~is ainda se torna necessário ter presentes to-­
dos esses ele~entos --como, aliâs, fez a CPI, na Câtnara 
dos Deputados - tanto se entrelaçam, eles, em sua con­
textura. 

Dentrd dessa compreensão, havemos, para tomar uma 
posição clara e definida a respeito do tema, de partir de 
um ponto que valha como uma tomada de consciência, 
relativamente à posição do homem no universo. 

Confessaremos, desse modo, de pronto, a nossa visão 
cristã do homem e do mundo, o que significa dizer: vew 
mos o homem e as coisas na tõlalidade de seus aspectos e 
só julgamos possível equacionar e resolver qualquer 
problema social se o visualizarmos em função dessa 
compreensão. 

O homem que o cristão reconhece é o homem io_tegral, 
é a besta e o anjo, é o ente !~gado à terra pela carne e ~_? 
céu pelo espírito, é o ser Cãpaz de grandezas e de mi­
sérias, é o -individuo imperfeito mas sempre passível de 
aperfeiçoamento. 

Essa a imagem do homem que devemos, como estu­
diosos dos problemas fundamentais do Estado, ter sem­
pre presente. Porque o Estado, para o cristão é um meio, 
é um instiumei:tto de edificaçãO _nacional do povo, e povo 
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é gente, são os homens, logo, o Estado é algo a serviço 
do homem, cujo bem-estar é seu objetivo supremo. 

Estabelecidas essas premissas, discutamos o problema. 

- V ....:. QUe é menor abandonado? 

Em geral, quando se fala em menor abandonado, a 
iffiagem que nos vem à mente é a da criança pObre, que 
vive nas favelas, nos mocambos, nos alagados; ou então 
o meniilo maltrapilho, desdentado, barrigudo, amarelo, 
sujo, doente, pedindo esmola, quando não se ofe-rC:cefldo 
para tomar cOnta de nossos carros, quando vamos a al­
gum lugar; ou, ainda, o pivete, o menor pobre bandido, 
que furta, que rouba, que assalta, que mata. 

Esse menor é, realmente, um menor abandonado. 
Abandonado pelos pais que dele não podem cuidar. 
Abandonado pela sociedade, estruturada pelas regras de 
um capitalismo selvagem. E abandonado pelo Estado, 
que dele não tem sabido cuidar. 

São milhares e milhares de crianças e adolecentes, sem 
_ recursos, sem amparo, sem futuro, que passam fome e 

sentem frio, que sentem medo e ·metem medo, que são 
explorados por organizações clandestinas que por aí 
abundam, traficando com drogas e outras mercadorias, 
q1:1~ n~o têm persp~ivas,_ que-não têm um higaf_~o -s'?!· _-

Menores pobres, que Õs pais não podem assistir ni:m 
material nem moralmente, pois ou não têm emprego, oU­
labutam de sol a sol, em fãbricas, 9fiçinas ou pequenos 
biscates, com minguados proventos que mal dão para 
não morrer de fome. 

Menores que o sistema capitalista liberal-democrata, 
desumano e materialista, condena ao sofrimeilfO,-rieles 
despertando o ódio pela sociedade, deles fazendo um ins­
trumento de subversão social, transformando-os, de se­
res humanos, em valores negativos. 

A esses menores falta, igualmente, além de uma assis­
tência familiar Impossível, e de uma ~ssi~tência soCial 
que o Estado capitalista nega, ou dã de maneíra pi-ecâria 
e injusta\ uma ·assistêriCia esp"iiitii3.1. 't:: certo que a Igreja 
Católica, hoje como sempre, aqui no Brasil, continua 
presente em sua obra assistencial ede catequese. Hoje, 
pOrém, é muito dificil fazer- o menhw abandon-ado acre­
ditar num Deus que dã tudo aos ricos e não dá nada aos 
pobres. Como é difícil aos professores (quando freqüen­
tam escola) desses infelizes convencê-los a se integrar 
numa sociedade em que a uma minoria privilegiada é 

_tudo permitido e à grande maioria é quase tudo negado. 
Notória, sim, a obra da Igreja Católica, mas insuficiente 
p-ara alcançar as metas visadas, pois falta uma ação con­
jUgada, ampla, _nªcional, consciente e humana, dos Po­
deres Públicos e da própria S-Ociedade, em prol de uma 
solução global e definitiva para- ci problema. 

Também ~esses meninoS falta, começando pelo lar,_ 
uma doutrinação moral mais correta. A mocinha pobre 
não compreende por que não pode ter vestidos bonitos e 
jóiãs, nem ír~â paSseiOS e-hoàtes, cOi:no vão as filhas de 
"gente hem". E os rapazinhos careittes das favelas não se 
conformam em não ter seu carro ou a sua moto. E como, 
na sociedade capitalista demo-liberal, vale quem tem 
maís (mais coisas, mais ben"s, fiais dinheiro), os meninOs 
po!Jre_st imbuídos- como os ric9s ::-:dessa filosofia ma­
terialista utilitâria e imediatistã hoje dominante, teniam 
o caminho mais fãcil para obter o_ que os rnoços ricos 
têm. 

Não é só, porém. Nessa sociedade capitalista cruel, o 
meni!lo aban_donado (o pobre) é marcado por um fato 
ainda mais grave e que contribui decisivamente para a 
crimírialidadejuvenil; a _impuriidade dos "filhinhos do 
papai" e a punição rigorOSa parã os delitos dos adoles­
'centes pobres. Para estes, os reformatórios, às VezeS até a 
prisão-comum, onde se misturam a delinqüentes profis­
sionais, oilde são seviciados, onde São massacrados físiCa 
e moralmente e donde saem ainda mais revoltados. 

Para os ricos, nada acontece: podem ''puxar" carros; 
podem violentar meninas pobres de famflias modestas; 
podem dirigir sem carteira, atropelar, matar; podem de-
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sacatar autoridades; podem freqüentar boates, usar dro­
gas, traficar com entorpecentes. Nada lhes acontece. E se 
uma autoridade zelosa resolve, crente na lei,' agir como 
deve, estã sujeita a ser perseguida, transferida, demitida. 
O "filhinho do papai" é intocável. Por detrás dele estâ _o 
"santo protetor" todo~poderoso:_ o ministro, o empre­
sário, o políticO, õ militar. Iss_o é comum acontecer, aqui 
no Brasil. E a justiça se desmoraliza. E vem a descrença. 
E o adolescente pobre, que não sabe (ou talvez nem te­
nha) para quem apelar, apela para si próprio, donde 
marginalizar-se, bandear-se para o crime, tentando 
vingar-se de uma sociedade injusta e má. 

Seja como for, no entanto, cabe salientar que, no caso 
do menino pobre, carente ou abandonado, os fatores 
predominantes na marginalidade de s_ua vida são de cu­
nho predominantemente material. ~ a miséria, acima de 
tudo, que os conduz para o mal. E a miséria é o resultado 
lógico e necessârio de uma sociedade alicerçada nos pos­
tulados capitalistas tradicionais e que não quer que o Es­
tado intervenha em nada, mas, antes, fiel aos caducos 
princípios do laissez...faire, laissez-passer, o deseja abstê­
mio, assiril garãntindo uma completa "liberdade" aos 
homens na luta pela sobrevivência, daí resultando o 
domínio dos "fortes" (ricos) e a escravizão dos "fracos" 
(pobres). 

A miséria, se não é determinante, é, certamente, um 
fator condicionante da marginalização social. Do crime, 
portanto. E o menor abandonado, que de_tudo carece, ê, 
sobretudo, um fruto da miséria. 

Todavia, não_ só o_ menino pobre é um menino aban­
donado. Não apenas ele é um bandido em perspectiva. 
Porque, pior que o abandono do menin_o pobre, é, talvez, 
o abandono do menino rico. o 

~claro que a riqueza vale muito._ Quem estã bem ins­
talado na vida pode até dar-se ao luxo de pr'egar moral, 
de ser magTiânimO, de praticar a filantropia. Entretanto, 
se, normalmente, o homem liberto de dificuldades finan­
ceiras leva uma vida ordenada e tranqüila, numerosas 
vezes tal não acontece. Porque ser rico é tudo. A riqueza 
ajuda a ser feliz, mas não dá a felicidade. Por que os ri­
cos, às vezes, se suicidam? Por que furtam, assaltam, ma­
tam? 

A crônica policial é, a respeito, bastante ilustrativa. 
Com freqüêncía cada vez maior, o noticiário nos dá con­
ta de servidores públicos ou autárquicos regiamente re­
munerados dand.o cheques sem fundo; de altos funcio­
nários de bancos praticando o estelionato, desfalques, 
desviOs e outraS-falCatnias; de autorid-ades policiais com 
polpudos salários cometendo seqüestros ou mancomu­
nados com assaltantes e contraventores; e, co~ _mais 
constância, a1rida, os jornais nos falam de filhos de figu­
rões bem situados na vida "puxando" cal-ros, transando 
com drogas, currando e assassinando colegiais. 

Ora, esses indivíduos não precisam de amparo mate­
rial. Na da lhes falta. Por que delinqaem, se marginali­
zam, abalam a sociedade? 

Porque numerosos jovens de famfiías abastadãs, que 
tudo parecem ter, na verdade não têm o prinCiiiaL Pos­
suem contas bancãrias, automóveis, iates, uSam as me­
lhores roupas, freqüentam os colégios mais caroS, inas 
não têm, na realidade, a assistência paterna - nem, 
principalmente, a materna - e, não raro, devido à de­
sorganizaÇão da famífia moderna, vivem cheios de res­
se~~~entos e de complexos que acabam por se resolver 
em ato~ anti-sociais. -

QuantoS pais, hoje, acompan!Jam a vida escolar de 
seus filhOs? Quant:ó.s Procuram indagar de sua assiduida­

-de às aulas, do seu aproveitamento, de sua conduta? 
Qu3.fltos,-não sendo boas as nOtas dos- filhos, em vez -de 
culpar ·a estes, culpam o professor, taxando-o de "mau", 
d~ "exigente"? QuantoS pais, tendo- filhos estudantes­
nessa situação, não os retirarri dos colégiOs e os matricu­
lam em outros mais "'camaradas"? Quantos são ós pais 
que proCuram conhecer os companheiros -de seus filhos? 
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Dar dinheiro aos filhos, para que não passem díficul­
dades, dar-lhes um carro, para que não se sintam-se "di­
minuídos" perante os colegas do mesmo naipe; pagar­
lhes colégios caro_s;--vesti-los no rigor da moda, fazê-los 
freqUentar a .. soçaite", parece a esses- pais que, assim 
procedendo, estão -cumprindo o seu dever. 

Ver e sentir os filhos de perto, auscultar-lhes os senti­
mentos, observar-lhes a conduta, acompanhar-lhes as 
idéias, segui-los em S!J.a formação, aJudá-los na solução 
de seus problemas, em suma, compreendê-los, isso esses 
pais não fazem. 

Agora, focalizando-se mais particulamente a mãe, ê_de 
indagar: quantas não acham normal deixar seus fiJhos 
por conta de governantas, passando a maior parte do 
tempo em reuniões mundanas? Quantas, diante dos fi~ 

lhos, não brigam com o marido, dizendo~se "infelizes" 
só porque o carro da vi:iiilha é melhor que o seu, ou ela 
tem mais jóias, ou passeia mais? Quantas não vão para 
um lado, enquanto ·as maridos vão para outro, não em 
trabalho, mas em festas ou piOgramas ouli"õs? 

Esses meriinos, filhos desses pais, têm tUdo, mais não 
têm nada. Porque lhes falta o essendal: o amor dos pais, 
que há de traduzir~se em assistênCia constante, com­
preensão, amiZade, companheirismo, ajuda, exemplo, 
presença. 

A marginalidade de jovens_qlie tiveram ui:na infânCia 
assim, toda dourada por fara, po'rém toda podre por 
dentro, tem sua explicação, em grande parte, no abando­
no moral e sentimental de que foram vítimas. 'J:iveram 
dinheiro, conforto, boa alimentação, viagens, jóias, rou­
pas caras, carros bons colégios. Mas, repitamos, a rique­
za ·não basta para dar a felecidade - e eles, embora ri­
cos, sofrem, se perdem, descem a ladeira da vida ... 

Isso p-osto, estamos que o conceito de menor abando­
nado deve ser revisto, atualizadO, aprofundado. 

Menor abandono é o que, por deficiência ou completa 
falta de recursos de pa~s pobres ou miseráveis, é largado 
à própria sorte. Passa fome, sente frio, dorme mal, não 
se instrui, não se profissionaliza, não consegu_e trabal})o, 
é condenado à miséria Ou ão crime. Mas é, também, o 
inenino rico, a quem os pais cumulam de b~n,s_ materi_ais, 
mas que carece de uma assistência moral e_ sentimental 
mais efetiva. 

Também ria esco_la, em geral, seu "segundo lar", os 
meninos pobres não encontram uma compel:J.sação pata 
o_ abandono de que são vitimas, pois só podem freqüen­
tar estabelecimentos públicos, onde, ordinariamente, 
quase só se cuida da in_s_tmção, raramente da e_ducação. 
E nos colégios particulares, caros, onde se matriculam os 
meninos ricos, quase só cogita, hoje, do recebimento das 
mensalidades, cada vez mais altas. O resto é a_quele lema: 
"pague e passe" ... 

Em síntese, reconheça-se que meninos abandonados 
mão são apenas os pobres, mas também os ricos, quando_ 
nas condições apontadas. Entretanto, a assistência a es­
ses meninos ricos, no plano morai, só a família pode dar. 
E as igrejas, igualmente. A intervenção-do Estado, no ca· 
so, só se pode fazer indiretamente, como, por exemplo, 
restaurando a cadeira de Instrução Moral e C(v_ica oos 
currículos escolares. O milis é uma questão de formação 
familiar. 

VI - O problema é, antes de tudo, moral 
O materialismo domina o mundo. Vai~ mais quem 

tem mais. Mede-se o valor dos homen-ª---e dos paises pelas 
suas riquezas. Produzir, ganhar, acumular. Só se pensa 
nisso. ~isso que dã. poder. Tudo está, pois, em conseguir: 
a riqueza. Os-meios pouco importam. Donde a .. filoso~ 
fia" do .. rouba, mas faz". A decadência moral chegou a 
tal ponto que se aceita o cínico llloa:u até como uma 
bandeira eleitoral. Por isso, individuas_ que, em outras é­
pocas, os maços, se consultados, condenariam à cadeira 
elétrica ou à prisão perpétua, hoje poderiam até mesmo 
lançar-se- e se lançam -candidatos aos mais elevados 
cargos ... J;: o fim. 

O fato, grave, terrlvel, realmente trágico, traduz um 
estado de ~pirita já espalhado na sociedade, o que mos-
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tra a necessidade, imperiosa e urgente, de uma -retomada 
corajosa de caminhos de hã muito esquecidos. E é soq_re~ 
tudo às igrejas e à escola que compete a tarefa recupera­
dera. 

Urge encontrar umi-maneira cãpaz de proceder a uma 
sólida formação moral de nossa juventude, e, certamen­
te, às igrejas, especialmente à Igreja Católica, incumbe 
um pape~ de vanguarda nessa campanha. Não basta, po­
rém, a atuaçãO das igrejas. Ao lado da sua. deve haver a 
da escola, cujos padrões de conduta e cujos programas 
hãt) 9,e ser inteiramente revistos, pára efeito de se traçar e 
se iriipOI- uma dfretriz educacional que reintegre o jovem 
_em sua condiçãt) - hoje tão olvidada - de pessoa hu­
mana. 
-Yll- O- sistema_ penitenciário 
_O problema, insistamos, -é complexo e precisa ser en­

cani.do -na totalidade_de seus aspectos. Entre estes, avulta 
o que diz respeito ao sistema penitenCiário, e, até mesmo; 
à legislação penal, no que toca ao menor e às coisas com 
ele relacionadas. 

O Cirte~ã~ o rádio e a teleVisão, aproxíróando as popu· 
!ações -interiOrariaS-dãS citãdinaS é assim as Colocando. 
diante das virtudes e das mazelas, das excelências e dos 
vícios das civilizações doS &i-andes centros urbãnOS~-Co to­
cam os moços, os adolecentes e até as crianças_ diante de 
prOblemas de que, em outros tempos, mal poderiam sus­
peitar. 

Realmente, a imprensa, falada e escrita, mal policiada 
pelos poderes públicos, e o cinema e a televisã_o, princi­
palmente, com programas nocivos, povoam o firmamen­

. to infantil de falsos astros, mas que os delumbram e lhes 
alumiam as estradas do mal. 

O Código de Menor precisa ser mais realista. Deye-se 
considerar que um rapazola de dezesseis anos, hoje, não 
é mais aquele ser inocente e irresponsável de antigamen­
te. A seu turno, meninas de quize anos sabem, hoje, de 
~isas que muitas mães ainda ignoram. Fedelhos perdi~ 
dos pelos morros manejam o gatilho com uma perícia de 
caUl~ar in_vçia a pistoleiros profissi_oi_ais;_ sabendo_ esses, 
:~anjos d~_car~~uja'', que podem agir livremente, acober­
tados pel_o_ áljbi -da tdad~. e iª que a-lguns até -·•conhecem" 

_O§ 9-l_sQ~§_itiv~s 4o Código que _lhes asseguram a__imopuni­
dade. 

__ Se a censura da imprensa, do rádio e da televisão deve 
set revista, se a legislação penal carece de ser atualizada, 
mais ainda necessitam ser reestruturados _os reforina­
tórios onde os delinqüentes jovens são intern-ados, para' 
·efeito de recuperação, e de onde saem, ao contrário, mais"' 
adestrados na arte do crime. O abandono moral a que 
são r.c~Iegadosesses menores, pobres ou ricos, no lar e nas 
escolas, não é neutralizado nesses r_eformatóriOs; e, p"r 

-outi:Cdado, a legislação penal não ajuda nessa recupe­
raÇão. 

Precisamos de um Código Penal de Menores capaz de 
prevenir e punir com senso e realismo os àimes dos ado-
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lescentes, bem como de tornar o rádio, a imprensa e :i te­
levisão mais_ responsáv~is em seus programas e notas, co­
mo, também, de instituir um sistema penitenciário estru­
turado em princípios e normas inspiradQs numa políticã 
humanista e cristã. 

No momento, a lei favorece o crime e os reformatórios 
só servem para .. aperfeiçoar" os criminosos, pois os me­
nores-ali internados são postos em promiscuidade, sem 
nenhuma consideração pela diferença de idade, de "de­
senvolvimento", de periculosidade, e ali vivem, o mais 
das vezes, no ócio e sendo tratados, não raro, como ani-_ 
mais selvagens. 

A realidade é essa: os menores que deixam os reforma­
tórios deles saem mais preparados ainda para as práticas 
crinilnõSas. 

VIII - A explosão demográfica 
Outro aspecto relevante do problema: a explosão de­

mogrãfiCa brasileira, tendo por base a falta de um plane­
jamen_to fami1iar. 

_Esse crescimento desordenado de nossa população es­
tã estreitamente ligãdo ao prOblema da misêii.<i, e, conse­

-qüentemente, ao da marginalidade e do crime, iilclusive 
ao do menor abandonado. 

É, essa, uma questão muito séria, sobre a qual a socie­
dade tem que meditar profundamente e para a qual ne­
cessita encontrar_iunasoluçª_o urgente~ mas ump. so-
lução brasileira, cristã e -democrática. -

Não podemos mais nos contentar com medidas sim­
plóriãs, como a disti%uiçãci de pflulas às mulheres das 
classes pobres. 

A ve~dade é que, no Brasil, essa questão tem que ser 
enfocada de todos os ângulos, pois, se é certo que as 
grandes cidades estão superpovoadas, não menos certo é 
que existem imensas áreas de nosso hlnterland onde o 
índice demográfico é baixíssimo. 

Em São Paulo, no Rio, em Belo Horizonte, Recife, 
Salvador, Forlaleza, Curiüba, ou seja, em_ praticamente 
todas as cap'ifais dos Estados da Federação, e ainda em 
numerosas outras cidades, particularmente dos Estados 
de São Paulo e Rio.deJaneiro~ Mgente demais, e, por is­
so, ê elevado o número de indivíduos vivendo no aban­
dono, na miséria e no crime. 

Entrementes, na Amazônia, no Pantanal mato~ 

grossense_ e em outras regiões do Pais, há gente de me~ 
nos, o que também representa um óbice ao nosso pro­
gresso e um perigo para a nossa segurança, a nossa inte­
gridade e a nossa soberania, bastando lembrar, parares­
saltar esses riscos, a devastação, por elementos a serviço 
de interesses alienígenas- individuais e empresariais­
e -·quem sabe? ~talvez até governamentais - das ri­
qu~s da Amazônia e do Pantanal. 

Para se ter uma visão exata do problema, recorramos 
à estatística. Come.cemos por verificar a densidade de­
mográfica ·na região amazônica. Ei·la (5): 

Área 

243.D44 

Hab.Km2 

Densidade demo--

Acre ..... ~ ..•........•.•••• -= 

Amazonas 
Roraima .............. ._ •. -•. ~--

. 152.589 . 
1.558.987 

230.1(),1 

gráfica 
2,07 
2,01 
0,93 
0,36 
2,86 
1,29 

Pará ...... _._ ....•....•.•• _ ••..• 
Amapã ..................... . 

. 1.227.530 
139.068 

{S) Sinopse Preliminar do Censo Demográfico- V oi. 7-- nt I- Fur:~­

daçlo Instituto Brasileiro de GICOil'lfia c Estatlstlca - Rio, 1981. 



Setembro de 1984 _DlÃRÍO Dó CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Como se vê, em nenhum Estado ou Território da 
Amazônia chegamos ~ter três habitantes pOr· qu.ilômetro 
quadrado. Assim, a Amaz6ni:i é-piã:-tícamente um deser~ 
to. Ora, a estatfstica Tala por si. Os números não men~ 
tem, já aisseram as ciganas. Como, entãO, -limitai- ·a nata~ 
lidade, assim indisáirilinadamente, quando enormes es~ 
paços de nosso territ6ríõ estão despovoados, esquecidos, 
sujeitos- à cObiçã estrangeirã.? -

Amanhã, uma "ONU" qualquer resolve que terras 
despovoadas são terras _de ninguém, que terras de nin# 

Municípios das capitais 

guém são terras de todos, qtJe terras de todos devem ser 
ocupadas por quem esteja em condições de fazê~ lO~ e es~ 
taremos ameaçados de sofrer uma amputação do solo 
pâtrio. 

A situação se torna ainda mals delicada se considerar~ 
mos que, tão rarefeita na área, a população amazônica se 
concentra, em íridices elevados, nas capitais. Voltemos à 
estatística { f980): 

Popnlaçio Recenseada 
Sobre o total 

Rondônia(PortoVelho) ............. -.-.. . 

Valores abso­
lutos 

138.289 
119.815 
642.492 
65.627 

949.545 

27.49 
39,04 
44,34 
84,89 
27,07 
78,09 

Acre (Rio Branco) ... ~ .. , ..•.. ; ..•..• _ 
Amazonas (Manaus) ................ . 
Roraima (Boa Vista) ...... -.......... . 
Parã (Belém) ... , ................... .. 
Amapã (Macapã) ................... . 140.624 

Os núm_eros são, sem dúvida, edificantes. No Estado 
do Amazonas, verdadeiro continente, onde não há nem 
um habitante por quilômetro quadrado, quase a metade 
da população reside na capital. Em Roraima, que rião 
tem nem meio habitante por quilômetro quadrado, qua~ 
se noventa por cento de sua população mora em Boa 
Vista. 

Há, pois, gente de menos, na Amazônia. E gente mal 
distribuída. b um deserto. Porém um deserto diferente. 
"Mas ao contrário de outros países--continentes, onde os 
vazios demográficos são desertos em decorrência de um 
clima árido ou polar, no Brasil essa extensão correspon~ 
de à grande área de floresta equatorial na região amazô~ 
nica .. (6). Isso explica muita coisa. Inclusive a "preocu­
pação" de algumas grandes Potências com a iegião, que~ 
rendo transformá~la em "reserva ecológiCa do mundo", 
em "Lago Hudson" e coisas semelhantes, tudo escon~ 
dendo ('?) uma intenção "colonizadora" ... 

Deixando de lado a Amazônia, e vendo o Brasil no seu 
todo, verificamos, nO qUe tange às populações urbanas e 
rurais, o seguinte quadro (1980): 

Norte: populações urbanas e rurais equivalentes. 
Nordeste: idem. 
Sudeste: muito maiOr a· pOpulação urbana. 
Sul: maior população urbana. 
Centro-Oeste: bem maior a população urbana. 
Prova-se, então: a população brasitei'ra se concentra 

nas cidades. Os campoS estão vã.zios. 
Ora, se sobra gente nas cidades- do que decorrem o 

desemprego, a miséria, a marginalidãde, o cil-me- e se 
falta gente no interior - do que se aproveitam os ·~grin­
gos" para ocupar e e:r<.plorar o -que deve ser ocupado e ex­
plorado por brasileiros, o- de que a sociedade brasileira, 
através do Estado, deve cuidar- antes de tudo e sobre­
tudo- é de_uma redistribuição d_es_sas_"sobras" popula­
cionais (aliás prevista no Sistema do Meno_r eleborado 
pelo Congresso Nacional}, de maneira que os nocivos ex­
cedentes demográficos das cidades possam ser transfor­
mados em forças de trabalho úte"is n-as zonas despovoa­
das do Pais. 

A propósito, não custa recordar o quejã acOiifeceu ~m 
outras plagas. Regiões despovoadas de alguns pafses fo­
ram .. compradas" ou invadidas por estrangeiros,-QUe aS 
ocuparam, povoaram e desenvolveram. Surgiram os atri­
tos inevitáveiS-cOm os n:atiVõs, E veio a sQlução "óbvi~':. 
o plebiscito_. Os habitantes daquelas zonas é que .. demo­
craticamente", deveriam decidir sobre o seu destin9. 
Ora, o «I)ovo" daquelas regiões eram os estrangeiros ne­
las estabelecidos. Foi as-sim, por exemplo, que o México 

(6) Sinopse Preliminar ~o Çens,o DemográficO; Cit. 

perdeu grandes extensões de terras, das mais riCãs, do 
seu território: E _ê bom não esqUecer que os ingleses que­
rem um plebiscito nas Malvinas ... 

Tenhamos sempre em mente o interesse permanente e 
exagerado de algumas Potências na AmazôniaL O "oxi­
gênio do mundo", para elas, não está nas florestas dos 
Estados Unidos ne~ da União Soviética. EStá na-nossa 
Amazônia ... 

Tudo isso sucede, em parte, porque a Amazônia é um 
sçmidesçrto. Temos de c;_onquistá-1ª. E só podemos 
conquistá~la com gente. límitãndo~se a natalidade, essa 
grande não existirá. Mas - alegam - temos gente de­
mais nas cidades. Certo. Então, a solução está aí. Leve­
mos para lã essa .. sobra" de gente. A política a seguif há 
de consistir numa redistribuição nacional da gente que 
está sobrando nos centros urbanos pelos espaços vazios 

. da nossa Amazônia e outras zonas. Há que se elaborar 
um plano nacional de ocupação territorial pelo qual as 
famílias marginalizadas das cidades se transfiram para 
os espaços desertos. Isso não serã fãcil. Mas tem que ser 

_ feito. A solução é uma solução política e global, e dela 
não serâ capaz um Estado liberal.democrata, ausente, 
abstêmio, -írlopeiante, simples expectador do drama da 
vida ... O Estado brasileiro há de estar presente, conscien­
te, nacional, forte, vivo, democrata, cristão, atuante, 
atento e esclarecido, para preencher e dominar efetiva~ 
niente todo o espaço fisico que de direita lhe pertença. 
lemos; ha Ainazõnia e o_UtraS regiões, um mUndo de coi­
sas a realizar, das quais poderão ocupar-se as populações. 
que estão sobrando nas cidades, se elas forem devida­
mente preparadas para essa missão. lmpõe~se, dessa ma­
neii'a, a elaboração de um projeto de integração nacio­
nal, onde sejam racionalmente pesquisados, pesados e 
equacionados os problemas de cada região - sociais, 
eco_nômicos, administrativõs - e para a-solução dos 
quais se destinem os recursos necessãrios, articulados pe­
los diversos órgãos do Governo, com a colaboração das 
universidades, das empresas privadas e de outros seg~ 
mentos interessados na sociedade. 

A ocupação efetiva da Amazônia e outras regiões po~ 
d~~~ resolver o problema dos exc_t?SSOS demográficos dos 
centros urbanos, e, em conseqüência, o da marginalidade 
e o do menor abandonado. 

Paralelamente, dever~se-ã cogitar de um planajamento 
familiar, o qual não poderá dispensar a colaboração da 
Ign;ja Catól_ica, o grande instrumento de integração so~ 
cial e nacional do_ Brasil, desde o descobrimento. 

A põpulação há de crescer em sintonia com as con~ 
dições econômicas, políticas e sociais do Pafs, de modo 
que se evitein "sobras" ou ucarêõ.cias" de gente. 
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Nesse ponto, vale acentuar que a nossa população 
cresceu desordenadamente. O ex~Presidente do PDS, Se~ 
nadar José Sarrie)', eril"discurso proferido no Plenário _do 
Senado Federal (7), abordou sensatamente o assunto: 

- -
__ "No primeiro censo realizado no Brasil, em 1872, 

a população identificada fOi da Ordein de dez mi~ 
Ihões de pessoas. 0 censo de 1980, f 08 anos depoiS; 
revela que nossa população atingiu cento e dezena~ 
ve milhões, sessenta e um mil e quatrocentos e seten~ 
ta habitantes. _Os dados mostram que nesses 108 
anos nossa população cresceu, proporcionalmente, 
1.009%." 

"A França, em 1805, tinha 28,3 milhões de habi­
tantes. o -seu censo de 1975 - no anos depois -
revela que a sua população havia ating"ido 52,7 mi­
lhões de pessoas, em I 70 anos cresceu proporcional­
mente 86%". 

O Cotejo impressiona, embora se deva considerar que, 
malgrado o fabuloso crescimento populacional brasilei­
ro, o nosso índice demográfico -continua muito baixo. 

A questão mais grave estâ no fato de o aumento das 
populações nas cidades fazer~se em detrimento das zonas 
rurais, do que surgem os maiores males sociais e econô­
micos, assunto que o Senador José Sarney também venti­
la, com muita oportunidade: 

"Entre 1950 e 1970, a região metropolitana de 
TóqUio Conheceu uma expansão populacional que 
foi quãJificada como inaudita, pois totalmente des­
conhecida na- história da humanidade. E qual foi 
esse crescimento? De 80%. Os 80% em vinte anos 
deixaram problemas de tal ordem traumâticos que 
as autoridades japonesas consideram não ter podido 
superã~los. 

Como ficariam eles frente aos nossos problemas 
de urbanização, com índices que, na verdade, assu­
mem proporções totalmente inéditas? Senão veja­
mOs~ enlre 1940 e 1980, a capital de Minas, Belo Ho­
rizonte, cresceu de 211.000 habitantes para 
1.700~000. ou SCja;-739%.Mas outras ~apitais brasi­
leiras, no mesmo período, também conheceram es­
pantoso cresciinentO: em termos proporcionais, Cu.; 
ritiba cresceu 629%; Fortaleza, 626%; a capital de 
São Paulo 540%; e São Luís, 42S%". 

E comenta o eminente -político marenhense: 

..Quantas necessidades geradas, ·quantas expecta­
tivas, quantas restrições, quantas dificuldadesl 

Como reflexo da crise da urbanização, gera-se 
constante e crescente marginalização, provocada 
pela baixa renda familiar, a subabitação, o desem­
prego, a subnutrição, as precãrias condições de hi­
giene e promiscuidade." 

A coisa exige meditação. Seja como for, considerando 
a população brasiieira em função do tamanho de nosso 
território, vemos que não hâ gente demais. O que há é: 
gente demais incapaz. Gente doente, desnutrida, analfa­
beta, desprofissionalizada, inútil. Gente que sobra nas 
cidades e precisa ser convenientemente preparada para 
ser paroveitada nos desertos da Amazônia, do Pantanal 
e outras regiões. A verdade é que, no momento, o mais 
importante e urgente. é que se cuide do aproveitamento 
desses excessos populacionais urbanos na gigantesca 
obra de ocupação dos espaços vazios de nosso território. 

O problema do menor abandonado inclui~se nessa 
problemática social. Não se pode separâ~lo do relativo 
ao excesso dçmogrâficO dos centros urbanos. Nem ao do 
esquecimento em que são mantidos os trabalhadores ru­
rais. Pois ê um problema que, pelo seu lado mais visível. 

(7) Senador Sosé Sarney -·DiscUrso proferido no Senado Federal, em 1'-9-
83 (DCN .-..-s. tl...:.. 2-<J-83). -
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o da miséria, tem a sua Solução vinculada à ocupação, 
pelos ~rasileiros, ·do deserto amazônico. 

Isso tudo não se conseguirã ccim um Estado fraco. 
Nem com os remédios recomendados pelo sistema 
liberal-capitalista, que coloca o Estado como u_m_mero 
a!:iistente dos _acontecimentos. Temos de mudar a nossa 
filosofia política e situar o Estado no seu devido lugar, 
de órgão pelo qual a nação se organiza, evolui, se realiza. 

IX - A questão migratória 
O direito de ir e vir, ou deja,- de Jivre movJmenlação 

das pessoas dentro do território nacional, é uma _con­
quista irialienâvel do _cidadão, em todos os países, 
inscrevendo-se entre aqueles que as Constífuições das 

·nações civilizadas qualificam como um- dos direitos fun­
damentais do homem. 

Havemos, pois, de respeitá~Io e garanti-lo, como _ _algQ _ 
inerente à liberdad_e d_o cidadão. 

Cabe-nos, contudo, dentro de uma visã_o política glo­
bal, considerar em termos mais reaHsticos o pioblema 
migratório. 

A deslocação de indivíduos e grupos de uma .região 
para outra, principalmente do interior para as grandes 
cidades, faz-se, no Brasil, de maneira desordenada, e, pe­
las repercussões negativas que acarreta na estrutura das 
sociedades, está a reclamar uma imediata disciplinação. 

É este, como todo problema s_ocial, um problema com­
plexo e que comporta, em sua análise, considerações de 
ordem econômica e política muito sérias. 

Em princípio, é um absurdo proibir-se o indivíduo de 
sair de onde está para fixar-se onde mais lhe convenha. 
Todavia, o transplante de levas e levas de grupos h uma~ 
nos do hinterlarid para as cidades despovoa as zonas ru­
rais e congestiOna os CeDfros urbanos, originando a falta 
de braços nos campos e o desemprego, a miséria e o cri­
me nas cidades. 

f: certo que, ordinariamente, o homem não deixa sua 
terra natal senão obrigado por situações incontornáveis: 
a seca, no Nordeste, é, por exemplo, um motivo determi­
nante do grande êxodo rtiral da região. 

Mas, não é só a seca. Faltam investimentOs, que possi­
bilitam frentes permanentes de trabalho compensadoras, 
capazes de fixar o homem ao meio. Faltam escolas, fal­
tam divertimentos,falta comunicação, falta assistência 
médica e sanitâria, falta segurança, falta um mínimo de 
bem-estar. Daí,- o êXOdo~ 

Uma reforma agrária é neCessária, inl.periosa, inadiá­
vel. No entanto, uma reforma agrária pressupõe· uma 
sustentação política que o Estado demo-liberal não dá. 

A verdade é que o nosso_empresariado não mostrou 
capaciade para ocupar a área nordestina, a área amazô­
nica e outras áreas :trienos falaàaS mas não menos esque­
cidas do nosso interior. O capital indigena é aguado. Sal­
vo as exceções, o empresariado só age, em tais circuns­
tâncias, amparando-se em incentivos, em vantagens 
exepcionais, nos financiamenfôs; no----poâer Público. 

No Brasil ~ o Estado que tem de enfrentar esses 
problemas de base. Ele é que tem de pôr-se em todas as 
frentes e promover a ocupação efetiva, horizontal e verti­
cal, de nosso espaço geográfico, através de uma açãO 
própria, enéq~icil~ Iiacionalista, democrática e -Cristã. 

Sem o Estado, não terfãinos, ·no- Brasil, nem a Pe­
trobrás, nem Volta Redonda, nCm a Vale do Rio Doce, 
nem Goiânia, nem Brasilia, nem São J o sê dos Campos. 

A campanha pela privatização de empresas estatais- é 
suspeita. Porque privatlzaçio, no BrasU, significa, Dlo ra­
ro, desnacionalização, entregulsmo. Onde o Estado não 
está presente, e se a ârea é atraente,' a multinacional ven­
ce sempre na competiçãO com as empresas nacionãis. As­
sim, precisamOs fechar os ouvidos à cantilena dessas se~ 
reias, viiíd.as de outros mares ou a serviço delas. No Bra­
sil o Estado tem de ser intervencioniSta. Tem que Ser o 
grande empresário. 

Relativamente à questão migratória, hâ de se des­
cobrir um modo de impedir o superpovoamento dos 
grandes centros urbanos à custa do esvaziamento dos 
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campos. A matéria, pela sua relevância, exige um trata­
mento constitucjonal. Em tese, há de se obstar que gru­
pos populacionais se desloquem do interior para ã.s cida­
des sem prévia garantia de emprego nesSes centros para 
onde vã9. 

O problema do menor abandonado, nas cidades, em 
muito ê originado ou agravado por essa corrente migra­
tória contínua e desordenada que desemboca incessante­
mente nos grandes centros urbanos. 

O passo primeiro no sentido ,da debelação do mal se­
ria, sim, dado coffi a implantação de uma reforma­
agrária, a fim de que o campo pudesse oferecer ao traba­
lhador- fazendeiros, colonos, agregados, e, sobretudo, 
aos mais carentes, os aSSalãriados - condições existen­
ciais satisfatórias, 

É claro que essa reforma agrária não conSiste-_em tirar 
do rico e dar para o pobre. Nem, tampouCo, ni simples 
distribuição de terra. Tein que ir muito ciléin. Inclui o 
combate às endemias rurais, a c"onstrução --de escolas, a 
instalação de institUtos prOfissionalizantes, postos de as­
sistência médico-sanitáfi.a, financiamentos, Salários sa­
tisfatórios, diversões, transporte, habitação decente, 
bem-estar. · 

A propósito - e de passagem - ao invés de uma 
preocupação constante com essa ocupação dos espaços 
territoriais, o que vemos é o abandono de empreendi­
mentos notáveis, que não deveriam ser desativados, 
ccftno a Transamazônica, a Ferrovia do Aço, as Usinas 
Nucleares. 

se continuarmos a desprezar o interior, não haverã 
como evitar o seu total esvaziamento, com a safda de 
seus gruPos populacionais para os centros Urbano-s, ollde 
os velhos morrerão à míngua e as crianças, abandona-
das, seguirão a escola dos Crimes. -

X - ESti.do forte, naciOnal, democr,tico e lntervenclo­
olsta 

Acabaremos de uma vez por todas, com a mania de 
nos embasbacar com as coisas de além-mar, virando as 
costas às nossas realidades. 

Não nos interessam modelos estrangeiros, quando 
inadaptáveis ao nosso País. 
~ burrice e é suspeito, repitamos, estarmos a pregar, 

no Brasil, contra a intervenção- do Estado. Quem o faz 
- ~sãõ sempre indivíduos ou orgãilizações-víncufadas a inte­

resses estrangeirOs. 
Esse negócio de dizer, por exemplo, que o ·que é bom 

para os Estados Unidos é bom também para o BraSil, é 
algo de estúpido, perigoso, até criminoso;--"-

Precisamos nos convencer, com o ilustre General An­
tônio Carlos de Andrada Serpa (8), que não existem 
Nações amigas, que- é o interesse que dita o posiciona­
mento dos povos em seu relacionamento internacional. 

Ninguém ígnora, hoje, que, mesmo durante a -Ultima 
Grande Guerra, empresas- alemãs, japonesas e italianas 
se- entenderam muito bem com empresas americanas, 
francesas e inglesas. Ninguém desconhece que russos e 
norte-americanos se compreendem perfeitamente quail- · 
do seus êxitos são obtidos apenas com o sacrifício de po­
vos outros que não um deles. 

O que ê bom para um país pode ser péssimo Para ou­
tro. Assim, é ótimo, talvez, para os Estados Unidos e ou­
tros paíseS, que o Estado seja abstencionista, ausente, 
neutro, ante os acontecimentos sociais (na verdade o Es­
tado norte-americano, se não intervém lias Coisas inter­
nas, no plano internacional se intromete em tudo), o que 
é inadimissível para o Brasil, onde, sem o Estado (ou sem 
a ajuda do Estado) nada se fez nem_ nada se faz_. 

Realmente, nos países como o Brasil, é indiscutível, 
inegável, insofismável, que o Estado tem de ser interven­
cionista, tem de se substituir ao particular pobre e inca­
pãz, tem -de promover o-bem-estar coletivo, tCm de c ui-

(S) General Antônio de Andrada Serpa - Manifesto à Nação- "FMI 
contra o Brasil. Em defesa da Nação ameaçada~. Follla de S. Pald_o, 13-12-
83. 
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dar de nosSa ocupação territoria~ de nosso desenvolvi­
mento, de nossa segurança, de nossa soberania. Para ser 
assim, tem que ser um Estado forte e nacionalista. 

Entre os problemas a enfrentar- e só ele, o Estado, 
pode enfrentar- está o da e_qüitativa distribuição demo­
grãfica, de forma que não haja excesso de gente nas cid_a­
des: nem falta de gente no hinterland. 

A Anlãzônia precisa de gente. O Pãntanal precisa de 
g~nte. O Rio tem gente demais, São Paulo tem _gente da­
mais. Também Belo HorizOnte, Recife, SalvadOr, Porto 
Ãleire, Curitiba. O litorai tem gente demais, o intúioi' 
tem gente de menos. 

O planejamento familiar é necessário? Sim, paia fim 
de que os brasileiros sejam seres humanos verdadeiro, 
capazes e conscientes, dignos e responsáveis, valores ú­
teis e positivos, e não meros números nas estatísticas. 
Esse planejamento tem de ser efetuado d_e modo adequa­
do às nossas necessidades e dentro de _nossas realidades 
nacionais. Uma campanha educativa, esclarecedora e 
perSU!itSiva é indispensãvel. Não basta, todavia. Ela tem 
que ser acompanhada de medidas práticas e efetívas, tal­
vez duras, certamente nada .. liberais", que conduzam ao 
objetivo colimado: a presença do brasileiro em todos os 
cantos do território pátrio. Isso só poderá ser alcançado 
pelo Estado brasileiro através de uma política global que 
opere em todo.s os setores de atividade. O problema do 
menor abandonado só serâ resolvido dentro de_ uma 
política desse tipo. Filho de pais abandonados está, 
igualmente, condenado ao abandono. Nada se pode es­
perar de filhos de favelados, de marginais, de indivíduos 
famintos, doentes, sofredores, incapazes, revoltados, que 
vegetam por esse Brasil afora. 

Frisemos, sempre, que o problema do menor abando­
nado está contido no círculo maior do problema do 
adulto abandonado~ 

-De nossos empresários podemos esperar, e até mesmo 
exigir, ajuda e . colaboração, nunca, porém, a solução. 
Esta só pode vir do _Estado, e só um Estado forte, incon­
trastável, nacional, atuante, presente poderá realizar essa 
política gl0ba1 de que necessitamos. 

Não se confunda Estado forte com Estado totalitário. 
O Estado que queremos não se sobrepõe ao homem, an­
tes, está a serviço do homem. ~um instrumento de edifi­
cação nacionaL E então caíni.os nO terreno filosófico. ~ 
que tudo se liga a- tudo. NãÓ se pode divorciar a pOlítica 
do direito, da economia, da ciência, da filosofia. f: esta, 
afinal, que dá a meta a atingir. E_ é o Estado que dispõe 
da força necessária para disciplinar os elementos de vida 
cOletiva, nó sentido de os orientar para Um fim predeter­
minado. 

No caso dos menores abandonados, jamais reSolvere­
mos esse problema se as forças de prod_ução e as relações 
de produção continuarem regidos pelos princípios e nor­
mas do capitalismo liberal. 

O problema do menor abandonado tem de ser inserido 
no problema maior. o problema social brasileiro. Não 
pode ser considerado isoladamente, nem de maneira pa­
ternalista, nem com medidas eventuais. Assistir o pobre 
não é um favOr; não é favor o que ele pede, é um direlio. 

- Socorrê-lo é um dever. Esse dever, que para o particular 
é uma f3.culdãde, para o Estado é uma obrigação. Por­
que o fim do Estado é o bem comum. O bem de todos. b 
para isso que ele existe. Para isso - e por isso - ele tem 
que ser forte. 

Do Amazonas ao Rio Grande do Sul, das fronteiras 
do Oeste ao litoral, sem considerações por um federalis­
mo caduco e que precisa ser corrigido, o Estado brasilei­
ro há de estar presente, atuante, forte, mas estruturado 
naqueles princípios cristãos que estão nas raízes e no cer­
ne de nossa formação. Só assim ele poderá enfrentar e re­
solver os nossos problemas fundamentais, entre eles os 
do menor abandonado, que não pode - repitamos -
ser desligado de outros problemas sociais. 

De qualquer forma, o Sistema do Menor e o Projeto 
Dom Bosco, elaborados pela CPI do Menor, aprovados 
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pela Câmara dos Deputados e remetidos ao exame e de­
cisão do Presidente da República, representam uma ya- -
liosa contribuição do :e.<tdamento para a solução do 
problema, tanto mais que, em suas linhas mestras, não se 
afasta dessa compreensão político-filosófica global e 
profunda das coisãs a que nos -referimoS aqui. 

O SR. PRESID;ENTE (Lomanto Júnior)- Concedo_ 
a palavra ao_ nobre Senador Gastão MUller. 

O SR- GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)...,...... Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Na última 6•-feira, dia 21 de setembro, comemorou-se, 
como sempre, o "Dia da Árvore". 

Não sei explicar o motiVo· do honieni ser deridrófobo, 
ou seja; ser um arfimal enquadrado na dendrofobia, isto 
é, raiva, ódio à árvore. 

A tendênCia é essa, infelizmente. Talvez, com a edu­
cação, chegar-se-á a excluir essa desagradável vocação à 
dendrofobia. 

Comemora-se o ~·Dia da Ãrvofe" como sempre, ou se­
ja, com uma cerimônia sirilples õu solene, faZ-se um ou 
vários discursos de enaltação à árVore, e pronto. 

Ainda este ano, no F.iO, a sofisticaçãO foi maiOr, istO é, 
escritores e poetas ilustres plantaram uma árvore, com a 
televisão assinalando o fato, etc. e tal, e ponto final. Não 
se faia mais no assunto até o próximo dia 21 de se­
tembro. 

A Jornalista Vivian Wyler, no Jomal do Brasü do dia 
21 de setembro, lança um interessante artigo intitulado 
'Yfodos os Dias são da Árvore" (ou devem ser). 

.. Não deixe cortar uma árvore ... Sem ela, a vida do ho­
mem e a dos animais pode atingi! íildices- ínsuportáVeis", 
diz Vivian Wyler. 

Transcrevo outro trecho da sua homenagem à árvore, 
que transformo, também, em minha saudação a ela (ár­
vore). 

Jomal do Brull, sexta-feit-a, 21-9-84 

Qualquer livro escolar pode enumerar. Qu3is são -
as contribuições de uma árvore? Frutos, flores, ni­
nhos, madeira, adubo, papel. A lista pode ser inter­
minável. E poderia chegar a dePrimir algum ecólogo 
mais radical. Nem ecólogo, nem radical, o Alfredo 
Machado, que inaugura hoje um prolongamento de 
suas instalações na poluída São Cristóvão, parou 
para pensar no assunto. E chegou a uma c_onclusão~ 
Cada um dos seus bem-vendidos autores brasileiros 
é responsável por um considerável desmatamento. 
Por que não fazê-los se redimir, embora de maneira 
modesta? 

A 'red~nção foi acertada para o dia da árvore. 
Burle Marx, o célebre paisagista, proVidenciou 40 
mudas de árvores conhecidas por sua boa sombra. 
Macpado providenciou o lugar onde plantá-las: o---­
novo pátio de estacionamento. E os autores encarre­
gados do plantio. Entre eles, Carlos Drumrnpnd de 
Andrade, Jorge Amado, Sonia Nolasco, Zélia Gat- _ 
tai, Fernando Sabino e Rubem Braga. 

- Eu pensei naquele velho provérbio que diz que 
para ser um verdadeiro homem há que se plantar 
uma ârvore, ter um filho e escrever um lívio. A 
maioria dos meus autores têm filhos. A não ser Ru­
bem :Braga, ninguém plantou ârvores. AChei qUe se~­
ria a ocasião propícia para fazê-lo. 

Clubinho ecológico, hortas, plantio comunitário 
nas calçadas, mesmo. Sem amadorismo. Com adu­
bo, o mais puro possível, estaca. Um dia da árvore, 
só, não é suficiente. As péssoas jâ peiceberain Isso. -
E estão querendo mudar. 

Era o que tinha a dizer, ~r. Presidente. (Muito bem!) 

Q SR. PRESIDENTE (Lomanto JúnioT) - Nada 
maiS havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei cl.a Câma· 
ra n'~ 10, de 1981 (n'~ 1.529/79, na Casa de oriieffi), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrãis; 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Sociã.l, 
tendo -

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

-de Legislação Social; e 
-de -Finanças. 

l 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Lei da Câma­
ra n'~ 44, de 1981 (n' 587/79, na Çasa de origem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (rádio, teleR 
visã!),_ cinema, jornais, revistas, c~. anuci~rios ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
Ou a veiculação de anúncios e de-comerciais que não se­
jam negociadoS, produzidos, cfiados, filmadoS, grava­
dos, copiados - imagem e som - por profissionais e -
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n<~s 186 e 187, de 1983, das Comis­
sões:_ 

-de Economia, favorável, com voto vencido dos Se­
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

-de Finanças, favoráv~s. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n'~ 53, de 1977 (n'~ 227/75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos de atletas profissionais e dá outras proVidências, ten­
do 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob n's 1.360 e 1.361, 
de 1981, das Comissões: 

- de Legisla.Çio Social ; e 
- de Educaçio e Cultura. 

Votação, em tur-no único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' ~S. (de 1979_ (n' 4.257/77, na Casa de origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer­
roviárili F'eOeral a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n•s 335 e 336, de 1980, e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões:-

- de Transportes, Comuniaçlo e Obras PúbUcu, 1'~ 

pronunciamento: contrário; 2' pronuncfameDto-: favorável 
ao projeto e à emenda de plenãrio; 

-de Finanças, I<~ pronunciamento; favorável; l'~ pro­
nunciamento: favo_rãyel à emenda de plenário; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto e da emenda de pleiiário. 

5 

Votação, em turno únicO, do Requerimento nl' 181, de 
1984, dos Senadores Nelson Carneiro e Humberto Luce­
na, solicitando nos termos do art. 371, alínea c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Projeto de Lei do Senado 
n<~ 139, de 1984, de autoria do Senador Nelson Caineiro, 
que revoga o Decreto-lei n<~ 1.541, de 14 de abril de 1977 
(Lei das Sllblegeficf3.s). -

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n<i 188, de 
1984, dos Senadores Nelson Carneiro e Humberto Luce­
na, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regimento 
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Interno, urgên_cia-para o Projeto de Lei do Senado n'~ 

140, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que altera a redação_do art. 250-e restabelece os arts. 252, 
253 e 254, todos da Lei nl' 4. 737, ~e 15 de julho de 1965 
- Código Eleitoral -, revogando o __ Decreto-lei n'~ 

I.SJS, de 14 de abril de 1977. 

7 

Votação, em turn__o único (apreciação -preliminar da 
jtlridicidade,-Ros tefmos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n'~ 79, de 1979 ( nl' 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 5~'- da Lef n-, 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei 0!8:ânica iJa -Previdência Social, alte­
rada pela Lei n'~ 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n•s 692 e 693, de 1982, das Comis­
sões: 

...._de Legislação Social, favorável, nos termos de subs­
titutivo que apresenta; e 

-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade do 
projeto e do substitutivo da ComiSSão de Legislação So­
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara. 

8 

DiscUssão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n'>' 14, de 1984 (n'>' 2.867/76, na Casa de origem), 
que introduz moditícação na Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n' 5.452, de l'~ de 
maio- d~:; l9.43, para o fim de assegurar estabilidade provi­
sória à mulher trabalhadora que contrair núpcias, tendo 

-PARêCER"ES, sOb n;;.s 299 e 300, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 
-~de Legislação Social, contrário. 

9 

Discussão, em-- primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~' 41, de 1982, de autoria da Senadora Laélia de 
Alcântara, que acrescenta artigo ao Decreto-lei n'~ 594, 
de 27 de maio de 1969, que institui a Loteria Esportiva 
Federal e d.f outras pr-ovidências, tendo 

PARECERES, sob n'~s 2J-a 25, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Con!itituição e Justiça -1<~ pronunciamento: con­
trário; 2~' pronunciamento: pela constitucionalidade e ju­
ridicidade do substitutivo da Comissão de Finanças; e 

-de Finanças, favorável, nos termos de substitutivo 
que oferece. 

O SR. PRESID_ENTE (Lomanto Júnior) - Está en-
ceiTada -a sessão. -

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 30 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE N• 64, DE 19114 

Al~fa o AtO ti<~ 57, de 1984. 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua com­
petência, resolve alterar o Ato n'l 57, de 1984, a fim de inM 
cluir, entre os Assessores ali de:;ignados, Edith Balassini, 
Diretora da Secretaria Legislativa, e designar, ainda, 
Gessi GeiSa "Gonzaga, Adjunto Legislativo, para, sem 
prejuízo de suas funções, prestar serviços de cunho admi­
nistrativo à Mesa na execução dos trabalhos pertinentes 
ao Colégio Eleitoral. 

Brasilia, 20 de setembro de 1984. - Moacyr D .. la, 
Presldente. -

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 
98• Rennlilo realizada em 19 de setembro de 1984 

As dezessete horas do dia dezenove do_ mês de ~ 
tembro do ano mil novecentos e oitenta e quatro, na sala 
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de reuniões do Conselho de! Admiitistração do Senidõ­
Federal, sob a Presidência do Senhor Luiz do N ascimen­
to Monteiro, Diretor da Secretaria ACfiDiniStrativa, res-~~ 
pendendo pelo expediente da Diretoria GCral do- Sena­
do, por delegação do Dr. Aiman- Nogueirã da Gama, 
Presidente do Conselho de Supervisão do Centro G-ráfi­
co, designado pelo Excelentíssimo -Senhcii' Pre51dtúite do 
Senado Federal - Senador Moacyr Dalla -, presentes 
os Conselheiros Luciarlo de Figueiredo Mesquita, Sar·ah 
Abrahão e Aloisio- Barbosa de Sousa; presentes, tam­
bém, Rudy Maurer, Luiz Carlos de Bastos, Maria de 
Nazaré Pinhi:iro Carneiro~-Agaciel da Silva Maia, João 
de Morais Silva, Antonio Correa Pacheco e Aloisio Bar­
bosa de Sousa Filho, respectivamente, Diretor Adminis­
trativo, Diretor Industrial, Assessora Jurídica, Auditor e 
Assesso_res da DiretOria Execlltiva do CEGRAF, reUniu­
se o Conselho de Supervisã.o do Centro Gráfico do Sena­
do Federa.l. Abertos os trabalhos, o S_enhor Presidente­
em exercício Dr. Luiz do Nascimento Monteiro-, apre­
sentou parecer sobre o Processo nt 1.214/84-CEGRAF, 
distribuído na reunião anterior para relato, referente a 
aquisição de filmes e produtos químicos para consumo 
na execução de trabalhos grâficos do CEGRAF. Em seu 
parecer, o Conselheiro-diZ; -textU:illmenie, que "a Divisão 
Industrial procedeu ao teste de qualidade de praxe, clas­
sificando as amostras dos produtos apresentados pelas 
licitantes pelo menor preço e padi-ão de qualidade exigi­
do por suas oficinas. Cofu bisC litbsSe p3.recéit, ã Comis­
são ·de Licitação-declarOu vencedoras as firmas IBF- e-­
Gravo-Matic". Após a conclusão da leitura-do Parecer, a 
matéria foi colocada em discussão, e logo a seguir; ein 
votação, sendo aprovaUa por unanimidade. Na da- iliais­
havendo a tratar, agradecendo a presença de todos, o Se­
nhor Presidente- Dr. Luiz do Nascimento MonteirQ­
declarou encerrados os trabalhos e, para constar, eu, 
Mauricio Silva, Secretârio deste Conselho de SupeiVi­
são, lavrei a presente Ata que, depois de lida eã.provada 
serâ assinada pelo Presidente e demais membros. Brasília 
- DF, 20 de setembro de 1984. - I..ul$ do Nascimento 
Monteiro, Presidente, em exercício- Luciano de Figuei­
redo Mesquita, membro- Sarah Abrahio, membro­
Aloisio Barbosa de Sousa, membro. 

ERRATA 
SECRETARIA GERAL DA, MESA 

Resenha das matérias api-etiadas de ·1, a 31 de agosto 
(Art •. 293, Inciso 11, do Regimento Interno) 

Na publicação feita--iiO DÇN (Seção n), de 6-9-84, pâ­
gina 3_075, na parte referent~ a projetos aprovados e -en­
caminhados à Câmara dos_ Deputados. 

Onde se lê: 

Projeto ~e Lei dO SettaCiO n9 70, de' 1984; de aUtoríã do 
Senador Nelson Carneiro, introduzindo mOdificaçõês- !ia 
Lei n"' 5.969, de n ae----:ctezembro 

Leia-se: 
Projeto-de Leí do Senado n"' 7ü",·cie 1984; de autOria do 

Senador Nelson.-Carneiro, introduz modificações na Lei 
nt 5.969, de 11 de dezembro .de 1973, que institui o 

'PROAGRO, com vistãS a possibilitar a cobertura de iis­
co agropecuário nos lnVestúnentos não finanCiados. 

Sessão: 14-8-84. -

ATA DE COMISSÃO 
COMISSÃO DIRETORA 

6f Reunião Ordin.:rta realizada 
em 13 de setembro de 198ol 

Sob a Presidência do Senhor Senador Lomanto Jú­
nior, Primeiro Vic<:-Pr"esídente, e com a presença dos Se­
nhores Senadores_ Henrique Santillo, Primeiro­
Secretário, Lenoir Vargas, Segundo-Secretârio, Rainiun­
do Parente, Quarto-Secretário, Martins Filho, Suplente 
e Almir Pinto, Suplente, às nove horas e quarenta e cinco 
mi~utos do di.a tr~ .de ~eterribro de m.il novecentos e oi-

DIÃRI()DO CONGRESSO NACIONA_L (Seção 11) 

tenta e quatro, reúne-se a Comlssão Diretórá dO SeiadO 
Federal.-

Deixain de _comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Moacyr Dalla, Presidente, Jaison Bar­
reto, -Segundo Vice-PrCsideTI.te e Mil'fon Cabral, 
Terceiro-Secretário. -· 

O SeiJ.hQr Presidente declara abertos os trabalhos e 
concede a palavra ao Senhor Senador Martins Filho, Su­
plente, que relata e dâ conhecimento- aos presentes do 
texto do Anteprojeto de Ato da Comissão Diretora rela­
tivamente aos atuais Assessores Técnicos--aos Senhores 
Senadores. A matéria é exaustivamenfe debatída por to~ 

. dos os presentes, ficando deliberad-o, ao final, que o as­
sunto seria levad_o ao conhecimento dos Senhores Lfde­
res aos quais competiriam dar ciência da questão aos Se~ 

- - nhores Senadores. 
Dando prosseguimento aos trabalhos, o Senhor Presi­

dente concede a palavra ao Senhor Primeíro-SecretãfiO, 
que traz ao exame da Comissão os seguintes assuntç)s: 

19)- Projeto de Lei do Senado Federal que, confor­
me proPOsto Pelos óriãoS administrativos da Casa, Cria 
o FundQ Especial do Senado Federal objetivaildo- aáe­
quar as disposições- regimentaiS insertaS nos artigos 437 e-
438, 'com as nOrmas c_onstantes do DeCreto-lei n9 1.754, 
de 1979, ou seja, relativamente à conta 9.0.0.0. O Parecer 
do Relator, no sentido de ser oferecido o Projeto de Lei 
ao estudo dos demais Merltbros da Casa, é ap-rovado 
pelã unanimid~úle dOs preserites. - - - ' 

2"')- Processo n9 008212 83 O, no qtia1 a Subsecretaria 
Financeira, -por meio de· seu Diretbr,~propõe seja -dada­
nova estrutura àquela Subsecretaria. No seu parecer o 
Rdãtor opina pelo acolhimento da pretensão, e"ntenden­
do, entretanto, ser desaconselhâvel a reestruturação tão­
somente daquela Subsecretar-ia, dada a sua interretãção 
com as de Pessoal e Patrimônio. Por esta razão a conclu­
são do mesmo é no sentido de ser apresentado pela Co­
missão Diretora Projeto de Resolução nos termos de mi­
nuta que anexa ao processo. O Parecer do Relator ê 
aprovado pelos presentes. 

39)- Ato da Comissão Diretora criando 06_(seis) em­
pregos de Contador no Quadro de Pessoal CLT, a serem 
preenchidos medianter concurso público, como decorrê­
nica da reestruturação administrativa de que trata o item 
anterior. A minuta de Ato é discutida pelos presentes_ 
que a aprovam e assinam, indo à publicação. 

4'i') .:._ Projeto de Ato da Comissão Diretora propondo 1 

a criação de 150 (cento e cinqüenta) empregos de Datiló­
grafo-no Quadro de Pessoal CLT, que devi:-rão ser preen­
chidos POr rrieio -de conCurso Público, à ser reaiízado 
com a suPervisão e cooi-del1~ção da Priniéira-~SecretaCia 
do Senado Federal. Após debatido o assunto, o Senhor 
Senador- Leiioir Vargas pede vista do Projeto. 

5"'i- Exposição do Senhàr Diretor da SribSecfahri.a 
·de Assistência Médica e Social, ria qual é p!oposta re­
dução de 06 (seis) para 04 (quatro) horas a jornada de 
trabalho dos médicos dos Quadros de Pessoal do Senado 
Federal. O Senhor Presidente, no uso das suas atri~ 
buições, desiinã rC:lã.tor da· matéiia: -o -SeOhor--s·eDad-or 

'Almir Pinto. 
6"') ~ PropoSta de A to da Comíssão Diretora crhiriâo 

02 (duas) retribuições a-cessóiias equivalC:l1tes a FG-4- e 
que serão destinadas aos servidores enc-ârregados de pro­
ceder o registro da presença dos Senhores Senadores. 
Após debatida, é a matéria aprovada pela unanimidade 
dos presentes, sendo assinado Ato, que vai à publicação. 

79)- Exposição da Senhora Diretora da. Subsecreta­
ria de Taquigrafia no sentido de serem criadas 05 (cinco) 
retribuições acessórias correspondentes a FG-3, a serem 
destinadas aos Taquígrafos Legislativos que ocupam a 
função de Supervisor dos apanhamentos taquigrâfiCos. 
Após discutido o assunto, é aprovada é assinada a minu· 
ta· de Ato que acompanha a exposição, por todos m 
Me_mbr9.s p~ntes, indo ~ publicação. 

89) - Processo n9 005351 84 7 no qual o Senhor Dire­
tor da Subsecretaria de Anâlise, após expor as suas ra­

. zões: soliCita -seja paga a;ra~ífi~ção aos serv~dores ~on~ 
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Ram~s dC--Fi~eiiCd-Ó, Tenisoy de Araújo Lima e OsVal­
do Nogueira da Gama, que estão ministrando cursos de 
indexação decorrentes de Convênios firinados entre o 
Senado e órgãos da Administração Pública. Após debate 
da questão, ~-a ma~éria aprovada pe_lQs pr9entes, ten~o 
sido fixai:ia a gratificação em valor correspondente a Ol 
(uma) diária por dia, no total de lO (dez) diârias. 

~---- ' -
99) - ExposiÇão da lavra do Senhor Diretor da Subse­

cietaria de Análise, que após exPor as suas razões sugere 
que a ComissãO Diretora~ por meio ·de Ato normativo, 
·fixe nOrmas cqm a firialidade de adoção de uma política 
-.de reprodução de documentos, a fim de se proteger o 
acervo de livros e documentos daquele setor, a exemplo 
do ocorrido na Câmara dos Deputados. Sugere ainda a 
Criação d_e urp Çi(U.po de Trabalho cujo. objetivo seria o 
'de estudar o assunto e propor soluções no concernente a 
uma política de reprodução de documentos e que aquela 
Subsecretaria seja autorizada pela Comissão Diretora a 
contrOlar _o número dé cópias por pCssoa, relativa·mente 
ao assunto. O Senhor PreSidelite designa pa'rá-relãt3.r o 
t?edido o Senhor ~en~d~r L~noir Var~as.. ...J.. 1 

• 10)- Pr~ces_s_o ·;.., Õ04i30 .84 1, no q"ual.- os servidores 
Humberto HaYdt Souza Melo, Vicente de Paula de Sou­
za Lopes e Carlos do Carmo Moreira, solicitam a inclu­

, são dos seus nomes na Categoria "Funcional de Médico, 
Classe_ Especial, do Qua4ro Permanente do Senado Fe­
t:!erãt. O pa_rçce_r do Relator é faVorável à pretensão dos 
requerentes e a matéria é aprovada pelos Membros pre­

-sentes, -tend-õ sído assinaáo Ato nos termos de minUta 
apresentada pelo Relator, indo à publicação. 

li)~Projeto de Resolução criando a Auditoria do 
Senado, estabele~endo para ela uma estrutura mais atua­
lizada. E. designado Relator, pelo Senhor Presidente, o 
Senhor Senador Lenoir Vargas: 
.. .-- . - '' .. ' : ----·-,-"--t~ ·::- l 

,' Dândo c~ntinuidade à. Rêunião o- Senhor Presidente 
passa a palavra ao Senhor Senador Raimundo Parente,· 
QUaffó--Secretârio que apresenta Pareceres sobre as se­
guintes matériaS: 

1"') Processo n"' PD 0825 83 2., do PRODASEN, sub­
metendo proposta de orçamento interno do FUNDA­
SEN, para o excercfcio financeiro de 1984. O Parecer do 
Relator, que foi aprovado pelos presentes, ~ favorâvel a 
que sej~ aceita a proposta em questão. 

29) PrestaçãO de Contas do CentrQ Gráfico do Senado 
Federal, referente ao 49 (quarto) trimestre do exercício fi­
nancei"io de 1983. O Parecer do Relator, à vista das in­
forinaçÕCs preStadas pelos órgãos competentes, é pela 
,(!.provação da matéria, tendo sido ele aceito pela unani­
Ímidade dos Membros presentes. 

Em seguida o Senhor Presidente concede a _palavra ao 
-Senhor Senador Lenoír Vargas, Segundo-Secretãrio, qUe 

apresenta pareceres sobre: - i 
1 "') Proc~sso n9 005383 83 O, onde a Senhora Diretora 1 

da Secretaria de Biblio_teca propõe a reorganização dos: 
seus serviços, nos tennos de AnteprOjetO de Resolução 
que pràpõe. 9 ·Parecer dO Relator- acOmpanha- as maili~ 
feStaçõC:S doS órgãos ínformativos da CaSa, Oii-seja;·-pela' 
aprovação dã~in.atéri_a, Opinando, entretanto, no seritido 
de s_erem procedi~as, Q=O Anteprojeto origi~ü1I, as alt~· 
fações_ PropostaS ido Conselho de Administração. :0 
Parecer do Relator_ é aprovado por todos os presentes, 
~tm,çi..Q."s~do. a_!Sinado ~rojeto respectivo. 

2') Processos n9 003710 8o~ 7 e ÓÓ4-ÍI4 79 2, a respeito 
~e Inquérito Administrativo que apura a comunicação 
de abandono de cargo, de que é acusado o servidor Do­
mingos Batista Reis, Técnico Legislativo, do Quadro 
Permanente do Senado Federal. As conclusões d_o Pare~ 
cer do Relator, baseadas no Parecer n9 55/84, da 
Consultoria-Gerar do Senado Federal, são no sentido de 
que a ação disciplinar acha-se prescrita nos termos do 
que dispõe o Regulamento Administrativo e, cOnseqUén­
temente, de que o processo deva ser arquivado. A mani­
festação da unanimidade dos presentes é no sentido do 
acolhimento do Parecer do Relator. 
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39) Projeto de Resolyção n9 02, de 1984, apresentado 
pelo Deputado Aluizio Campos e outros, que substitui o 
parágrafo único do artigo 72 do Regimento Comum. O 
Parecer do Relãtor, após indicar o-caminho a ser seguido 
pelos autos da proposição é no sentido da rejeição do 
Projeto de Resolução n~'~2, de 1984~CN. Após discutida a 
matéria, os presentes, à unanimidade, aprovam o Pare­
cer do Relator. 

49) - Projeto _de Decreto Legislativo n9 22, de 1982, de 
autoria do Senhor Senador Passos Porto, e que .. dispõe 
sobre o Pecülio Interparlamentar". Após esclarecer que 
o Projeto já mereceu páfeCer favofãvel da ComiSsã_g de 
Constituição e Justiça, o Relator opina pelo acolhimento 
do Projeto, por considerã-lo oportuno e conveniente. 
Discutida a matêria, é o Parecer do Relator aprovado 
por todos os Memb~os presentes. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O Senhor Presidente submete à apreciação dos seus 
pares exposição da autoria do Diretor Executivo do Cen­
tro de Inforrnãtica e Processamento de Dados do Senado 
Federal - PRODASEN, na qual solicita autorização 
para adoção de várias medidas, com vistas à implan­
tação da segunda etapa do Projeto PROTEUS, cujo ob­
jetivo ê o de atender aos Gabinetes dos Senhores Sena­
dores. Após discutida e aprovada a matéria, é assiD.ado o 
Ato da ComisSão Diretora, -que vai à publicação. 

Em seguida, o Senhor Presidente dâ conhecimento aos 
Senhores Membros de Exposição do Diretor da Subse­
cretaria de Engenharia e encaminhada pelo Diretor­
Geral à ComisSão, a reSpeito dos vazamentos ocorridos 
nos apartam~tos da Super Quadra 309. É designado 

- para relatar o assunto o Senhor Senador Milton Cabral, 
Terceiro-Secretário. 
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Tendo sido encaminhados à análise da Comissão Di­
retora os Balancetes e Demonstrativos Contâbeis sobre a 
Prestação de Contas do PRODASEN e FUNDASEN, 
relativo~ ao Prime_iro Trimestre de 1984, o Senhor Presi­
dente designa para relatar a matéria o Senhor Senador 
Raim\.mdo Parente, Quarto-Secretãrio. 

Antes de encerrar os trabalhos, o Senhor Presidente 
convoca Reunião da Comissão Diretora a .ser realizada 
no dia 19 de setembro do corrente ano. 

Nada mais havendo a tratar, às onze horas e quarenta 
e cinco minutos o Senhor Presidente declara encerrados 
os trabalhos, pelo que, eu, Luiz do Nascimento Montei­
Co, Diretor da Secretaria Administrativa e eventual Se­
cretáriO da Comissão Dire_tora, lavrei a presente Ata 
que, assinada pelo Senhor Presidente vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 13 de setembro de 1984. 
_ ~Lomanto Júnior, Presidente. 


